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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Com referência às Mensagens nºs 160 e 161, de 
2007, que acabam de ser lidas, a Presidência comu-
nica ao Plenário que as matérias vão à Comissão de 
Assuntos Econômicos, em regime de urgência, tendo 
em vista o § 2º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 25 de 
junho de 1995, que preceitua: “O Congresso Nacio-
nal poderá, com base em parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado Federal, rejeitar a 
programação monetária a que se refere o caput deste 
artigo, mediante decreto legislativo, no prazo de dez 
dias a contar do seu recebimento.”

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, mensagem que será lida pela Srª 1ª Se-
cretária em exercício, Senadora Serys Slhessarenko.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 162, DE 2007

(Nº 708/07, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal

De conformidade com o art. 52, inciso III, alínea f, 

da Constituição, combinado com o art. 12 e § 2º do art. 

13 da lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, sub-

meto à consideração de Vossas Excelências o nome do 

Senhor Marcelo Pacheco dos Guaranys, para exercer o 

cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil 

– ANAC, em complementação ao mandato do Senhor 

Leur Antonio Britto Lomanto.

Brasília, 26 de setembro de 2007. – Luiz Inácio 

Lula da Silva.
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Aviso nº 968-C. Civil

Brasília, 26 de setembro de 2007

Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
submete à consideração dessa Casa o nome do Se-
nhor Marcelo Pacheco dos Guaranys, para exercer o 
cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil 
– ANAC, em complementação ao mandato do Senhor 
Leur Antonio Britto Lomanto.

Atenciosamente, – Erenice Guerra, Ministro de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica, Interina.

(À Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A matéria vai à Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura.

Sobre a mesa, mensagens que serão lidas pela 
Srª 1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhes-
sarenko.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 163, DE 2007 
(Nº 709/07, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 
29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação de 
Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do 
Senhor Paulo Cordeiro de Andrade Pinto, Ministro de 

Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao Canadá.

Os méritos do Senhor Paulo Cordeiro de Andrade 
Pinto que me induziram a escolhê-lo para o desempe-
nho dessa elevada função constam da anexa informa-
ção do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 26 de setembro te 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva

EM Nº 225 MRE DP/DSE/SGEX/AFEPA/G

Brasília, 13 de agosto de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Cons-

tituição Federal, e com o disposto no artigo 39 da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 
apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação 
do Senhor Paulo Cordeiro de Andrade Pinto, Ministro 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Qua-
dro Permanente do Ministério das Relações Exterio-
res, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto ao Canadá.

2. Encaminho, igualmente anexos, informa-
ção sobre o país e curriculum vitae do Senhor 
Paulo Cordeiro de Andrade Pinto que, juntamente com 
a Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa Ex-
celência, serão apresentados ao Senado Federal para 
exame por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Luiz Nunes Amorim.
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Aviso nº 969 – C. Civil

Brasília, 26 de setembro de 2007

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração dessa Casa o nome do 
Senhor Paulo Cordeiro de Andrade Pinto, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao Canadá.

Atenciosamente, – Erenice Guerra, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica, Interina.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

MENSAGEM Nº 164, DE 2007 
(Nº 710/07, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 29 de 
dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Pedro Henrique Lopes Borio, Ministro de Segunda Clas-
se da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 

cargo de Embaixador do Brasil junto à República De-
mocrática Social do Sri Lanka.

Os méritos do Senhor Pedro Henrique Lopes Bo-
rio que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 26 de setembro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 273 MRE – DP/DSE/SGEX/AFEPA/G - APES

Brasília, 21 de setembro de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição Federal, e com o disposto no artigo 39 da Lei 
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à 
apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação 
do Senhor Pedro Henrique Lopes Borio, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República Democrática Social do Sri Lanka.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Senhor Pedro Hen-
rique Lopes Borio que, juntamente com a Mensagem 
ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, se-
rão apresentados ao Senado Federal para exame por 
parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Samuel Pinheiro Guima-
rães Neto.
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CRONOLOGIA DOS PRINCIPAIS FATOS  
HISTÓRICOS DO SRI LANKA

Século V a.C. – Imigrantes indo-arábicos do norte 
da Índia se estabelecem na ilha; os cingaleses emer-
gem como os mais poderosos de vários clãs. 

Século III a.C. – Início da migração tâmil da Ín-
dia.

1505 – Portugueses chegam a Colombo, marcan-
do o início do interesse europeu. 1815 – Britânicos se 
tomam o primeiro povo europeu a ganhar poder sobre 
toda a ilha, conhecida como Ceilão. Trabalhadores tâ-
meis começam a ser levados do sul da Índia para tra-
balhar nas plantações de chá, café e côco.

1833 – Inglês se torna língua oficial.
1831 – Britânicos concedem o direito ao voto e 

introduzem o poder compartilhado. 1948 – O Ceilão 
ganha independência total.

1949 – Os trabalhadores tâmeis perdem o direi-
to a voto.

1956 – Eleição de Solomon Bandanaraike em 
uma onda de nacionalismo cingalês. O cingalês torna-
se única língua oficial.

1959 – Bandaranaike é assassinado, sucedido 
pela viúva, Srimavo.

1965 – A oposição, o Partido da União Nacio-
nal, ganha as eleições e tenta reverter as medidas 
nacionalistas.

1970 – Srimavo Bandaranaike volta ao poder e es-
tende o programa nacionalista. 1971 – Insurreição Cin-
galesa Marxista liderada por estudantes e ativistas.

1972 – Ceilão muda o nome para Sri Lanka. O 
budismo passa a ser a religião principal do país.

1976 – Formação dos “Tigres de Libertação da 
Pátria Tâmil” (LTTE – Liberation Tigers of Tamil Eelam 
– os tâmeis chamam sua nação de “Tamil Eelam”). 
Tensões aumentam em áreas dominadas por tâmeis 
ao norte e ao leste do país.

1977 – O partido separatista Frente Unida da 
Liberação Tâmil (TULF) ganha todas as cadeiras nas 
áreas tâmeis. Revoltas deixam mais de 100 mortos.

1983 – 13 soldados são mortos em uma embos-
cada do LTEE, inflamando motins anti-tâmil e levando 
a centenas de mortes. Para os rebeldes, o início da 
“Primeira Guerra da Pátria Tâmil.

1985 – Primeira tentativa de conversas de paz 
entre o governo e LTEE falha.

1987 – Forças do governo confinam o LTEE no 
norte da cidade de Jaffna. Governo assina acordos 
criando novos Conselhos para as áreas tâmeis ao 
norte e ao leste do país e chega a acordo com a Índia 
para emprego de uma força indiana de manutenção 
da paz.

1988 – O JVP (Janatha Vimukthi Peramuna – Uni-
ted Nation Party), esquerdista e nacionalista cingalês, 
começa campanha contra acordo indo-cingalês.

1990 – Tropas indianas partem após serem derro-
tadas em luta ao norte da ilha. Violência entre Exército 

cingalês e separatistas aumenta. Início da “Segunda 
Guerra da Pátria Tâmil”.

1991 – LTEE é implicado no assassinato do Pri-
meiro-Ministro da Índia Rajiv Gandhi.

1993 – Presidente Premadasa é morto em ata-
que de bomba da LTTE.

1994 – Presidente Kumaratunga chega ao poder, 
garantindo que a guerra acabaria. Conversas de paz 
iniciam-se com o LTTE.

1995 – “Terceira Guerra da Pátria Tâmil” começa 
quando rebeldes afundam embarcação.

2002 – O Governo e os Tigres Tâmeis assinam 
cessar-fogo intermediado pela Noruega. Desarmamen-
to começa; a estrada que liga a península de Jaffna 
ao resto do Sri Lanka é reaberta após 12 anos; vôos 
para Jaffna são retomados. O governo retira a proibi-
ção sobre os Tigres Tâmeis. Rebeldes retiram as exi-
gências separatistas.

2003 – Tigres Tâmeis se retiram das conversa-
ções. O cessar-fogo persiste. Em maio, a pior enchente 
do país mata mais de 200 pessoas e deixa mais de 
4.000 desabrigados.

2004 Março – O comandante rebelde dos Tigres 
Tâmeis, Karuna, lidera separação no movimento rebel-
de e vai para a clandestinidade com seus seguidores. 
Ofensiva dos Tigres retoma controle do leste. Julho 
– Bomba suicida explode em

Colombo – primeiro incidente desse tipo desde 
2001. Dezembro – Mais de 30.000 pessoas são mor-
tas pelo tsunami.

2005 Junho – Polêmica em torno do acordo que 
permitiu que ajuda de 3 bilhões de dólares às vítimas 
do tsunami fosse repartida entre cingaleses, tâmeis e 
muçulmanos. Agosto – é declarado estado de emer-
gência após o assassinato do Ministro das Relações 
Exteriores. Novembro – Mahinda Rajapakse, Primei-
ra-Ministra na época, ganha a disputa presidencial. A 
maioria dos tâmeis em áreas controladas pelos Tigres 
Tâmeis não vota.

2006 Fevereiro – o Governo e os Tigres Tâmeis 
declaram seu respeito pelo cessar-fogo de 2002 em 
reunião em Genebra. Abril – reinício dos atentados e 
das hostilidades. Setembro – o governo anuncia a re-
moção dos Tigres Tâmeis da porta de entrada estraté-
gica no Porto de Trincomalee. Esse fato é visto como a 
primeira maior captura territorial inimiga de ambos os 
lados desde o cessar-fogo de 2002. Outubro – atenta-
do suicida mata mais de 90 marinheiros em ataque a 
comboio militar. Tigres Tâmeis atacam base naval em 
Galle, cidade turística ao sul. Conversas de paz são 
retomadas em Genebra, mas falham.

2007 Janeiro – Após semanas de conflitos in-
tensos, militares afirmam que capturaram a fortaleza 
dos Tigres Tâmeis em Vakarai, ao leste. Dezenas de 
milhares de civis abandonam a área. O governo da 
Presidente Rajapakse obtém a maioria do Parlamento, 
quando 25 membros da oposição renunciam. Embai-
xadores da Itália e EUA são levemente feridos, quan-
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do rebeldes bombardeiam delegação de diplomatas, 
que excursionava no leste. Março –tropas do governo 
alegam sucesso contínuo em liberar as áreas do les-
te de rebeldes. Milhares de civis fogem das áreas em 
conflito. Tigres Tâmeis lançam o seu primeiro ataque 
aéreo confirmado, atingindo base militar próxima do 
aeroporto internacional. Julho – governo declara re-
moção de rebeldes de Thoppigala – a última fortaleza 
na selva ao leste.

POLÍTICA INTERNA

O Sri Lanka é uma república cujo sistema presi-
dencialista segue o modelo francês. O presidente do 
país é eleito diretamente para mandato de seis anos, e 
ocupa as funções de chefe de Estado, chefe de Governo 
e Comandante-em-chefe das Forças Armadas. Pode 
ser removido do gabinete por dois terços do Legisla-
tivo e por decisão favorável da Corte Suprema e deve 
encaminhar a relação de ministros ao Parlamento. O 
deputado eleito indicado pelo presidente é o principal 
ministro, sendo responsável pela liderança do partido 
do governo no Parlamento. O sistema legislativo do 
Sri Lanka é unilateral, com 225 membros eleitos por 
sufrágio universal. Os parlamentares representam os 
distritos do país durante seis anos.

O partido que receber o maior número de votos 
válidos em cada distrito eleitoral ganhará uma nova 
cadeira no Parlamento. O presidente pode convocar o 
Parlamento para sessão extraordinária para definir a 
dissolução da câmara representativa. Exemplo disso 
foi quando o Legislativo foi dissolvido em 7 de feverei-
ro de 2004 pelo presidente Chandrika Kumaratunga. 
Novas eleições ocorreram no dia 2 de abril, e a posse 
aconteceu no dia 23 do mesmo mês.

O presidente Rajapkasa vem tentando arregi-
mentar apoio político interno suficiente para mudar a 
Constituição, como forma de encaminhar o processo 
de paz. Uma série de troca de partidos, sobretudo de 
membros do oposicionista JVP, deram-lhe a maioria no 
Parlamento. Em janeiro último, Rajapkasa deu posse 
a novo gabinete, composto por 53 membros, o mais 
numeroso desde a independência. O JVP era o princi-
pal opositor das propostas governamentais de conces-
sões aos Tigres Tâmeis, tendo inclusive, conseguido, 
em outubro de 2006, que a Suprema Corte de Justiça 
cingalesa declarasse “inconstitucional, ilegal e inváli-
da”, a unificação das províncias tâmeis do norte e do 
nordeste. A decisão judicial foi encarada como entrave 
ao processo de paz, pela comunidade tâmil moderada, 
que aspira à implantação de um sistema federativo que 
proporcione alguma autonomia para a região onde é 
majoritária. Naquela ocasião, para demonstrar sua dis-
posição de buscar soluções pacíficas e não-militares, 
Rajapkasa contemplou a elaboração de um devolution 
package, que concedesse alguma autonomia àquelas 
províncias. O pacote deverá ser analisado em breve, 
e a maioria conseguida no Parlamento, bem como o 

enfraquecimento do JVP motivado pelas defecções, 
deverá, em princípio, facilitar sua aprovação.

POLÍTICA EXTERNA

O Sri Lanka é uma ilha localizada ao sul do sub-
continente indiano e esteve sob influência árabe, por-
tuguesa, holandesa e inglesa, quando passou a ser 
chamada Ceilão. Em vários momentos de sua história, 
teve diferentes reinados fragmentados, e as capitais 
foram mudando de uma cidade para outra, de norte 
a sul do país, de acordo com diferentes estratégias 
militares.

Os britânicos foram os primeiros europeus a 
reger o país inteiro. Estabeleceram a nova capital no 
principal porto, Colombo, e sal administração foi carac-
terizada pelos progressos industriais e políticos que, 
eventualmente, serviram para a recuperação de sua 
independência mediante processo específico.

O Sri Lanka ou Ceilão, como era conhecido en-
tão, obteve independência em 1947. Em fevereiro de 
1948, tornou-se membro independente da Comuni-
dade britânica. Predomina no país a etnia e a cultura 
cingalesa (cinghala – 80% da população); as minorias 
mais importantes são a tâmil e a de origem árabe. Em 
1980, os Tâmil Tigers iniciaram uma guerra civil contra 
o governo, com o objetivo de estabelecer um estado 
independente no norte do país. Nos anos 90, rebel-
des (homens-bomba) realizaram repetidos ataques na 
capital, Colombo. Apesar da pressão da comunidade 
internacional, que exige seja encontrada uma solu-
ção pacífica para a guerra civil, os confrontos entre o 
exército e is Tigres de Tâmil continuam sendo diários 
e violentos

Estima-se que a guerra tenha causado mais de 60 
mil mortes. Arruinou-se a economia, afugentou turistas e 
investidores. Em 2002, estabeleceu-se um cessar-fogo, 
com intermediação da Noruega, país que, até hoje, é 
o principal mediador do processo de paz. Porém, as 
conversações para uma solução pacífica (também sob 
mediação da Noruega) não evoluíram.

Em 2004, o país sofreu desastre devastador 
provocado pelo tsunami, quando morreram mais de 
30 mil pessoas.

Em novembro de 2005, o país elegeu novo pre-
sidente Mahjinda Rajapakse, que enfrenta uma eco-
nomia com múltiplos problemas e um processo de 
paz estagnado, mas prometeu estabelecer contato 
direto com líderes rebeldes. Na primeira quinzena de 
janeiro de 2006 reiniciaram-se os ataques a forças 
governamentais.

RELAÇÕES COM A ÍNDIA

As relações políticas e econômicas da Índia com 
o Sri Lanka são bastante estreitas. Investimentos in-
dianos e o comércio bilateral têm crescido em quanti-
dade e qualidade. Os dois países mantêm acordos e 
colaboração em vários setores: defesa, livre comércio, 
investimentos, petróleo, aviação comercial, ferrovias, 
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etc. Em 1998, firmaram Acordo de Livre Comércio que 
passou a vigorar no ano 2000. As relações de defesa 
incluem acordos de cooperação e treinamento anual 
de 2000 membros das Formas Armadas cingalesas 
em instituições militares indianas.

O estado indiano de Tamil Nadu abriga cerca 
de 280 mil refugiados do Sri Lanka, que fugiram dos 
conflitos em seu país nos últimos anos. Grande parte 
da população tâmil, de origem indiana, levada para o 
antigo Ceilão pelos ingleses para trabalhar em planta-
ções de chá e café, retornou à Índia graças a acordos 
bilaterais. A Índia tem manifestado grande interesse 
na consolidação da paz que daria novo impulso às 
relações bilaterais.

A Índia, que conta com comunidade tâmil impor-
tante, não se envolve diretamente nos conflitos entre 
cingaleses e tâmeis. O Governo indiano advoga solução 
pacífica para o conflito e considera que esta poderia ser 
obtida por meio da negociação de algum tipo de autonomia 
para a região sob o controle dos rebeldes. Tal alternativa, 
prevista no acordo de paz com a Índia, de 1987, não está 
inserida, porém, na constituição do Sri Lanka.

RELAÇÕES COM OS ESTADOS UNIDOS

Em 1997, Washington incluiu o LTTE na lista de 
grupos terroristas internacionais e, em 2005, decretou 
a proibição de qualquer coleta de fundos em prol da-
quele movimento dentro do território norte-americano. 
Decisão idêntica foi tomada no ano passado pela União 
européia. Apesar de Washington estar auxiliando o 
exército cingalês a defender-se dos rebeldes, median-
te a concessão de equipamento militar e treinamento, 
a solução pacífica também consta do atual discurso 
diplomático dos Estados Unidos.

RELAÇÕES BRASIL-SRI LANKA

As relações diplomáticas foram estabelecidas 
em 1960, quando da abertura da Embaixada (não-
residente) em Colombo, cumulativa com Nova Delhi. 
Em 1961, foi aberta Embaixada residente do Brasil em 
Colombo, extinta em 1967, a partir de quando voltou 
a ser cumulativa com Nova Delhi. Em 1969, foi criado 
o Consulado Honorário do Brasil em Colombo. O go-
verno do Sri Lanka manteve embaixada residente no 
Rio de Janeiro na década de sessenta, posteriormente 
transformada em Embaixada não-residente, cumula-
tiva com Havana.

A Embaixada do Sri Lanka em Brasília foi inau-
gurada em 2001. Trata-se da primeira representação 
daquele país aberta na América do Sul. O Embaixador 
Suwanda Hennadige Santha Kottegoda é o segundo a 
assumir o posto, em substituição a Rohan Daluwatte.

Em 1988, visitou o Brasil, o Professor G.L. Pei-
ris, Ministro da Justiça, dos Assuntos Constitucionais, 
dos Assuntos Étnicos e da Integração e Vice-Ministro. 
Em 2004, a então Presidente do Sri Lanka participou 
da Reunião de Líderes Mundiais para a ação contra a 
fome e a pobreza em Nova York a convite do Presiden-

te Lula. Em 2005, visitou o Brasil o Ministro da Ciência 
e Tecnologia do Sri Lanka, Senhor Tissa Vitarana e o 
Embaixador José Vicente Pimentel, enviado especial 
do Presidente da República, visitou o Sri Lanka. A Em-
baixada do Brasil no Sri Lanka foi criada pelo Decreto 
nº 5.632 em dezembro.

O comércio bilateral está crescendo ultimamen-
te, embora as cifras continuem ainda muito modestas. 
A corrente de comércio em 2006 passou do montan-
te de U$88 milhões, com superávit de U$63 milhões 
para o Brasil.

O Brasil enviou uma missão comercial ao Sri 
Lanka em 2004. Importamos produtos de borracha, 
como pneus, e produtos têxteis, ao passo que expor-
tamos para o Sri Lanka produtos como açúcar, carnes, 
laminados de aço e motores.

Outras áreas de interesse para intercâmbio bi-
lateral têm sido identificadas por meio de contatos e 
visitas de alto nível entre Brasil e Sri Lanka. A visita do 
Ministro da Ciência e Tecnologia do Sri Lanka a Bra-
sília em fevereiro de 2005 deu início a negociações 
para um acordo de cooperação. Ambos os Governos 
concordam que as relações bilaterais podem ser inten-
sificadas por meio de cooperação técnica nas áreas 
de agricultura, energia, produção de fármacos, bem 
como turismo.

Foi com grande satisfação que o Governo brasi-
leiro viu a participação da então Presidente Chandri-
ka Kumaratunga na reunião de líderes mundiais para 
a ação contra a fome e a pobreza, em Nova York, em 
setembro de 2004.

No âmbito do CSNU, o Sri Lanka declarou apoio 
aos países do G-4 em junho de 2005. Cabe sublinhar 
diálogo aberto a respeito da agenda internacional a boa 
cooperação entre nossas delegações e missões perma-
nentes em Nova York e Genebra, entre outros foros.

Em maio último, o Assessor Especial para a Ásia, 
Embaixador João Gualberto Marques Podo, visitou Co-
lombo e pôde identificar possibilidade de cooperação 
bilateral em temas relativos à agricultura, em geral, e 
a etanol, em particular.

Uma vez que o Governo do Sri Lanka criou oito 
blocos para prospecção de petróleo em águas juris-
dicionais, dois dos quais já adjudicados à India e à 
China, há oportunidade para uma aproximação com a 
Petrobrás, além de cooperação em energias alternati-
vas ao petróleo, advindas da exploração da biomassa. 
O Sri Lanka depende do comércio de hidrocarbonetos, 
responsável pelo saldo comercial negativo de seu ba-
lanço de pagamentos.

Ainda não há acordos bilaterais firmados pelo 
Brasil com o Sri Lanka, mas a Embrapa está nego-
ciando protocolo de cooperação com a instituição cin-
galesa homóloga.

Concordam que as relações bilaterais podem 
ser intensificadas por meio de cooperação técnica nas 
áreas de agricultura, energia, produção de fármacos, 
bem como turismo.
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Foi com grande satisfação que o Governo brasi-
leiro viu a participação da então Presidente Chandrika 
Kumaratunga na Reunião de líderes mundiais para a 
Ação contra a Fome e a Pobreza, em Nova York, em 
setembro de 2004.

No âmbito do CSNU, o Sri Lanka declarou apoio 
aos países do G-4 em junho de 2005. Cabe sublinhar 
diálogo aberto a respeito da agenda internacional a 
boa cooperação entre nossas delegações e missões 
permanentes em Nova York e Genebra, entre outros 
foros.

Em maio último, o Assessor Especial para a Ásia, 
Embaixador João Gualberto Marques Porto, visitou Co-
lombo e pôde identificar possibilidade de cooperação 
bilateral em temas relativos à agricultura, em geral, e 
a etanol, em particular.

Uma vez que o Governo do Sri Lanka criou oito 
blocos para prospecção de petróleo em águas juris-
dicionais, dois dos quais já adjudicados à Índia e à 
China, há oportunidade para uma aproximação com a 
Petrobrás, além de cooperação em energias alternati-
vas ao petróleo, advindas da exploração da biomassa. 
O Sri Lanka depende do comércio de hidrocarbonetos, 
responsável pelo saldo comercial negativo de seu ba-
lanço de pagamentos.

Ainda não há acordos bilaterais firmados pelo 
Brasil com o Sri Lanka, mas a EMBRAPA está ne-
gociando protocolo de cooperação com a instituição 
cingalesa homóloga.

ECONOMIA

O Sri Lanka alinha-se ao grupo dos 50 países 
menos desenvolvidos economicamente. A economia 
do Sri Lanka é baseada na exportação de produtos 
primários, como grafite, produtos têxteis, chá, coco 
e borracha. A posição geográfica da ilha, cuja ca-
pital, Colombo, é um dos portos mais importantes 
do Oceano Índico, tem sido o principal estímulo da 
economia.

A guerra civil tem causado grandes danos à eco-
nomia do país. Até o início dos anos 90, o Sri Lanka 
era o maior exportador mundial de chá, e a guerra fez 
com que os investimentos na cultura do chá (na maior 
parte financiados por companhias britânicas) decli-
nassem ano a ano. O turismo, apesar de ainda figurar 
como uma importante fonte de divisas, também sofre 
com o conflito.

Em 1977, Colombo abandonou as políticas eco-
nômicas estatizantes e passou a adotar políticas orien-
tadas pelo mercado, as quais aumentaram as expor-
tações e o investimento estrangeiro.

Mudanças recentes no cenário interno trouxeram, 
entretanto, uma reversão dessa tendência. Atualmente, 
o Sri Lanka Freedom Party, partido do Governo, im-
plementa programas para reduzir a pobreza median-
te investimento em regiões depauperadas, desenvol-

vimento de micro e pequenas empresas, promoção 
de programas de agricultura familiar, bem como pela 
expansão do serviço público. Os programas de priva-
tização foram sustados ou revertidos.

Mesmo com a guerra civil, o PIB vem crescendo 
na média de 4,5% nos últimos 10 anos, salvo em 2001. 
Em dezembro de 2004, ocorreu o tsunami, que pro-
vocou 31.000 mortes, 6.300 desaparecidos, 443.000 
desabrigados e destruiu bens e propriedades avaliadas 
em um 1,5 bilhão de dólares. 0 crescimento econô-
mico, em grande medida alavancado pelo esforço de 
reconstrução, chegou a 5% em 2005 e 6% em 2006. 
Os setores mais dinâmicos da economia cingalesa 
são o processamento de alimentos, têxteis, comida e 
bebida, construção portuária, telecomunicações, os 
setores bancário e de seguros. Em 2005, a colheita 
agrícola respondeu por apenas 15% das exportações, 
ao passo que o setor de têxteis e de roupas foi res-
ponsável por mais de 60%. Cerca de 800.000 cinga-
leses vivem e trabalham no exterior – 90% deles no 
Oriente Médio. Eles enviam ao país mais de 1 bilhão 
de dólares por ano.

Com a eleição do Presidente Rajapakse, em 
novembro de 2005, membros do partido de oposição 
(UNP) foram incorporados ao Governo, o que pode-
rá facilitar as reformas econômicas. A capacidade de 
atuação do Governo dependerá, no entanto, da esta-
bilidade política interna, à luz sobretudo da atuação 
dos rebeldes tâmeis.

Segundo estimativas, o déficit orçamentário de-
verá cair para 6,7% do PIB em 2007, em vista essen-
cialmente do crescimento nominal previsto para o PIB. 
Espera-se que a tendência de queda do déficit orça-
mentário permaneça até 2011, mesmo que, em fun-
ção da implementação de projetos de infra-estrutura 
e medidas de política econômica de cunho social, as 
metas fiscais estabelecidas pelo Governo não venham 
a ser totalmente atingidas. Não deverá haver reversão 
de medidas de liberalização da economia, adotadas 
no passado, uma vez que o Sri Lanka depende de 
ajuda de agências multilaterais, que favorecem o li-
vre-mercado.

Estima-se ainda que o PIB deverá crescer cer-
ca de 6% ao ano no período 2007-11. 0 crescimento 
das exportações e do setor de serviços continuará 
a ser o principal motor do desenvolvimento cingalês 
no período. A taxa de inflação deverá cair para 4,2% 
até 2011.

Os problemas ligados à segurança em função dos 
ataques de rebeldes tâmeis poderão afetar os ganhos 
com o turismo no país, mas o crescimento das expor-
tações e o rápido incremento do PIB nominal devem 
favorecer a redução do déficit em conta corrente, que 
deverá passar, segundo as estimativas, de 3,1 % em 
2007 para 1,6% em 2011.
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Aviso nº 970 – C. Civil

Em 26 de setembro de 2007

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
Pedro Henrique Lopes Borio, Ministro de Segunda Clas-
se da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República De-
mocrática Social do Siri Lanka.

Atenciosamente, – Erenice Guerra, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica, Interina.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– As matérias vão à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, mensagens que serão lidas pela 
Srª 1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhes-
sarenko.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 165, DE 2007 
(nº 729/2007, na origem)

Senhor Membros do Senado Federal,
Nos termos do 111-A da Constituição, submeto à 

consideração de Vossas Excelências o nome do Dou-
tor Walmir Oliveira da Costa, Juiz do Tribunal Regional 
do Trabalho da 8ª Região, Estado do Pará e Amapá, 
para compor o Tribunal no cargo de Ministro Togado, 
em vaga reservada a juízes de carreira da magistra-
tura trabalhista.

Brasília, 4 de outubro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

ANAIS DO SENADO FEDERAL130     



34526  Quarta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007    131ANAIS DO SENADO FEDERAL 



Outubro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  10  34527 ANAIS DO SENADO FEDERAL132     



34528  Quarta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007    133ANAIS DO SENADO FEDERAL 



Outubro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  10  34529 ANAIS DO SENADO FEDERAL134     



34530  Quarta-feira  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007    135ANAIS DO SENADO FEDERAL 



Outubro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  10  34531 ANAIS DO SENADO FEDERAL136     



34822  Quinta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007

e, por conseguinte, da prática e da ação dos Partidos 
políticos no Brasil. Pode-se até dizer que isso aconte-
ceu nesta Casa, porque o Senado, afinal de contas, 
enviou um projeto de reforma política para a Câmara 
dos Deputados, mas o projeto do Senado morreu, Sr. 
Presidente! Na Câmara dos Deputados, não houve 
quem o ressuscitasse, e ele morreu. Assim, estamos, 
hoje, sem uma reforma política contemporânea que 
atenda aos melhores anseios do povo brasileiro.

Quero terminar, Senador Mão Santa, dizendo 
que, diante do problema do tempo e sabendo que há 
outros oradores inscritos, mutilei este discurso, mas 
acredito que ficou bem claro que fidelidade partidária 
não é apenas fidelidade do filiado ao seu Partido, mas 
é também a fidelidade do Partido aos seus filiados, 
pois a militância dos Partidos, que se constitui na sua 
gênese, na sua força, existe em função da fidelidade 
dos Partidos aos seus filiados.

Sr. Presidente, deixo aqui essa palavra. Pode ser 
que não a aceitem como tal, mas não deixa de ser uma 
palavra de advertência, para que nossos Partidos e 
nossos dirigentes partidários reflitam e para que, quem 
sabe, depois da eleição que vem aí, possa haver uma 
reforma política verdadeira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agradecemos o importante pronunciamento.
Lembro, Garibaldi, que V. Exª adentrou o Livro 

de Deus, que diz que a casa dividida será facilmente 
derrubada. Foi quando a Câmara Baixa não obedeceu 
à cabeça, a Câmara Alta, com o projeto de lei de re-
forma partidária do inspirado Bornhausen, extraordi-
nário Senador que o fez em tempo hábil. E tal foi essa 
desmoralização que o contra-Poder, o Judiciário, sabia 
e corretamente, cutucou, porque eles não souberam, 
não tiveram a humildade de receber o projeto que saiu 
da cabeça, que é o Senado, e de uma das mais be-
las inteligências que por aqui passou: o ex-Senador 
Bornhausen.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, o Senador Paulo Paim, neste dia que 
é do Rio Grande do Sul. E esteve aqui a Governado-
ra agora.

O SR. PAULO PAIM (PMDB – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, farei um re-
gistro muito rápido.

Não poderia deixar de falar que, nesta semana, 
o Rio Grande perdeu dois ícones da nossa imprensa. 
Falo da morte de Amir Domingues e Lupi Martins. Por 
várias vezes, todos nós, Senadores gaúchos, fomos 
entrevistados por ambos.

Amir Domingues estava com 79 anos e faleceu na 
segunda-feira, no Complexo Hospitalar da Santa Casa 
de Porto Alegre. Com seu desaparecimento, Senador 
Mão Santa, calou-se uma das vozes mais importantes 
da imprensa gaúcha. Ao longo de seus 50 anos, dedi-
cou-se ao jornalismo na empresa jornalística Caldas 
Júnior, atualmente grupo Record.

Ultimamente, apresentava um comentário diário 
na Rádio Guaíba e era responsável pela opinião do 
jornal Correio do Povo, como um dos seus editores. 
Apresentador do programa Agora até o início deste ano, 
Amir manteve, até 13 de junho, o comentário diário, 
data em que se licenciou por problemas de saúde.

Outro mestre que nos deixa, como eu disse, foi 
o jornalista Lupi Martins, irmão do também jornalista 
Lasier Martins.

Lupi estava com 63 anos e faleceu no Hospital 
da Ulbra, em Porto Alegre. Por mais de duas décadas 
atuou no programa Voz do Brasil, da Radiobrás. 

Em 1965, recebeu convite para ingressar na Rádio 
Guaíba, onde se consagrou como repórter esportivo.

Na década de 70, tornou-se também funcionário 
da então Agência Nacional, depois Empresa Brasileira 
de Notícias. Após ser aprovado em concurso público, 
passou a atuar nos programas da Radiobrás, que lhe 
deixou conhecido como “A voz do Brasil no Rio Grande 
do Sul”. Além de participar do programa transmitido em 
cadeia nacional, entrava ao vivo na Tarde Nacional, no 
qual dava notícias sobre o Rio Grande.

Por iniciativa do Senador Pedro Simon, juntamente 
com o Senador Sérgio Zambiasi, apresentamos voto 
de pesar no Senado, já aprovado, pelo falecimento 
dos dois jornalistas, nossos amigos Amir Domingues 
e Lupi Martins.

Muito obrigado, Senador Mão Santa. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A Presidência se associa ao voto de pesar pelo pas-
samento dos dois jornalistas gaúchos, lamentando o 
ocorrido.

Convidamos para fazer uso da palavra – anun-
ciando que todos os oradores vão falar – o Senador 
Eduardo Azeredo, do PSDB de Minas Gerais. Em 
seguida, Pedro Simon, do PMDB do Rio Grande do 
Sul, Flávio Arns, do PT do Paraná, e, para encerrar, 
Delcídio Amaral.

É bom anunciar, porque, sem dúvida nenhuma, 
a TV Senado vai liderar a audiência, não vai ter novela 
que resista aos oradores anunciados.

Chamamos a atenção da Dona Rosely Amaral 
– árvore boa dá bons frutos – para aguardar a palavra 
do seu filho, Senador Delcídio Amaral. 

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
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– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero aqui 
abordar a questão da partilha dos recursos da saú-
de. Ainda hoje, na reunião da Comissão de Assuntos 
Sociais, aprovamos requerimento no sentido de que 
o Ministro da Saúde aqui venha para discutir a regu-
lamentação da PEC nº 29, assim como o Secretário 
de Saúde que representa o Conselho Nacional de Se-
cretários Estaduais, o Secretário de Saúde que repre-
senta o Conselho Nacional de Secretários Municipais, 
um representante do Conselho Nacional de Saúde e, 
ainda, os Secretários de Saúde de Minas Gerais e do 
Rio de Janeiro.

A PEC nº 29, em vigor desde 2000, carece de re-
gulamentação, especialmente para definir melhor três 
pontos: o critério sobre a participação da União com 
gastos em saúde; as regras sobre a transferência de 
recursos da União para os Estados e destes para os 
Municípios; e uma definição mais efetiva das despesas 
que devem ser consideradas como gastos em ações 
e serviços públicos de saúde, para efeito de cumpri-
mento da emenda.

A participação relativa da União no financiamen-
to da saúde tem sofrido redução, embora o Gover-
no embolse integralmente os recursos arrecadados 
pela CPMF, que são estimados em R$40 bilhões para 
2008, se for prorrogada. É o que se conclui de dados 
apresentados ainda este ano, em audiência pública 
nesta Casa.

Outros dados, também apresentados pelo Sr. 
Elias Antônio Jorge, são de que os gastos federais 
com saúde, em 2000, eram de R$122,50 per capita, 
aumentando para R$201,60 em 2005, uma variação 
de 64% de 2000 para 2005. Entretanto, nesse mesmo 
período, o gastos dos Estados no setor aumentaram 
de R$38,00 para R$93,50 per capita; ou seja, um au-
mento de 146%. Enquanto o Governo Federal aumen-
tou 64%, de 2000 para 2005, o gasto per capita, os 
Estados aumentaram de R$38,00 para R$93,00, uma 
alta de 146%. E os Municípios também tiveram um au-
mento per capita superior ao do Governo Federal. Os 
Municípios aumentaram de R$44,00 para R$79,00; ou 
seja, 78% – Estados, 146%; municípios, 78% e Gover-
no Federal, 64%, no período de 2000 e 2005.

Enquanto Estados e municípios aumentam seus 
gastos relativos em saúde, os repasses da União es-
tacionaram. A União investiu em saúde 1,73% do PIB, 
em 2000. Esse índice foi mantido em 2001, caindo para 
1,67% em 2002. Caiu em 2003 para 1,6%. Voltou a se 
recuperar em 2004, subindo para 1,68%. E em 2005 e 
2006 voltou ao mesmo patamar do ano 2000, ou seja, 
houve redução nesse período, e os gastos dos Esta-
dos em saúde subiram de 0,54% para 0,80%, e nos 
municípios de 0,63% para 0,94%, sempre tomando 

como referência o PIB. Portanto, os Estados aumen-
taram sua participação na área de saúde em relação 
ao PIB, e os municípios também.

O orçamento da saúde em 2007 deveria subir de 
R$39,9 bilhões para R$44,8 bilhões com a nova meto-
dologia do cálculo do PIB. Entretanto, isso foi deixado 
de lado. Foram contingenciados, ao frigir dos ovos, 
R$5,9 bilhões de recursos do setor, além da retenção 
de R$1 bilhão na rubrica de restos a pagar. 

Todos se lembram muito bem de que, no que tan-
ge, por exemplo, às emendas de bancada e às emen-
das individuais apresentadas pelos Parlamentares, o 
Ministério da Saúde, praticamente, não pagou nada do 
que tinha sido colocado no ano passado; um dos piores 
desempenhos foi exatamente esse, quando todos os 
Parlamentares foram corretamente obrigados a colocar 
30% das suas emendas em saúde. Nós colocamos em 
saúde, mas o dinheiro não foi pago. A perspectiva é a 
de isso seja corrigido ainda este ano. Evidentemente, 
o que passou passou, mas que o orçamento deste 
ano, no que diz respeito à saúde, tenha as emendas 
corretamente pagas.

Fazendo um breve histórico, ainda, dos critérios 
de repasse dos recursos da saúde aos Estados e Mu-
nicípios, quero lembrar o que estabelecia o art. 35 da 
Lei nº 8.080/90:

Art. 35. Para o estabelecimento de va-
lores a serem transferidos a Estados, Distrito 
Federal e Municípios, será utilizada a combi-
nação dos seguintes critérios, segundo análise 
técnica dos programas e projetos: 

I – perfil demográfico da região;
II – perfil epidemiológico da população 

a ser coberta;
III – características quantitativas e qua-

litativas da rede saúde na área;
IV – desempenho técnico, econômico e 

financeiro no período anterior;
V – níveis de participação do setor saúde 

nos orçamentos estaduais e municipais;
VI – previsão do plano qüinqüenal de 

investimentos da rede;
VII – ressarcimento do atendimento a 

serviços prestados para outras esferas de 
governo. 

Ocorre, entretanto, que esse art. 35 não era auto-
aplicável, e estabeleceu-se, então, que, enquanto ele 
não fosse regulamentado, o repasse de recursos se-
guiria o critério per capta igualitário. Ou seja, pode-se 
dizer que o critério populacional norteia o repasse da 
União para os Estados, ainda que não seja fielmente 
seguido. Esse é o sistema de hoje. 
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A proposta do Senador Tião Viana prevê, em seu 
art. 15, que 70% dos recursos da União sejam repas-
sados aos Estados, segundo o critério populacional; 
25%, de acordo com o art. 35 da Lei nº 8.080/90, que 
trata dos critérios de necessidade de saúde; e 5%, 
vinculados a metas de desenvolvimento tecnológico. 
Portanto, 70% pela população, 25% de acordo com 
critérios de necessidade de saúde, e 5% vinculados a 
metas de desenvolvimento tecnológico. No rateio aos 
Estados, 75% de acordo com os critérios populacio-
nais, 25% de acordo com os critérios de necessidade 
de saúde. 

Além disso, o projeto de S. Exª obriga a União 
a aplicar, anualmente, em ações e serviços públicos 
de saúde 10% da receita corrente bruta, apurada no 
exercício financeiro anterior, acrescida da variação 
nominal do PIB. Essa medida aumentaria, de imedia-
to, se aprovada, em R$ 20 bilhões anuais o gasto da 
União com saúde. 

Entretanto, lamentavelmente, esse ponto foi alte-
rado, e, no projeto aprovado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos, que está agora na Comissão de Assuntos 
Sociais – em tempo, portanto, de ser modificado –, foi 
colocado que os recursos acrescidos seriam apenas 
da ordem de R$3 bilhões, o que seria muito pouco em 
relação à proposta anterior. 

Há que se levantar ainda a questão de que a 
emenda que foi aprovada também na Comissão de 
Assuntos Econômicos altera os critérios de repasse 
dos 25% dos recursos da União para os Estados e do 
mesmo percentual dos Estados para os Municípios. 
A distribuição de 75% seguiria como é hoje, com per 
capita igualitário e não de acordo com a população, e, 
para os 25% restantes, os critérios seriam substituídos 
pela mesma regra usada para a distribuição das cotas 
do Fundo de Participação dos Estados. 

É importante lembrar que o foco dos critérios de 
rateio dos Fundos de Participação é a equalização 
dos desequilíbrios econômicos regionais. Por isso, as 
variáveis consideradas são a população e a renda per 
capita. Essas nada têm que ver, diretamente, com as 
necessidades de atenção à saúde, que sofrem impactos 
diferenciados, conforme a Região e o Estado. 

São diferentes, por exemplo, os efeitos e as ne-
cessidades provocados por doenças típicas do subde-
senvolvimento, que se relacionam à falta de cuidados 
básicos de higiene e de saneamento básico, questão 
muito presente, lamentavelmente, nas grandes cidades 
brasileiras, nas favelas e nas moradias de periferia; e 
pelas chamadas doenças modernas, resultantes espe-
cialmente dos avanços tecnológicos e organizacionais e 
das mudanças do mundo do trabalho. Estamos falando 
do estresse, do infarto, das doenças ergonômicas. 

Não se pode aceitar, portanto, essa distribuição 
como foi aprovada na Comissão de Assuntos Econômi-
cos. Haveria uma redução muito expressiva do recurso 
para alguns Estados. É evidente que queremos que 
os outros Estados brasileiros tenham mais recursos, 
mas não à custa de alguns Estados mais populosos. 
O meu Estado de Minas Gerais teria uma perda de 
10% no que recebe hoje. Minas Gerais recebe R$2,4 
bilhões e teria uma queda de 10%. É evidente que isso 
não pode acontecer em um Estado que já carece de 
atendimento de saúde, que já não pode prestar aten-
dimento em todas as cidades. 

Eu conversava com o Secretário de Saúde Marcus 
Pestana, que me dizia que a cidade de Ipatinga tem 
um déficit mensal de R$500 mil no seu hospital públi-
co. A cidade atende as pessoas, mas o déficit vai-se 
acumulando, porque não há disponibilidade financeira, 
não há AIH. Precisamos aumentar, não reduzir, como 
aconteceria, caso o projeto fosse aprovado como saiu 
da Comissão de Assuntos Econômicos.

Ouço, com muito prazer, o Senador Paulo 
Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Eduardo Azeredo, de forma muito rápida, queria nes-
te momento fazer uma pequena homenagem à Rela-
tora, Senadora Patrícia Saboya, porque hoje ela está 
de aniversário. Então, que ela receba muito carinho, 
muitos abraços; desejo-lhe muita saúde. Ela é uma 
Senadora muito querida. Ela preside a Comissão de 
Assuntos Sociais, mas, nesse ponto, fico com V. Exª. 
Acho que a emenda da Senadora de fato não foi feliz. 
Recentemente, esteve aqui no plenário a Governa-
dora do nosso Estado, do seu Partido, o PSDB, mos-
trando enorme preocupação, pois, segundo os dados 
que nos passou, algo em torno de 20% poderá ser o 
prejuízo na área da saúde para o Rio Grande do Sul, 
se for aprovada a emenda nos moldes propostos pela 
Relatora. A Senadora Patrícia não se encontra aqui, 
mas sei que vai ser flexível. E nós, na Comissão de 
Assuntos Sociais – V. Exª, hoje pela manhã, já pediu 
uma audiência pública, com que todos os Senadores 
daquela Comissão concordaram –, vamos tentar vol-
tar para o projeto original, do Senador Tião Viana, que 
contempla, em tese, a todos. Faço questão de fazer 
um aparte a V. Exª, cumprimentando-o pelo seu pro-
nunciamento. Por poucas vezes, tive de escolher entre 
V. Exª e a querida Senadora Patrícia e fiquei com V. 
Exª. Muito obrigado.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Muito obrigado, Senador Paim. Também quero cumpri-
mentar a Senadora Patrícia pelo seu aniversário. S. Exª 
fez, sem dúvida alguma, um trabalho muito bem-feito. 
Veja que, desde o ano 2000, estamos tentando fazer 
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a regulamentação da PEC nº 29. Então, é importante 
regulamentá-la. Agora, é tempo ainda de se fazer o 
aprimoramento mais adequado. Apesar do objetivo da 
emenda da Senadora Patrícia ser nobre, de buscar mais 
recursos para os Estados mais pobres, não podemos 
pensar apenas dessa maneira, porque existem pobres 
em situação de saúde muito mais precária ainda nas 
grandes cidades – nas favelas, como me referi.

Diria que, no nosso Estado de Minas Gerais 
mesmo, há regiões pobres, como a do Jequitinhonha, 
mas, na grande cidade de Belo Horizonte, nas suas 
favelas, a situação, do ponto de vista de saúde e de 
saneamento, é pior do que no Município mais pobre 
do Vale do Jequitinhonha.

Senador Flávio Arns, ouço V. Exª, com muito 
prazer.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Também 
quero associar-me, como fez o Senador Paulo Paim, a 
toda a argumentação de V. Exª. Como S. Exª, também 
quero novamente desejar os parabéns à Senadora Pa-
trícia Saboya pelo seu aniversário – já o fizemos na 
Comissão de Assuntos Sociais, hoje cedo – e assim 
dizer do respeito que temos pelo trabalho que ela de-
senvolve aqui. Acho que é uma questão de se discutir 
mais, de se convergir na apresentação dessa lei com-
plementar. Mas, de fato, isso que foi levantado e que V. 
Exª menciona é de muita preocupação. Por isso, nada 
mais justo e mais adequado do que aquilo que foi feito, 
hoje cedo, na Comissão de Assuntos Sociais: o convi-
te, de autoria de V. Exª, para que o Ministro da Saúde 
venha discutir esse assunto, assim como o Conselho 
Nacional de Secretários Estaduais de Saúde, o Con-
selho Nacional de Secretários Municipais, os usuários, 
para que debatamos e vejamos com racionalidade o 
que vem acompanhar essa lei complementar que re-
gulamenta a Emenda Constitucional nº 29. 

É um dos grandes anseios, pois a necessidade 
de saúde é intensa. Precisamos ver como isso será 
feito de maneira justa, equilibrada, de forma a não 
causar prejuízos também para vários Estados. Temos 
de, inclusive, examinar a política de acompanhamen-
to da aplicação de recursos na saúde por Municípios 
e Estados. Às vezes, o Município tem alguma dificul-
dade em determinada região. Então, temos de ver o 
que o Município e o Estado estão aplicando e como o 
Governo Federal vai aplicar os recursos também. Mas 
me associo à argumentação de V. Exª.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Obrigado, Senador Flávio Arns.

Quero lembrar que esse quadro que eu levantei 
aqui é exatamente uma análise mais técnica, ela não 
tem conotação política. Queremos evidentemente mais 
recursos para a saúde, mas que venha principalmen-

te daquele ente que é o organismo federal, que é o 
Governo Federal, que recebe os recursos da CPMF 
e que tem tido uma participação percentual estacio-
nada, enquanto Estados e Municípios crescem a sua 
participação.

Ouço o Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Tam-

bém quero associar-me às ponderações de V. Exª e 
igualmente cumprimentar a Senadora Patrícia Saboya 
pelo seu aniversário e pelo interesse extraordinário 
que tem tido em causas da Comissão de Assuntos 
Sociais, especialmente as da criança, as do adoles-
cente e as da saúde. Eu gostaria de externar à Sena-
dora os meus votos de melhor recuperação para o seu 
filho Ciro, uma vez que hoje ela o está acompanhando 
numa cirurgia a que foi submetido em Fortaleza. Trata-
se de uma questão não grave, mas é importante para 
ela, como mãe, estar ao lado do filho no momento da 
cirurgia. Tenho a convicção de que, levando em conta 
a análise que V. Exª tem feito aqui e a preocupação 
da Governadora Yeda Crusius, a nós colocada duran-
te sua visita a esta Casa, também os Governadores 
Aécio Neves, José Serra, Paulo Hartung e demais 
Governadores estão preocupados com esse assunto. 
De um lado, a Senadora Patrícia Saboya fez uma pro-
posição que modifica e melhora a condição de alguns 
dos Estados, mas diminui muito significativamente a 
contribuição de recursos para a saúde nos Estados de 
maior população no Brasil, como o de V. Exª, Minas 
Gerais, e de São Paulo. Mas tenho a certeza de que, 
com diálogo, a própria Senadora Patrícia Saboya, em 
cooperação com o Ministro Temporão, que ficou um 
pouco assustado e fez declarações muito incisivas, 
nesta semana, sobre o assunto, certamente fará com 
que, na próxima semana, consigamos chegar a uma 
solução adequada e de bom senso. Em uma ocasião 
como esta, Senador Eduardo Azeredo, é que se nota 
a importância do Senado Federal preocupado com as 
unidades da Federação. Queremos aqui chegar a uma 
solução que corresponda a um sentido de justiça para 
todos os Estados e para a população brasileira em to-
dos os Estados. Meus cumprimentos a V. Exª.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Obrigado, Senador Suplicy. Quero agradecer a sua 
ponderação. Realmente, eu tenho certeza de que nós 
poderemos, por meio do diálogo com a Senadora Pa-
trícia Saboya e com todos os Senadores e Senado-
ras da Comissão de Assuntos Sociais, chegar a um 
entendimento que atenda a todos. Reitero que eu até, 
quando era Governador, aprovei uma lei de distribui-
ção de ICMS, que ficou chamada de “Lei Robin Hood“, 
que exatamente procurava dar mais recursos para os 
Municípios mais pobres. De maneira que essa preo-

ANAIS DO SENADO FEDERAL390     



34826  Quinta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007

cupação está presente em todos nós. Tenho certeza 
de que nós temos de diminuir essa diferença geográ-
fica que existe no Brasil, essa diferença regional que 
existe no País, mas não será na área de saúde. Nós 
podemos ter outros mecanismos para compensar, para 
aumentar a receita desses Estados menos desenvol-
vidos, mas não podemos utilizar o recurso da saúde, 
que já é muito pouco – aquela história do cobertor 
curto –, para cobrir a necessidade de alguns Estados 
e descobrir outros.

De maneira, Sr. Presidente, que agradeço a V. Exª, 
que também está sempre preocupado com a saúde. 
Tenho certeza de que este assunto será muito bem dis-
cutido e, assim, teremos um resultado final que atenda 
a todos os Estados brasileiros, a toda população. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– O dinheiro pode ter sido curto para a saúde, mas o 
tempo aqui foi de 20 minutos; V. Exª tinha programa-
do oito.

Convidamos para usar da palavra o Senador Pe-
dro Simon, do PMDB do Rio Grande do Sul.

A Grécia diz que é Demóstenes o melhor orador; 
a Itália, os romanos, Cícero; os ingleses, Churchill; ale-
mães e prussianos, Bismarck; os portugueses, Padre 
Antônio Vieira; mas nós, brasileiros, temos consciência 
de que o melhor orador vivo neste País é Pedro Simon, 
que agora tem a tribuna, e jamais eu, como seu lide-
rado, ousaria cortar o seu tempo.

V. Exª é aguardado por todo o País.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Orgulho-
me muito da amizade de V. Exª, Sr. Presidente, e volto 
a dizer o que tenho dito: V. Exª tem de andar lá pelo 
Rio Grande do Sul, porque o respeito de muito mais 
gente do que pensam que assiste à TV Senado é muito 
grande por V. Exª; muito, muito grande por V. Exª.

São 19 horas e 37 minutos de uma sessão que 
está andando porque tem alguém como V. Exª para 
presidir. Não era horário de eu estar falando aqui, 
mas venho e até prefiro que seja no final da sessão, 
porque tenho de falar de um assunto que eu preferi-
ria não falar.

Está havendo uma insistência com relação aos 
fatos que estamos vivendo no Senado e o envolvimento 
de Senadores que estariam fazendo pesquisa, levan-
tamento, uma série de coisas para investigar o Sena-
dor. Outro dia, apareceu um negócio com relação ao 
Senador Jefferson Péres, dizendo que a esposa dele 
trabalhava no gabinete dele. Eu nem perguntei, porque 
é uma questão íntima de cada Senador. Na semana 
passada, ele foi à tribuna, quando ficou sabendo, e 
disse: “Olha, não tenho nada a ver com quem tem ou 

não tem. Realmente a minha mulher trabalha comigo”, 
disse ele. “Ela é mais simpática que eu, ela fica o tem-
po todo lá atendendo e tal. Só tem uma coisa: ela não 
é funcionária do Senado; nem do Senado nem minha. 
Ela trabalha porque é minha mulher, minha esposa, 
está trabalhando comigo”. 

E isso tem-se repetido. Vimos ontem aquele pro-
blema com relação a Goiás. Fui atingido também. Quan-
do o Senador Renan falou naquela reunião secreta – e 
olha que é uma coisa chata reunião secreta, porque 
todo mundo conta o que quer, você não pode dizer se 
foi, se não foi, o que é, o que não é –, não vi o Senador 
Renan olhar para mim e dizer: “A jornalista tem uma 
produtora de televisão. Se eu quisesse, eu podia usar 
a televisão dela, a produção dela e colocar na conta do 
Senado”. Ele disse isso, mas não disse o que a impren-
sa escreveu: “Não é, Senador Pedro Simon?”. O que 
eu ouvi foi ele dizer: “Senador Pedro Simon [e, quando 
eu olhei, ele me disse], V. Exª está insistido muito que 
devo renunciar à Presidência do Senado, mas quero 
dizer a V. Exª que eu não posso renunciar à Presidên-
cia do Senado, porque, se eu renunciar à Presidência 
do Senado, estarei reconhecendo que sou culpado e 
eu não sou culpado”. Foi o que ouvi. Mas a verdade é 
que a imprensa publicou de um jeito... 

Ontem, no jornal O Estado de S. Paulo, e hoje, 
no jornal O Sul, de Porto Alegre: “Espionagem con-
tra senadores reduz apoio a Calheiros”. Aqui aparece 
uma série de Senadores. “O Senador Pedro Simon foi 
acusado de utilizar as instalações da TV Senado irre-
gularmente em 1996. Simon foi flagrado fazendo pro-
paganda eleitoral para uma candidatura peemedebista 
no interior da emissora da Casa”. 

Senadores Sérgio Zambiasi e Paulo Paim, que 
me honram aqui – como sempre, nós do Rio Grande 
estamos unidos –, eu não tinha falado com vocês. Vi 
agora no jornal. O Estado de S. Paulo, de ontem, faz 
referência ao Senador Pedro Simon e a mais uma sé-
rie de coisas. É a mesma coisa. 

Vim à tribuna para fazer um histórico, estou co-
locando todo esse material para fazer parte do meu 
discurso e vou mandá-lo para todos os jornais. Daqui 
para frente, não voltar a essa matéria; quando falarem 
de novo, eu mando o meu discurso de hoje.

Está aqui a Veja de 25 de setembro de 1996: “O 
rei do vídeo. Tucano usa e abusa da TV Senado na 
campanha [referem-se ao Senador Vilela Filho, que era 
presidente do PSDB, às eleições municipais de 96]”. Lá 
também se disse: “Também gravaram mensagem os 
Senadores Ramez Tebet, Romeu Tuma, Iris Rezende 
e Pedro Simon”. Foi isso que saiu a meu respeito na 
revista Veja de 25 de setembro de 1996.
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No dia 30 de setembro, uma semana depois, eu 
vim à tribuna, e vou transcrever aqui, para os Anais, o 
discurso que proferi.

Eu tenho uma imagem de respeito à imprensa, 
quando está do meu lado e quando está contra mim, 
eu tenho uma imagem imparcial nesse sentido. 

A imprensa tem sido, principalmente nos últimos 
anos, algo assim como os olhos de Deus na prática 
política e no tratamento da coisa pública [apontando 
as mazelas, os equívocos e as coisas que devem ser 
corrigidas]. 

[...]
Com a revista Veja não é diferente, ela 

sim parece ter o dom da onipresença. Na sua 
última edição, a de nº 1.463, ela me flagrou a 
cometer um pecado que eu classificaria como 
involuntário [...]. 

Aí eu conto que o pedido feito era para as elei-
ções municipais. Eu fiz mais de cinqüenta gravações 
de televisão a pedido de candidatos a Prefeito do meu 
partido por todo o Brasil. 

A pedido do Senador Tebet, eu fiz uma gravação 
para um candidato – à época Prefeito de Campo Gran-
de e hoje Governador do Mato Grosso. Quando fui ver 
essa gravação, quando fui investigar o que havia acon-
tecido, constatei que a equipe do candidato que veio 
ao meu gabinete e fez a gravação usou equipamento 
da TV Senado. E isto eu fiquei sabendo: o equipamento 
era da TV Senado. 

O que eu fiz? Primeiro, mandei um ofício cuja 
cópia tenho aqui – foi publicado no Diário do Sena-
do Federal de terça-feira, 1º de outubro de 1996. No 
ofício aparece o seguinte o nome da empresa: Apoio 
Empreendimentos de Comunicação Ltda. É uma em-
presa técnica, especializada, que faz essas gravações, 
e disse que, para usar por dez minutos – tempo que 
usei – aquela aparelhagem, o valor era x. Eu peguei 
esse dinheiro e depositei na conta do Senado. Está 
aqui o número da conta e está aqui o comprovante de 
que eu depositei: Banco do Brasil, conta número tal e 
a importância que eu depositei em nome do Senado.

Mandei ofício ao Senador José Sarney, que era o 
Presidente do Senado à época, dizendo que a revista 
Veja colocou meu nome como um dos envolvidos e 
que fui ver, tal. Foi o único caso. Foi uma vez que apa-
receu meu nome em uma das gravações, no pleito de 
3 de outubro, relatado por Veja. “Com o propósito de 
sanear este erro – repito, involuntário – decidi ressarcir 
os cofres do Senado Federal [...]”. No ofício, expliquei 
que estava pagando, devolvendo ao Senado o corres-
pondente àquela gravação e depositando o dinheiro 
no Banco do Brasil.

Estou acrescentando aqui a carta que eu mandei 
para a revista Veja, onde agradeço, digo que o ato foi 
feito, mostro a minha ação. 

A revista Veja, de 2 de outubro de 1996 – está 
aqui –, publica na seção Carta ao Leitor, com uma 
fotografia minha, o seguinte: “A sabedoria de um se-
nador”. Acho positiva essa parte, que é o exemplo do 
que eu acho que deve fazer a imprensa brasileira, mas 
que, às vezes, não faz: publica matéria e não publi-
ca a retificação. Aqui a revista está publicando, com 
destaque até maior, modéstia à parte, a retificação: 
“A sabedoria de um senador”. Explica como foi, fala 
da acusação que fez de que eu tinha recebido, de que 
tinha visto, tinha vindo uma empresa técnica, era a 
importância x, que depositei na conta do Senado no 
Banco do Brasil.

Escrevi para a Veja dando todas essas explica-
ções, e ela termina – eu poderia ler o editorial todo, 
que é bonito, modéstia à parte – dizendo o seguinte: 
“Veja já andou às turras com Pedro Simon. Algumas 
vezes, o senador estava certo. Noutras, a revista. Des-
ta vez, no entanto, Pedro Simon não só mostra sua 
correção como dá uma lição de sabedoria.” É assim 
que a revista que publicou a matéria conclui, com as 
minhas explicações.

Tem mais ainda. O saudoso e querido Senador 
Tebet... Só falo para mostrar a grandiosidade do queri-
do Tebet, se não fosse isso, nem tocaria no nome dele. 
O que ele faz? Manda uma carta para mim, dizendo 
que eu tinha atendido um pedido dele para fazer a 
gravação e que ele não sabia de que maneira tinha 
sido feita. E que ele tinha insistido para que eu rece-
besse aquela importância e que eu não aceitei. Ele 
depositou a importância, em meu nome, no Senado. 
Está aqui a carta. 

O que eu fiz? Peguei essa importância e depositei 
na conta da senhora que servia o cafezinho – de acordo 
com o meu levantamento, no Senado, era quem recebia 
menos. Peguei o comprovante do cheque depositado 
em nome dela: está aqui nos Anais do Senado. 

O Tebet ficou irritado comigo, porque achava que 
ele é que tinha de pagar, e eu fiquei irritado com ele, 
porque ele não tinha culpa nenhuma. Ele fez a parte 
dele, achou que tinha de depositar na minha conta. 
Peguei aquele dinheiro e depositei, em cheque, na 
conta da funcionária aqui do Senado. Foi isso o que 
aconteceu.

Onze anos depois, publicarem, como está sendo 
publicado aqui... “Renan levanta dados sobre despesa 
de todos os Senadores”. E eu apareço aqui com essa 
acusação. Nos jornais da minha terra apareço aqui... 
Como é? Meu Deus do Céu! Meu Deus do Céu! Fui 
acusado de utilizar as instalações da TV Senado irre-
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gularmente: “Simon foi flagrado fazendo propaganda 
eleitoral para um candidato peemedebista do interior 
na emissora da Casa”. 

Continuo felicitando a imprensa brasileira. Acho 
que é assim que se faz. Cumpri minha parte. A televi-
são cumpriu a parte dela. Só não entendo o fato de, 
dez anos depois, aparecer uma matéria que foi ampla-
mente esclarecida, com o órgão que fez, inclusive o 
jornalista... Quero agradecer ao jornalista, que era da 
Veja e hoje está no Estadão e dizer que fiquei emo-
cionado, o jornalista Expedito. Foi ele que me avisou, 
porque eu não sabia. Eu não sabia nem que... Quando 
vi essa matéria, pensei: “Mas que negócio de produção 
de televisão? Nunca usei esse negócio de televisão!” 
Onze anos depois, eu não lembrava desse episódio. 
Não me lembrava, digo de todo coração. Eu não me 
lembrava. Eu estava simplesmente desmentindo. Aí 
ele falou: “Senador, houve aquilo. Eu estava na Veja 
quando saiu aquela matéria; o senhor fez isso, fez isso, 
fez isso”. E tem a segunda matéria. Quem fez essa 
matéria só pegou o primeiro pedaço, pegou a primei-
ra publicação e não pegou a segunda, que continha 
toda a retificação. 

É o meu estilo. Meu estilo é esse.
Não ganho aposentadoria de Governador. Não 

ganho. Quem ganha, ganha bem. Não ganho, e não 
ganho mal. Não ganho aposentadoria que preenchi 
como Deputado Estadual. Agora, quando renunciei 
ao Governo do Estado para ser candidato a Senador, 
ganhei, porque fiquei seis meses... Só vivo com o sa-
lário do Senado. Só tenho isso. Então, recebi. Recebi, 
como Senador, quando da renúncia até a minha pos-
se aqui. O que aconteceu? Assumi. Assumi, entreguei 
meu mandato, Senador da República, sentei na cadeira. 
Nem me passou pela cabeça que eu ia continuar re-
cebendo a aposentadoria do Senado. A contabilidade 
é uma só, a tesouraria é uma só. Como eles me pa-
garam? Como Senador, tanto; e como aposentadoria 
do Senado, tanto. Achei aquilo ali estranho. Um mês, 
dois meses. Deixei um ano, não mexi no dinheiro. Não 
mexi, aquela conta estava ali, foi depositando ali, de-
positando, depositando. Quando completou um ano, 
vim para esta tribuna. E por que eu fiz isso? Não era 
para aparecer, não era para nada. Era para mostrar a 
este País como as irregularidades existem sem má-fé e 
como quanta coisa, quando tomamos conhecimento... 
O “cara” já morreu há 20 anos e continua ganhando 
aposentadoria, não sei o quê, não sei o quê! No Se-
nado, já aconteceu disso. 

Então, eu vim para esta tribuna. Mostrei o che-
que que eu tinha depositado na conta do Senado Fe-
deral, mostrei que não tinha mexido naquele dinheiro. 
E disse para o Presidente: “Sr. Presidente, estou aqui 

há um ano. Esperei um ano. Agora, mais que um ano, 
nem filho de burro leva para nascer. Eu esperei um ano 
para ver se a coisa iria ser alterada”. Eu estava com o 
dinheiro guardado, os “caras” iriam querer cobrar: “mas 
você recebeu irregularmente”. E estava lá no Banco 
do Brasil depositado o dinheiro. Vim, dei a explicação, 
mostrei para o Presidente Sarney a conta, o cheque, 
o depósito, e tudo bem! Dei a explicação para a im-
prensa, e tudo bem!

Então, quero dizer que não podemos brincar com 
a honra de ninguém.

Eu faço assim. Eu era líder da oposição no Rio 
Grande do Sul, Sr. Presidente, numa época muito 
dura. Desculpem-me, mas o Rio Grande do Sul sofreu 
mais do que qualquer outro Estado. O Brizola era do 
Rio Grande do Sul, o Jango, que tinha sido depos-
to, era do Rio Grande do Sul, e estavam ali do lado, 
no Uruguai. Então, massacraram-nos. O Peracchi foi 
“eleito” – entre aspas – Governador na Assembléia. 
Primeiro, tiraram do povo o direito de eleger; a eleição 
foi para a Assembléia. Na Assembléia, fizemos um 
entendimento: tínhamos 33 Deputados e apresenta-
mos a candidatura do Cirne Lima. Pois o Governador 
cassou, fez o que podia e o Peracchi foi eleito com 
23 votos, numa Assembléia com 55. Então, o clima 
era pesado entre nós e o Peracchi, Governador do 
Rio Grande do Sul.

Aí, houve um episódio grave, a fazenda Santa 
Rita, um negócio gravíssimo envolvendo venda pela 
metade do preço. Foi um escândalo. Ao final, fui para 
a tribuna dizer que o Peracchi não tinha responsa-
bilidade. As pessoas do MDB não gostaram disso, 
mas eu estava lá dentro, e disse: “Ao Coronel Perac-
chi quero dizer que estão envolvidos na história da 
fazenda o fulano de tal, o fulano de tal, o fulano de 
tal”. Dei os nomes. “Agora, quanto ao Governador, te-
nho a convicção e provo que ele não sabia de nada.” 
O Coronel Peracchi chorou quando pronunciei isso. 
Disse: “Poxa, esse rapaz tinha uma oportunidade...”, 
porque era a minha palavra contra a de ninguém, “e 
faz uma coisa dessas”.

Mas esse é o meu estilo. É o meu estilo!
O MDB sempre teve a maioria na Assembléia do 

Rio Grande do Sul, mas não nos deixavam eleger o Go-
vernador. Em 1986, fizemos uma esmagadora maioria 
de Deputados, mas o Governador foi nomeado; quatro 
anos depois, cassaram tantos quantos necessários 
– tínhamos maioria no Colégio Eleitoral, “Assembléia 
Legislativa” –, cassaram tantos quantos necessários 
para eleger o Coronel Triches.

Olha que eu dei duro, bati, sofri. Mas eu tinha um 
lema: o que é bom para o Rio Grande do Sul é bom 
para o MDB. Não deixei que se misturasse a raiva que 
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tínhamos do governo, daquela gente da polícia pelo 
que faziam conosco, com as coisas que interessavam 
ao Rio Grande do Sul.

Eu, Presidente do MDB, líder da bancada, fui 
presidente da comissão que levou para o Rio Grande 
do Sul a Aços Finos Piratini. Fui presidente da comis-
são que levou para o Rio Grande do Sul o terceiro pólo 
petroquímico. E éramos da oposição. Falaram: “Não 
pode fazer isso. Esse pólo é uma coisa fantástica, vai 
gerar milhares e milhares em mão-de-obra, é um mar 
de dinheiro. Vão usar contra você”. Eu disse: “Não im-
porta, é a favor do Rio Grande do Sul”.

Acho que esse é o estilo de fazer política, é o 
estilo de fazer política que eu tenho.

Por exemplo, tem Senadores que falam com uma 
vibração, com uma garra. Eu não sei falar assim quan-
do se trata de cobrar de alguém. Só fui advogado de 
defesa. Nunca fiz uma acusação em toda a minha vida, 
só trabalhei na defesa. Vejo meu amigo Demóstenes, 
que foi Promotor, só trabalhou na acusação. Ele é bri-
lhante. Quando fala, ele fala com garra, ele bate assim. 
Fico admirado, porque acho que é uma categoria dele 
que eu não tenho.

Quando falo do nosso querido Presidente do Se-
nado, falo com profundidade. Estou machucado e estou 
vindo agora, às 8 horas da noite, para falar e mostrar ao 
Sul e ao Estado de São Paulo uma circunstância que 
aconteceu onze anos atrás, que não tem nada; mas 
venho porque tenho obrigação de explicar. “Mas como 
que é o Simon que é isso, que aquilo, de repente tem 
essas coisas?” Eu entendo que o Renan tem o direi-
to de debater, de discutir, de fazer interrogações. Ele 
tem o direito. Mas quando digo que o nosso Presidente 
Renan deve se afastar da Presidência do Senado, não 
estou falando como opositor a ele.

E já quero deixar muito claro que, quando fala-
mos e conversamos com a oposição, se porventura o 
Renan se afastar ou for afastado, não me passa pela 
cabeça participar de qualquer entendimento visando 
aproveitar isso para pegar alguém de oposição e fazer 
oposição na Presidência do Senado. 

Se isso acontecer, temos que fazer como fize-
mos com o Tebet. Quando o Jader saiu, o Tebet era 
Ministro, mas era o homem que tinha a unanimidade 
da Casa – não é verdade, Senador? –, tinha a una-
nimidade da Casa. Era um homem que, de um lado 
tinha apresentado a denúncia contra um Senador 
da República, pedindo a cassação dele, e, de outro, 
era um homem que tinha independência com relação 
ao governo. E foi uma unanimidade o trabalho dele, 
foi uma unanimidade o trabalho dele. E veio para a 
Presidência do Senado e fez um trabalho brilhante. 

Mas a sua escolha foi assim: conversou-se, conver-
sou-se e tal e chegou-se a um entendimento. 

Alguém fala no Jarbas. Eu sou apaixonado pelo 
Jarbas. O Jarbas é um ideal, uma identidade, um ide-
alismo, uma pureza; o Jarbas está acima do bem e do 
mal, porque diz as coisas dele, é autêntico em tudo 
que fala. Quando falaram, eu disse na frente dele: “Eu 
acho que não é para proveito do Jarbas; nem falo em 
mim, porque ninguém fala em mim, mas também...” E 
o Jarbas disse da tribuna: “Estão falando o meu nome, 
parem com isso. Eu não posso ser candidato hoje a 
Presidente do Senado porque sou contra este Gover-
no, não gosto deste Governo, acho que está errado. 
Então, não tenho isenção para ser Presidente do Se-
nado”. Isso é um gesto de grandeza. É um gesto de 
grandeza.

Ninguém está preocupado em pegar... E não 
vejo, sinceramente não vejo, nem no PSDB, nem nos 
Democratas, nem nos outros partidos qualquer preo-
cupação para usurpar o cargo, pelo amor de Deus, não 
estou vendo isso. Até no início eu dizia isso. O senhor 
se lembra quando o nosso Presidente fez o discurso 
dele da Presidência? Ele fez o pronunciamento dele 
na Presidência. Todo o Senado, inclusive eu, entrou na 
fila para felicitá-lo, embora ele tenha errado. Ele não 
deveria ter falado da Presidência, deveria ter ido para 
a tribuna. Mas o Líder do Governo pediu: Presidente, 
peço ao senhor para suspender a sessão para os abra-
ços ao Presidente do Senado. Não era o Presidente 
do Senado, era um Senador que estava respondendo 
a uma denúncia. Ali ele tinha unanimidade. O PSDB 
estava com ele, o Líder do PSDB foi abraçá-lo. O PFL, 
os Democratas de hoje, também estava com ele. O 
MDB. A Líder do PT, meu Deus! Não podíamos tocar 
no nome do Presidente do Senado que ela virava uma 
leoa! Nunca vi ninguém defender tanto, com tanta con-
vicção e paixão, como ela defendia o Presidente! Foi 
ali que fui ao seu gabinete falar com ele: “Renan, te 
licencia, te afasta. Tens que dar um exemplo de isenção 
e de grandeza. Está todo mundo contigo”.

Ele foi mal aconselhado. Nosso ex-Presidente... 
Alguns nomes, faço questão até de me esquecer, mas 
foi o Presidente do Senado que renunciou, do Pará... 
Jader. Ele foi falar com o Presidente Renan, dizendo 
o seguinte: “Olha, não te afaste. Eu me afastei, virei 
um morto-vivo andando por aí e depois tive que re-
nunciar para não ser cassado”. Normal o que se fez. 
Anormal foi o Sr. Jader dar esse conselho infeliz. Isso 
martela na cabeça do Renan. Não era a mesma cir-
cunstância. Até então, era aquele primeiro caso, que 
ele respondeu com muita categoria: “Tive um caso. 
Atire a primeira pedra quem pode fazer”. Não vi nin-
guém querer atirar, até porque não dava. E ele teria 
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saído com categoria. Está lá, pagou a pensão, a coisa 
estava resolvida. Infelizmente, ele não... Eu não pedi 
a renúncia. Pedi a licença. 

Pois, hoje, venho aqui para dizer a mesma coisa.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Simon, V Exª permite um aparte?
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Só um 

minuto e já lhe darei.
Eu digo: “Renan, te licencia!”. Eu fiquei preocu-

pado com o Renan ontem. Reparem que o Dr. Getúlio 
Vargas sofreu muito menos pressão e foi ao suicídio. O 
que ele está sofrendo de pressão é qualquer coisa de 
impressionante. Eu já teria largado há muito tempo! Ele 
tem uma capacidade de resistência, a fibra dele... Eu 
tiro o chapéu! Mas, ontem, ele mostrou que sua fibra 
está no fim. Está. Reparem a diferença entre as primei-
ras vezes que ele falava da Presidência, e falava com 
um, e dava aparte e não sei o quê, e ontem. Ontem, ele 
saiu do normal: a cassação da palavra do Mercadante, 
a cassação do término do Senador Demóstenes aqui, 
ele falando da Presidência, gesticulando. Quer dizer, 
ele está... Eu acho que não é hora nem momento de 
se querer criticar, de se querer cobrar. Eu tenho curso 
de Psicologia, embora não exerça a profissão, e digo 
isto: fiquei preocupado porque acho que ele está num 
esgotamento. Ele está numa situação realmente deli-
cada. E, quando vejo a angústia dele, aquilo... 

Eu, quando falei para dar um aparte a ele, falei 
devagarzinho, quase tinha medo de falar, porque eu 
olhava para ele e dizia: “Meu Deus do céu!”. Então, eu 
acho que a gente devia fazer uma pausa, e o nosso 
querido Presidente Renan se licenciar. Vai fazer uma 
recuperação, vai fazer um descanso, vai respirar. 

Eu acho que ninguém tem dúvida da seriedade, 
da responsabilidade do 1º Vice-Presidente. Ninguém vai 
levar isso em dúvida. O 1º Vice-Presidente não vai ser 
menos fiel em cumprir as questões do que o Presidente 
do Senado de hoje, o Renan. O 1º Vice-Presidente vai 
ter autoridade, vai ter autenticidade, vai ter condições, 
realmente, de levar adiante, e não vai deixar as inter-
rogações, porque nada do que o Presidente fez, se 
fosse o outro, teria tanta interrogação. Mas tudo que o 
Presidente fizer – o Renan – deixa uma interrogação, 
porque é ele que está em juízo.

Vim aqui para me defender e para felicitar a es-
colha do Jefferson Péres. Isso já mostra que o Presi-
dente Renan, ontem, naquela sessão dramática, teve 
a humildade de se recolher, e a primeira resposta é a 
indicação do Jefferson Péres. Nota dez. Pela isenção, 
pelo caráter, pela seriedade do Jefferson Péres, sa-
bemos, realmente, que foi um ato de muita coragem 
e de muito respeito.

Se o Presidente Renan se licenciar e for recupe-
rar os seus nervos, a angústia, que deve sentir, S. Exª 
vai fazer muito bem para si e para a Casa. E a Casa, 
sem essa angústia que vive hoje, vai ter a serenidade 
para fazer o julgamento.

Pois não, Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Simon, de forma muita rápida, quero primeiro dizer 
que a sua história, a sua vida avaliza, não só para este 
plenário, mas para o Rio Grande e para o País, a sua 
conduta. Conseqüentemente, Senador Pedro Simon, 
sinto-me até privilegiado, porque V. Exª comentou co-
migo e pude ler os documentos que V. Exª levou para 
a tribuna.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Comen-
tei, não. Aconselhei-me com V. Exª e com o Senador 
Sérgio Zambiasi.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – V. Exª não 
precisava, como disse muito bem, fazer esse comen-
tário de notícias infundadas, de fato muito bem expli-
cado pela própria revista 3, acontecido há onze anos. 
Assim mesmo, V. Exª foi à tribuna, e mais uma vez 
deixa claro ao País porque é tão querido por todos. A 
segunda questão, Senador Simon, é que deixo aqui 
registrada a minha solidariedade em relação ao fato 
de o PMDB retirar V. Exª e o Senador Jarbas da CCJ. 
Faço isso com o maior carinho e respeito a V. Exª, por-
que V. Exª também demonstrou solidariedade a mim 
quando, em um momento no passado, quando eu era 
Vice-Presidente, fui retirado da Comissão Mista Es-
pecial do Salário Mínimo. Sei o quanto isso é chato, 
o quanto isso nos deixa desgostosos, essa conduta 
totalmente equivocada do PMDB quando retira V. Exª 
da CCJ. Fica aqui registrada a minha total solidarie-
dade. Repito: a sua vida mostra para todos nós que a 
sua conduta, a sua forma de agir é intocável. Eu diria 
que o Rio Grande do Sul, neste momento, está vendo 
este debate com muito orgulho do seu Senador Pedro 
Simon. Parabéns a V. Exª!

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu fico 
emocionado e agradeço. Uma prova do respeito recí-
proco e de que nós conseguimos o fato meio inédito 
de três partidos diferentes, três correntes diferentes 
estarem juntas quando se trata do Rio Grande do Sul 
é que, nesta hora, 20 horas e 8 minutos, V. Exª e o 
Senador Zambiasi estão aqui para me honrarem com 
as suas presenças. 

Senador Sérgio Zambiasi, concedo um aparte 
a V Exª.

O Sr. Sérgio Zambiasi (Bloco/PTB – RS) – Sena-
dor Pedro Simon, eu estava, como todos aqui no ple-
nário, acompanhando a sua manifestação, e V Exª nos 
permitiu viajar um pouco na história política do Brasil 
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e também do nosso Estado. Acho que são momentos 
ricos para esta Casa acompanhar uma manifestação 
como esta que estamos vivendo neste momento, com 
a franqueza, a clareza e a transparência que caracte-
rizam a sua vida. É verdade que conseguimos cons-
truir na Bancada de Senadores do Rio Grande do Sul 
um conjunto de ações e de atuações que nos deixam 
muito felizes e, com certeza, aos gaúchos também, 
porque sabem que, quando o tema é de interesse do 
Estado, não existem diferenças entre nós, em nenhum 
sentido. Nós estamos aqui para uma causa, e a prin-
cipal causa que nos traz até aqui é o nosso Estado, 
o Rio Grande do Sul, mesmo esta sendo uma Casa 
da Nação. Então, o Estado tem consciência desse 
processo. Cheguei a comentar com o Senador Pedro 
Simon, ao perceber a sua preocupação com a ilação 
da notícia, que a grandeza do seu personagem, da 
sua pessoa, da sua história, não exigiria sequer uma 
explicação da tribuna. Mas, agora, vejo que eu esta-
va errado, porque V. Exª reafirma a grandeza do seu 
caráter, a retidão da sua conduta, e nos ensina, mais 
uma vez, que criticar uma posição não é ofender, que 
ter uma posição não é agredir. E somos testemunhas 
aqui de que a primeira voz neste plenário a sugerir ao 
Presidente Renan que se licenciasse foi a sua. Nesse 
sentido, V. Exª foi a primeira voz, neste plenário, ab-
solutamente respeitosa. V. Exª não sugeriu renúncia, 
não sugeriu afastamento. Com sua sabedoria, com sua 
experiência de muitos anos na vida pública, tendo vi-
vido e superado muitas crises – seja nesta Casa; seja 
no Executivo, como Governador de Estado ou como 
Ministro; seja como Deputado Estadual, conduzindo 
a Assembléia; na Oposição, no tempo da ditadura –, 
V. Exª teve a serenidade de propor uma saída política 
adequada para aquele momento. Então, é bom se res-
gatar também aquele momento, quando a crise ainda 
estava apenas ensaiando nesta Casa. V. Exª, de forma 
respeitosa, propõe, publicamente, corajosamente, de 
forma transparente, a licença do Presidente, para que 
S. Exª possa, com serenidade, trabalhar sua defesa e 
para que a Casa continue trabalhando. E, como bem 
comentou o Senador Paim, este também é o momen-
to para – sem querer entrar nos assuntos internos da 
Bancada do PMDB – registrarmos nossa solidariedade, 
por um fato que, do nosso ponto de vista, foi um ato 
de injustiça. O Senado e a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania desta Casa precisam da sua pre-
sença, da presença do Senador Jarbas Vasconcelos 
e da presença de tantos quantos têm toda essa sa-
bedoria, essa experiência, essa sensibilidade política 
para analisar os projetos, com a responsabilidade que 
se exige na análise dos projetos. Após tantas manifes-
tações – e o Brasil inteiro manifestou-se –, não tenho 

dúvida de que, hoje, o Senador Pedro Simon é uma das 
pessoas mais queridas, mais respeitadas deste País. 
Espero que a Liderança do PMDB possa rever essa 
situação e que a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania o tenha de volta logo, para que V. Exª pos-
sa continuar oferecendo sua experiência como forma 
de contribuição, a fim de que esta Casa continue seu 
caminho, sua história. Parabéns por tudo, Senador 
Pedro Simon! Estamos felizes por este momento! En-
grandecidos, ouvimos um pouco das experiências da 
sua vida, que, não tenho dúvida, servem para reforçar 
a história política do Brasil. Cumprimento-o realmente 
pela sua transparência, por sua franqueza e pela forma 
justa com que sempre se manifesta.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado, Senador Zambiasi. V. Exª, o Senador Paim 
e eu consolidamos aqui uma amizade que me pare-
ce muito importante, o que demonstra que se pode, 
quando se quer, ter uma identidade de propósito pela 
busca do bem comum.

Não nego a V. Exª e ao Senador Paim que fiquei 
magoado. Estou há 25 anos no Senado. Ora, 25 anos 
é um quarto de século! Não acredito que eu fique aqui 
muito tempo. Faço aniversário exatamente no dia em 
que termina meu mandato: 31 de janeiro. Daqui a sete 
anos, estarei com 85 anos; o termo certo não é “es-
tarei”, mas, sim “poderei fazer” 85 anos. Na minha fa-
mília, ninguém chegou a essa idade. Meu pai, minha 
mãe, meus tios, meus avós, ninguém chegou a essa 
idade. Se eu chegar...

Eu disse ao PMDB do Rio Grande do Sul: “Termi-
nei minha carreira”. Eles me disseram: “Mas o senhor 
não deve dizer isso”. “Mas, por que não devo? Ninguém 
vai me aceitar com 85 anos”. Perguntaram: “Mas e se 
o senhor chegar aos 85? E se o senhor decidir ser 
candidato?”. Respondi: “Bom, aí vocês me levem para 
um asilo de loucos, porque terei enlouquecido! Posso 
fazer até muita coisa, se Deus me ajudar, mas fora de 
uma posição dessa”.

Então, há 25 anos, no primeiro dia em que che-
guei aqui, mandaram-me para a Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania. Estou lá até hoje. Nunca 
fui Presidente de Comissão, não é meu estilo. Nunca 
presidi Comissão: nem Comissão mista, nem CPI, nem 
Comissão permanente, nunca fui membro de Mesa ne-
nhuma. É meu estilo. Mas que machucou, machucou! 
Mas tenho de olhar para frente. Até tenho mexido com 
o pessoal, dizendo: “Faço parte de Comissão demais. 
Posso, agora, dormir até um pouco mais tarde”. O dia-
bo é que levanto cedo e não sei o que fazer.

Ouço o Senador Suplicy.

ANAIS DO SENADO FEDERAL396     



34832  Quinta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Caro 
Senador Pedro Simon, desde o primeiro dia em que 
passamos a conviver aqui, nesta Casa...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Senador 
Suplicy, perdoe-me, mas tenho de dizer mais uma vez 
algo que já disse dez, quinze vezes. Querido Senador 
Arns, houve época em que, aqui, em seu Partido, só 
havia o Suplicy. Só havia um Senador no seu Partido. 
E sou capaz de dizer que o Suplicy dava mais trabalho 
do que o PT hoje.

Em primeiro lugar, não consigo entender! No 
Rio Grande do Sul, há um Prefeito e um Deputado 
de Guaporé, Fernando Postal e Alexandre Postal, 
respectivamente, que são irmãos gêmeos: um é igual 
ao outro. Todos mexem com eles, dizendo que, nos 
grandes comícios, em final de campanha, um vai à 
frente; o outro, atrás. O Suplicy parecia que estava 
em vários lugares.

Vejo V. Exª como um respeito muito grande. 
Não se sabia para onde é que ia o PT; não se sa-
bia o que seria o PT. Os trabalhadores o criaram. E 
V. Exª, aqui, desde o início, defende sua bandeira. 
Com o maior respeito, vejo V. Exª, o Senador Paim e 
o Senador Flávio Arns. V. Exªs são firmes em tentar 
manter uma identidade em relação àquilo que foram 
e em relação àquilo que são. Enalteço uma posição 
como essa. O Partido está no Governo há oito anos, 
e dizer “sim” para o Partido é a coisa mais simples. 
Os cargos estão abertos. V. Exª disse “sim” à coe-
rência. Isso não significa dizer “não” ao Partido, mas 
significa dizer “sim” à coerência.

Penso assim também, identifico-me com a idéia. 
Hoje, sou incompreendido, porque digo, com toda 
sinceridade, que o PT foi um Partido fantástico na 
Oposição.

Quando eu era do MDB, na época da ditadura, 
pensei que eu estava chefiando as Cruzadas. Aque-
la minha gente do MDB era de luta, era de garra. 
No Rio Grande do Sul, era ditadura, era cadeia, era 
prisão, era tortura, era desaparecimento! Tínhamos 
de juntar os tostões. Lembro-me, como se fosse 
hoje, do Prefeito de Porto Alegre, Sereno Chaise: 
ele estava preso, na cadeia, e tínhamos de ajudar 
a família dele a se recompor. Isso aconteceu cen-
tenas de vezes, e aquela gente lutava. Pensei que 
éramos os novos Apóstolos! Quando chegamos ao 
Governo, vi que não era bem assim. Isso aconteceu 
com o PSDB, que saiu do PMDB, porque éramos 
puros, mas, quando chegaram ao Governo... E isso 
aconteceu com o PT.

Passei oito anos criticando Fernando Henrique 
Cardoso, que era Ministro da Fazenda, um baita 
cara! O homem escreveu, escreveu e mandou que 

esquecessem o que ele escreveu quando foi para o 
Governo. Eu era para ser o Líder do Governo dele. 
Saímos juntos do Palácio: o Itamar, ele e eu. Ele era 
nosso candidato; saímos juntos. Mas, quando per-
cebi, não pude aceitar e passei oito anos ao lado 
do PT, batendo.

Agora, quando falo que estou do lado do PSDB, 
batendo no PT, as pessoas perguntam: ”O que é 
isso?”. Com todo respeito, o nosso querido amigo 
Lula é um Fernando Henrique com mais competên-
cia. Fernando Henrique era um intelectual de primei-
ra grandeza, um escritor espetacular, um orador, o 
melhor que conheço; o outro, um operário, também 
malandro, fala muito bem, é de outro jeito, tem ou-
tras características, mas as duas pessoas, para mim, 
estão se confundindo, estão se identificando.

A social-democracia, quando Fernando Henri-
que entrou, era moda no mundo inteiro, não somente 
no Brasil. A social-democracia estava na França, com 
Miterrand; estava na Espanha, com Felipe Gonzá-
lez; estava na Inglaterra, com o então Primeiro-Mi-
nistro que terminou de deixar o governo; e chegou 
ao Brasil. Mas não era social-democracia. E, com 
todo o respeito, o PT também não foi um Partido de 
esquerda progressista. Mas V. Exª está lá, com seu 
projeto de renda.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – É o 
projeto de renda básica de cidadania, já aprovado, 
sancionado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Está 
defendendo seus princípios, e eu o admiro muito. 
Digo, do fundo do coração, que o admiro muito. Fi-
quei muito magoado com uma manchete que vi nos 
jornais. V. Exª, no Conselho de Ética e Decoro Par-
lamentar, discordou e apresentou uma proposta, e 
a manchete do jornal dizia: “Lula: quem botou o Su-
plicy no Conselho de Ética?”. Meus cumprimentos 
a V. Exª. Termine o aparte.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Caro 
Senador Pedro Simon, o pronunciamento de V. Exª, 
hoje, faz-me ter a certeza de que têm sido bons os 
momentos em que eu, tantas vezes, aqui conversei 
com V. Exª, inclusive para me aconselhar quanto aos 
melhores caminhos vividos por ambos no Senado 
Federal. Quero dizer a V. Exª, com sua experiência e 
com seu conhecimento, que os princípios e anseios 
que tem, que são próprios do povo gaúcho e do povo 
brasileiro, hoje reconhecidos em todo o território 
nacional, são muito próximos dos meus. V.Exª, com 
a forma transparente com que esclarece os fatos, 
hoje, dá mais um exemplo disso. Comungo com V. 
Exª também com respeito à boa nova que surgiu, 
hoje, no Senado: a designação do Senador Jefferson 
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Péres, feita pelo Senador Leomar Quintanilha. V. Exª 
quase quis dizer, no seu pronunciamento, que teria 
sido uma decisão do Senador Renan Calheiros, mas 
acredito que devamos reconhecer e dar esse mérito 
ao Senador Leomar Quintanilha.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Por amor 
de Deus, V. Exª está-me deixando mal!

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – É 
que V. Exª fez uma observação.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não, 
não, V. Exª foi correto. Quero dizer que cometi um 
equívoco. Tenho o maior carinho e a maior amizade 
pelo Senador Leomar Quintanilha e não tenho ne-
nhuma dúvida de que S. Exª tomou a decisão, mas 
também não tenho nenhuma dúvida de que o Se-
nador Renan o aconselhou. Os dois conversaram, 
e a decisão foi do Quintanilha, depois de ouvir o 
Senador Renan.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Que-
ro-lhe dizer que, ainda ontem – acredito que até 
passei por V. Exª –, vim aqui, onde estavam os Se-
nadores Leomar Quintanilha e Valdir Raupp. Disse a 
S. Exª, no meio da tarde: “Olha, é muito importante 
que venha logo a escolher o Relator”. Saí daqui, e 
uma senhora aqui postada, por acaso, ouviu-os con-
versando. E um disse para o outro: “Quem sabe ele 
pudesse ser escolhido Relator!”. O outro falou: “Sim, 
seria bom, mas agora já escolhi o Senador Jefferson 
Péres”. Soube disso ontem à noite e achei ótima a 
escolha. Cumprimentei o Senador Jefferson Péres e 
aqui quero reiterar o cumprimento. Digo a V. Exª que, 
se algum dia – e espero que isto não ocorra –, eu 
cometer alguma bobagem, alguma incorreção, e se 
V. Exª e outros levarem-me, por justiça, ao Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar, se for o Senador Je-
fferson Péres o escolhido para relatar, estarei certo 
de que a justiça será procurada. Tenho certeza disso 
e eu o disse, hoje, ao Senador Renan Calheiros. Hoje 
à tarde, quando S. Exª veio aqui, eu concluía meu 
pronunciamento – V. Exª adentrava o plenário – e 
tive a oportunidade de lhe falar, como amigo, como 
irmão, como se irmão eu fosse dele – conforme V. 
Exª, ontem, tão adequadamente falou como amigo –, 
que seria bom se S. Exª se licenciasse. Vejo, agora, 
no portal Terra, uma declaração do próprio Senador 
Renan Calheiros de que S. Exª é como um coco: o 
coco pode cair naturalmente, mas, muitas vezes, as 
pessoas precisam subir na árvore para arrancá-lo. Ele 
disse que só sairá como um coco arrancado. Quero 
ponderar, mais uma vez, em concordância com o 
que V. Exª, Senador Pedro Simon, está procurando 
transmitir: Senador Presidente Renan Calheiros, não 
se trata, de maneira alguma, de querer arrancá-lo 

do topo da árvore. O que o Senador Pedro Simon e 
outros estão dizendo é que, no nosso entender, isso 
será melhor para V. Exª, Presidente Renan Calhei-
ros, em quem votamos por duas vezes.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Por duas 
vezes, nele votamos.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Es-
tamos percebendo que, assim, o Senador Renan 
Calheiros poderia dedicar todo o seu tempo – ainda 
mais que o próprio Senador Jefferson Péres disse 
que, até o dia 02 de novembro, espera concluir e que 
os demais Relatores também se comprometeram a 
fazer o mesmo até a semana de Finados – não para 
descansar, porque tem a árdua tarefa de explicar 
os fatos, mas para se colocar à disposição dos Re-
latores João Pedro, Almeida Lima, Jefferson Péres 
e daquele que ainda deverá ser designado para o 
caso Francisco Escórcio. Ele poderia dizer: “Olha, 
estou à disposição para colaborar intensamente 
com os Senadores Relatores e com o Conselho de 
Ética e Decoro Parlamentar. Perguntem-me o que 
vocês quiserem e chamem-me na hora que for pre-
ciso. Se quiserem, faço um diálogo com o Sr. João 
[o que foi seu sócio e fez uma denúncia] para um 
esclarecimento. Se for necessário um diálogo com 
ele, vou ao Conselho de Ética e Decoro Parlamen-
tar e me disponho a esclarecer inteiramente, para 
que as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores pos-
sam avaliar”. O Presidente Renan nos afirma que 
sua verdade é inteira e que, no seu entender, não 
feriu o decoro parlamentar. É preciso que, dada a 
circunstância e a forma como a imprensa e os meios 
de comunicação o estão tratando, S. Exª possa nos 
persuadir e o povo brasileiro, para que retorne com 
tranqüilidade à Presidência do Senado Federal se 
todos nós julgarmos e avaliarmos que S. Exª não 
feriu o decoro parlamentar. Hoje, conversei com V. 
Exª a respeito de qual seria o amigo próximo, o ir-
mão que lhe pudesse dizer isso, para sensibilizá-lo. 
V. Exª, no meu entender, é, em especial, esse amigo, 
seu companheiro de Partido. Queira Deus esteja o 
Senador Renan Calheiros ouvindo a recomendação 
de V. Exª, dessa forma, ainda mais diante da obser-
vação dele, de que é como o coco e de que só sai 
dali arrancado. Sei que V. Exª não deseja arrancá-
lo lá de cima da árvore. V. Exª quer dizer ao amigo: 
“Proceda da melhor maneira; eis o caminho melhor 
para você, meu amigo”.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado, Senador. Muito obrigado. Obrigado mes-
mo.

Senador Garibaldi Alves.
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O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador Pedro Simon, creio que o povo do Rio Grande 
do Norte, a comunidade norte-rio-grandense, espera 
uma palavra minha, neste momento. Na verdade, eles 
não me entenderiam se eu não dissesse a V. Exª que, 
no outro lado do País, no outro extremo, no outro Rio 
Grande – e há pouco eu dizia a V. Exª, na presença da 
Governadora Yeda Crusius –, o Rio Grande mais po-
bre, o Rio Grande do Norte, lá também, não somente 
no seu Rio Grande, mas nesse outro Rio Grande, V. 
Exª é ouvido, V. Exª é acatado, V. Exª é respeitado. V. 
Exª sabe disso, porque já foi lá e já sentiu o carinho da 
nossa gente. Já participou de lutas políticas. Portanto, 
venho trazer esta palavra. Já trouxe a palavra de so-
lidariedade; agora trago uma palavra de amizade, de 
carinho por V. Exª, sobretudo porque sempre tive por 
V. Exª a maior admiração. Sou daqueles que ainda te-
nho um livro de V. Exª, publicado com seus discursos 
na Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul. Está 
lá na minha estante, fazendo com que eu possa, aqui 
e acolá, ler o que V. Exª dizia, com a certeza de que 
V. Exª não mandou ninguém esquecer o que V. Exª 
disse quando era Deputado Estadual. Estou ao lado 
de V. Exª nesta nossa luta para salvar a dignidade do 
Senado, para que o Senado volte a ser a Casa maior 
da Federação, representando nossos Estados, tanto o 
Rio Grande de V. Exª como o meu Rio Grande. Muito 
obrigado, Senador.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Fico muito 
emocionado com V. Exª. Realmente, desde seu primeiro 
mandato, temos nos respeitado, e tenho acompanha-
do o brilho de V. Exª. São impressionantes a liderança 
e o prestígio que V. Exª tem no Rio Grande do Norte, 
com esse seu estilo manso, tranqüilo, sereno de falar, 
e é a grande voz nas horas difíceis.

Hoje V. Exª tomou uma posição corajosa. V. Exª 
realmente vem se debatendo no sentido de encon-
trar uma fórmula, não contra ninguém, mas a favor do 
nosso País, do nosso Rio Grande e do nosso querido 
PMDB. Essa luta nós vimos travando há longo tempo, 
V. Exª com a sua competência, com a sua capacidade, 
no sentido de que nos lembremos das nossas origens. 
Nós nascemos na hora de uma aliança popular, na 
dramaticidade dos momentos que esta Nação já viveu, 
quando as armas dos militares pareciam que iam durar 
uma eternidade, vimos vindo, e não podemos agora 
esquecer nosso passado. V. Exª é uma das figuras mais 
dignas, mais corretas e por quem tenho uma grande 
admiração. Muito obrigado a V. Exª.

Senador Flávio Arns.
O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Senador 

Pedro Simon, em primeiro lugar, é sempre uma ale-

gria, uma honra, um prazer escutá-lo e vê-lo também; 
não apenas sua palavra, mas sua presença é sempre 
sinal de entusiasmo, de esperança, de credibilidade. 
Vou dizer três coisas. A primeira, para o povo do Rio 
Grande do Sul, como Senador do Paraná. Que honra 
o Estado tem, que alegria, que satisfação em poder 
dizer, de peito aberto, de peito cheio, em relação à 
figura de V. Exª: “Nós temos um excelente Senador, 
um Senador digno, um Senador combativo, um Se-
nador competente, um Senador que tem um ideal 
para a sociedade, um Senador que tem uma palavra, 
esteja na oposição ou na situação”, como disseram 
as demais pessoas, ou seja, um Senador que tem 
uma palavra definida na sua história de vida. Como 
Senador do Paraná, digo ao povo do Rio Grande do 
Sul: “Sintam orgulho. Oxalá, povo do Rio Grande do 
Sul, que em...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Pedro Simon, Petrônio Portela marcava uma 
hora para o grande Líder gaúcho, Brossard. O homem 
é o homem e as circunstâncias. Nossas circunstâncias 
são outras. Estou, em nome do Piauí, garantindo o tem-
po que V. Exª queira. Há um orgulho no Piauí. Nós nos 
sentimos os gaúchos do Nordeste. V. Exª pode continuar 
na tribuna o tempo que julgar conveniente.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª 
calcule a emoção que tenho com suas palavras. Re-
almente, tenho sensibilidade, e sei que estou ultrapas-
sando, que estou abusando. V. Exª é tão generoso que 
eu lhe aconselho daqui a pouco a apertar a campainha 
e cortar meu microfone, porque eu, às vezes, abuso 
mais do que o necessário.

De coração, muito obrigado.
O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Portanto, 

Senador, o primeiro ponto é transmitir essa mensa-
gem dos outros Estados para o Estado do Rio Gran-
de do Sul, com a certeza absoluta, em um segundo 
aspecto, de que este é o sentimento do Brasil. Por 
onde vamos pelo Brasil, as pessoas se lembram de 
V. Exª e o associam àquilo que o Senado deveria 
ser. Esse é o motivo importante de reconhecermos 
e valorizarmos a presença, a palavra de V. Exª, no 
sentido da credibilidade que esta Casa tem que ter. 
Nós temos que ter referências, e V. Exª é essa refe-
rência. O terceiro aspecto diz respeito a recapitular o 
que foi dito em relação aos partidos políticos, quan-
do na oposição e quando no governo. Essa busca, 
essa necessidade – e V. Exª fez uma reflexão sobre 
isso –, a necessidade da coerência, da questão éti-
ca, do compromisso social, do compromisso com o 
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povo organizado, de transformação, de transparência, 
de poder acreditar na palavra do político, que, antes 
de assumir o poder, tem uma palavra e, depois, tem 
que manter essa palavra. Como nós nos ressenti-
mos de falta de exemplos nesse sentido! Parabéns a 
V. Exª. Qualquer explicação que V. Exª tenha optado 
em oferecer à sociedade nesse sentido que V. Exª 
colocou, de respeito, de querer também sempre dar 
a instrumentação para o eleitor, tenha a certeza de 
que, para todos nós, qualquer explicação que venha 
será recebida com solidariedade, com respeito, com 
admiração, com entusiasmo, pois V. Exª é uma das 
maiores figuras públicas que o Brasil já apresentou 
para o povo em sua história. Parabéns! Que bom que 
estamos juntos, e oxalá, no dia 31 de janeiro, daqui a 
sete anos, V. Exª esteja começando mais um mandato 
como Senador. Parabéns!

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Fico emo-
cionado com o pronunciamento de V. Exª, sinceramente. 
Sou uma pessoa, no fundo, tímida e mais encabulada 
do que parece. As palavras de V. Exª me gratificam, 
no sentido de que V. Exª fez um gesto de carinho e de 
afeto. É muito bom, nesta hora que estamos vivendo, 
dias tão tumultuados, como foi a sessão de ontem, 
que nós aqui, Presidente, possamos mostrar, neste 
ambiente sereno, que o carinho, o amor e o respeito 
existem entre nós. 

Tenho o maior respeito por V. Exª. Acho o seu 
trabalho no Paraná muito importante. V. Exª é uma pes-
soa identificada com os problemas sociais; é uma das 
vozes, como o Senador Paulo Paim, que representa 
a gente mais simples, a gente mais humilde, a gente 
que, sinceramente, não tem voz.

Que bom se o exemplo de V. Exª, como o do Se-
nador Paulo Paim, se multiplicasse e que mais repre-
sentantes lá do nosso povo mais simples pudessem 
estar aqui.

Tenho ido ao Paraná, sou muito amigo do Go-
vernador Roberto Requião, somos grandes amigos. 
Considero-o um grande Governador, mas tenho brin-
cado com ele. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Prorrogo novamente a presente sessão, para que se 
complemente o pensamento de Pedro Simon. 

V. Exª será o único Senador que vai completar 32 
anos. Iguala-se a Rui Barbosa. O nosso futuro, as nos-
sas crianças e os jovens vão saber qual foi o maior. V. 
Exª foi Governador do seu Estado, Rui Barbosa não foi 
Governador da Bahia. Será uma grande diversão para 
nossos jovens essa disputa de valores, Rui Barbosa e 
Pedro Simon engrandecem o Senado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu não 
vou dormir à noite. Quando chegar em casa, não sei 
o que vou fazer. Minha mulher vai dizer: “Pedro, você 
está caminhando ou flutando?”

Obrigado.
Mas digo para o Requião assim: “Requião, tu tens 

grandes qualidades. Se tivesses a língua um pouco 
menor, tu serias um grande candidato a tudo que pu-
déssemos imaginar.”

Às vezes estou lá e elogio o Governo dele. São 
coisas que vi, como, por exemplo, aquela escolinha de 
governo, que reúne toda a administração dele. Todo 
mundo pode criticar, falar, debater, analisar. Lá todo 
mundo fica sabendo o que há em todo o Governo. Se 
eu voltasse para o Governo, essa seria a primeira coi-
sa que faria. Geralmente, o Secretário de Educação 
não sabe o que está acontecendo com a Polícia, e a 
Polícia não sabe o que está acontecendo...

Eu estava elogiando, falava da polícia comunitária, 
não sei mais o quê... Daqui a pouco, ele diz: “Pedro, es-
ses caras que andaram falando contigo aí, essa gente 
é fraquinha. Não confia, que não é grande coisa, não.” 
Estava falando mal do Governo dele, porque a gente 
estava elogiando demais!

Mas V. Exª, não. Tenho andado, e as referências, 
o sentimento pelo social, a preocupação pelo social... 
Em uma época em que estamos vivendo a ditadura 
do mercado, que dita todas as normas para o Brasil e 
para o mundo, é muito importante que gente como V. 
Exª permaneça com seus ideais e com suas bandei-
ras. De coração, muito obrigado.

Meu querido Senador, V. Exª fez um milagre. 
Quando foi escolhido Presidente daquela CPMI, a 
voz generalizada era a de que seria uma direção cha-
pa-branca, que não daria em nada. Eu participei, e a 
isenção, a dignidade, a correção com que V. Exª agiu, 
a imparcialidade... V. Exª parecia um desembargador 
que não tinha andado por outro lugar, que não o Tri-
bunal de Justiça, e os resultados estão aí. 

O que o Supremo está julgando agora, que é 
uma maravilha, começou lá naquela comissão, em que 
ninguém acreditava, na comissão do fim do mundo. 
Achavam que não ia dar em nada, mas deu.

V. Exª tem esse grande mérito, grande méri-
to! E alguns podem não compreender V. Exª: “Mas, 
como? É companheiro nosso!” Acho que foi o ato 
talvez mais importante da sua vida, acho que o 
mais difícil. Pegar uma comissão daquela, com as 
pressões que sofreu e sair como V. Exª saiu foi uma 
dignidade. V. Exª é um exemplo a ser seguido. Meus 
cumprimentos.
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O Sr. Delcídio Amaral (Bloco/PT – MS) – Muito 
obrigado, Senador Pedro Simon. Não poderia também 
deixar de registrar, nesta quarta-feira, depois de uma 
semana extremamente complicada...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Delcídio Amaral (Bloco/PT – MS) – E o 
nome de V. Exª dispensa comentários. Quando era es-
tudante já ouvia falar de Pedro Simon, como Governa-
dor de Estado, como Ministro de Estado. V. Exª tem 25 
anos de mandato como Senador da República, poucos 
são os brasileiros que conseguiram essa honra. E V. Exª 
não a conseguiu à toa: tem uma biografia irretocável. 
V. Exª honra seu Estado, o Rio Grande do Sul, um Es-
tado em que é difícil fazer política, porque é pujante e 
tem pessoas com um discernimento grande – não que 
os outros também não o tenham, mas o Rio Grande do 
Sul, até pelo perfil econômico de sua sociedade, é um 
Estado muito rigoroso com seus homens públicos. Com 
a história de V. Exª, não tenho dúvida nenhuma de que 
todas as provações e obstáculos que poderia passar 
como homem público, como político, V. Exª ultrapassou, 
mas, acima de tudo, V. Exª honrou seu Estado e o Brasil. 
E, no momento em que existe uma carência tão grande 
de homens públicos com a imagem de V. Exª, com seu 
caráter, com seu perfil, temos, mais do que nunca, de 
ter muito cuidado, muito apreço por V. Exª. V. Exª tem 
um valor inestimável em função das crises todas que 
infelizmente o nosso País enfrenta, principalmente com 
relação aos homens públicos, à classe política. Estamos 
vivendo um drama, há mais de três meses; a cada se-
mana, uma novidade, e o desgaste aumenta dia a dia. 
Acho que, no final, Senador, erramos todos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Delcídio Amaral (Bloco/PT – MS) – Meu 
pai dizia que não poderíamos morrer por delicadeza. E, 
talvez por delicadeza, tenhamos chegado aonde che-
gamos. Ontem, aliás, desde a semana passada, tenho 
acompanhado o recrudescimento das nossas dificuldades 
aqui no Senado. Falo publicamente, porque disse isso 
sinceramente ao Líder do PMDB, quando tomei conheci-
mento, em Mato Grosso do Sul, na semana passada, do 
afastamento de V. Exª e do Senador Jarbas Vasconcelos 
da CCJ. Com a pouca história que tenho como político e 
detentor de mandato, acho que foram muito poucas as si-
tuações em que isso ocorreu, principalmente, focando-se 
figuras ilustres da política nacional, como V. Exª e como 
o Senador Jarbas Vasconcelos. Dentro de um ambiente 
degradado, entendia que essa medida funcionaria como 
um complicador grave dentro do processo que estamos 
vivenciando. Esta semana, na tarde de ontem, quase como 

um desaguadouro de todos esses desvios e equívocos, 
eu talvez tenha assistido à sessão mais patética que este 
Senado desempenhou. Todos saímos menores depois 
do que aconteceu ontem. Não tenho dúvida nenhuma 
disso, por mais nobres que fossem os sentimentos de 
muitos ou da maioria dos Senadores e Senadoras. O re-
flexo disso, Senador Pedro Simon, é olhar V. Exª trazendo 
matérias de dez anos atrás da revista Veja, curiosamente 
em função de um programa eleitoral que gravou para o 
atual governador do meu Estado, Mato Grosso do Sul, 
naquela época, para a campanha eleitoral dele a prefeito 
de Campo Grande; é assistir a V. Exª, com toda essa ba-
gagem, com toda essa história, ter de vir à tribuna para 
justificar coisas absolutamente ultrapassadas, que foram, 
mais do que nunca, ultrapassadas com a transparência 
e a postura pública que V. Exª sempre teve! E agora, de 
uma hora para outra, e pelo que entendi da sua exposi-
ção, até jornais do seu Estado estão colocando dúvidas 
com relação à carreira pública, absolutamente digna, 
transparente, cristalina, republicana de V. Exª. Portanto, 
meu caro Senador Pedro Simon, quero dizer que tudo 
isso que estamos vivendo aqui, e dentro dessa conversa 
serena que, como V. Exª disse muito bem, há muito tempo 
não temos neste plenário, assistindo a V. Exª responder 
a coisas que nenhum brasileiro pode colocar em xeque, 
situação que mostra o clima absolutamente descontrola-
do que infelizmente o Senado tem vivido, leva-me a falar 
por todos os sul-mato-grossenses – tomo a liberdade de 
falar por todos os sul-mato-grossenses – que o senhor 
não somente tem a nossa solidariedade, porque sabe-
mos o homem público que V. Exª é, mas também que 
é uma honra compartilhar com V. Exª um assento aqui 
no Senado Federal, aprender com V. Exª, com a expe-
riência, com a sinceridade, com aquele misto de emo-
ção e sensibilidade de argúcia em função do momento 
que enfrentamos ou de vários outros que enfrentamos 
aqui. Portanto, não só tenha a admiração de todos nós 
sul-mato-grossenses, mas, acima de tudo, o respeito da 
nossa Bancada por tudo que V. Exª representa e que 
honra, com trabalho e com determinação. Não sabia que 
V. Exª – fiz as contas e concluí – já estava na casa dos 
78 anos; e 78 anos bem vividos, vividos principalmente 
com preocupação com o Brasil, com a nossa população 
e com o futuro da nossa terra e da nossa gente. Conte 
conosco sempre e que Deus continue sempre iluminando 
V. Exª nessa caminhada de êxitos e, acima de tudo, de 
brasilidade. Um grande abraço, Senador Pedro Simon. 
Conte conosco sempre. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agrade-
ço muito o aparte de V. Exª; agradeço muito mesmo. 
Fui grande amigo do companheiro Tebet, que sei que 
era grande amigo de V. Exª. E, por intermédio dele, 
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tive a oportunidade de conhecer muito Mato Grosso 
do Sul. Quando vou lá, tenho me queixado um pouco. 
É tanto gaúcho bom que vejo lá que digo: é por isso 
que o Rio Grande tem esse problema, os bons estão 
indo embora. Mas a identificação deles com a terra 
de vocês, o carinho que eles têm por ela! Participei, 
Senador Paim, de um congresso regionalista do CTG 
em Mato Grosso do Sul – não sei qual número do con-
gresso regionalista foi, mas havia uma infinidade de 
CTGs, que nos fazia a nós do Rio Grande do Sul ficar 
com inveja. E eles estão ali levando o mesmo espírito, 
a mesma garra, a mesma dedicação. Eu, com muito 
carinho, com muito amor, dizia-me: mas essa gente 
faz falta para nós. Nós estamos sentindo falta dessa 
gente. Há uma identidade na maneira de ser, porque 
o Mato Grosso do Sul é um Estado em que o cidadão 
se dedica à terra: planta, colhe, vive, ama a sua terra. 
E, de certa forma, o gaúcho está quase melhor ali do 
que em seu Estado, porque lá tem as montanhas, tem 
os morros; em Mato Grosso é uma espetacular terra, 
da qual V. Exª é um digno representante.

No entanto, saliento a manifestação de V. Exª no 
que tange à hora que estamos vivendo. E V. Exª disse 
uma coisa muito importante: na sessão de ontem, nin-
guém saiu ganhando. Nesses três meses que estamos 
vivendo aqui, não vamos nos iludir, ninguém está so-
mando, ninguém está ganhando. Cai o Congresso, caí-
mos nós, estamos caindo no mesmo nível. Se tivermos 
uma solução de grandeza, vai somar para todos.

Meu amigo Renan, veja, aqui estamos nós, do 
PMDB, do PT, debatendo, analisando. E sinto aqui um 
ar de carinho pelo Presidente. Ninguém entra aqui com 
o espírito de que algo aconteça contra o Presidente. 
Meu amigo Renan, as coisas acontecem. Todos nós 
temos os momentos de altura e os momentos de des-
cida. A vida é um dia depois do outro como diz o Ecle-
siástico, “a cada dia a sua agonia”. Alguns têm mais, 
outros têm menos. 

Eu já tive momentos na minha vida que achei 
não ter mais o que fazer. Perder um filho de dez anos 
em um acidente. Minha mulher estava guiando o carro, 
terminou não suportando, e eu a perdi também por di-
minuição de amor, de entendimento da realidade, uma 
depressão real. Até hoje, se vocês me perguntarem: 
“Mas Simon, como tu te elegeste Governador do Rio 
Grande do Sul?”, eu juro que eu não me lembro. Meu 
filho morreu, seis meses depois morreu a minha mu-
lher e seis meses depois fui eleito Governador. Não 
sei. Tiraram-me de casa não sei como. Eu nunca res-
pondi que era ou que não era. Fizeram a convenção, 
indicaram-me e eu me elegi Governador. Eu sempre 
digo que foi uma hora muito triste. E eu acho que, se 

fosse depois, eu teria sido um Governador bem melhor, 
porque eu vivi uma fase muito difícil. Mas passou.

O importante, como é dito, é que não há porta 
que se feche e que não se abra outra. Não há janela 
que se feche e que não se abra outra. Não há dia, por 
mais escura a noite, por mais torturante, por maior re-
lâmpago que possa acontecer, sempre vai nascer um 
raio anunciando a aurora de um novo dia. Amanhã é 
outro dia. Acho que isso é importante.

Doutor Renan, isso é muito importante. Não su-
cumba; licencie-se. Vá gozar o descanso que você tem 
direito. Não vai ter de dar nenhuma explicação, porque a 
sessão de ontem mostrou. Duvido que alguém... O que 
ele disse eu não levo... Duvido que alguém... Eu não su-
portaria três meses que nem ele está vivendo. Eu não 
suportaria. Juro por Deus, eu não suportaria. Vá descan-
sar, vá repousar. Homens que nem Jefferson Péres, por 
exemplo, tenho a convicção de que nós aqui...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ... doa a 
quem doer.

Meu querido irmão Mão Santa, as palavras que 
V. Exª leu da sua mãe, querida Ministra-Chefe da Co-
ligação Franciscana do Piauí, mostra que ela tinha vi-
são. Você era o grande tesouro da vida dela, o senhor 
é hoje um grande orgulho para todos nós.

Tenho visto, Senador, V. Exª a cada semana tem 
dois ou três livros diferentes do que tem de mais im-
portante na política do mundo inteiro – biografia do 
Lincoln, biografia do Churchill –, as coisas mais sig-
nificativas. Depois, vejo V. Exª fazer as citações, o de-
bate e a comparação entre o ontem e o hoje; V. Exª 
está buscando e conseguindo trazer um clima de res-
ponsabilidade.

A sua simpatia, o seu Piauí ... Eu podia fazer o 
mesmo que V. Exª, eu devia dizer, nós gaúchos deve-
ríamos dizer: o Rio Grande do Sul, mas nem o Paim... 
O Colares dizia na Assembléia. Como Deputado Fe-
deral, todo mundo meio que ria dele, mas ele dizia o 
Rio Grande do Sul.

Tenho muito respeito por V. Exª, apesar de seus 
pecados veniais. Eu e V. Exª cometemos um pecado 
venial muito grande: o tamanho do tempo que V. Exª 
permitiu que eu ficasse nesta tribuna.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR PEDRO SIMON EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Pedro Simon, agradecemos a Deus por 
participar desta sessão e por presidi-la, uma das mais 
importantes na história da democracia brasileira.

Senador Pedro Simon, o dia de hoje foi igual ao 
da apologia de Sócrates, o dia em que Cícero acal-
mava a república romana. Pedro Simon, no início, eu 
o saudava como o grande orador do Brasil, superando 
Demóstenes, Cícero, Churchill, Bismarck e Vieira. Pedro 
Simon, atentai bem: seu amigo Ulysses era saudado 
como o “Sr. Diretas”, V. Exª é saudado aqui, neste Se-
nado, como o “Sr. Decência”.

E já que falamos na Grécia... Andava um filósofo 
com uma lamparina todas as noites, e lhe perguntavam: 
“O que Diógenes procura?” E ele dizia: “Ando a procu-
rar um homem de vergonha”. Paim, aquele homem de 
vergonha que Diógenes buscava na Grécia está aqui 
no Senado da República do Brasil: é Pedro Simon!

Convidamos o Senador Flávio Arns a usar da 
palavra para dar seqüência a esta histórica sessão 
de desagravo, de homenagem, de engrandecimento 
de Pedro Simon. 

Estamos aqui para garantir o tempo que V. Exª 
achar conveniente. 

Quero anunciar para o Brasil, quero anunciar para 
a mãe Rosely Amaral, para a esposa-amante Maika 
Amaral, que esta sessão terá como último orador o 
nosso Delcídio Amaral.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Agradeço 
a V. Exª, mas pretendo ser o mais breve possível.

Quero destacar para os colegas Senadores e Se-
nadoras e para todos os que nos acompanham pelos 
meios de comunicação do Senado que a Subcomissão 
Permanente de Assuntos da Pessoa com Deficiência 
do Senado Federal, que é presidida pelo Senador Edu-
ardo Azeredo e vice-presidida por mim, que nós dois, 
em conjunto com a Senadora Marisa Serrano, do Es-
tado do Mato Grosso do Sul, e com outros Senadores, 
entregamos hoje ao Ministro da Educação Fernando 
Haddad um documento da subcomissão, oficial – com 
o apoio também de muitos outros Senadores que não 
fazem parte da subcomissão –, dizendo para o Ministro 
tomar iniciativas para que o documento oficial do MEC 
– preliminar, porém oficial – que está causando muita 
angústia, muita incerteza, muito desânimo, muita de-
sesperança para as famílias brasileiras que têm filhos 
com deficiência seja alterado de imediato.

Esse documento do Ministério da Educação, como 
eu já enfatizei em outra ocasião desta tribuna, reco-
menda que, daqui para frente, não sejam mais criadas 
escolas especiais para pessoas com deficiência, como 
as escolas das Apaes, as escolas das Pestalozzis, as 

escolas para crianças surdas, cegas, com paralisia 
cerebral, enfim, para crianças, jovens e adultos que 
precisam de um atendimento que é ofertado em es-
cola especial. Comentamos, no documento, que 3.500 
municípios do Brasil praticamente não têm nada em 
educação para essas pessoas com deficiência. 

Isso é um equívoco, isso é um erro, isso não 
acontece em país algum do mundo. Pode-se procurar 
em qualquer país do mundo que tenha dito que não 
vai mais ter escolas especiais, isso não acontece em 
qualquer lugar do mundo. 

O documento recomenda que as escolas exis-
tentes deixem de ser escolas e que elas sirvam so-
mente como apoio para as pessoas com deficiência. O 
que as escolas oferecem hoje em dia são programas 
baseados na Constituição Federal, na lei. As escolas 
especiais oferecem Educação Infantil de zero a seis 
anos, oferecem Ensino Fundamental e, dependendo 
da área, oferecem até Ensino Médio. Quantas escolas 
para surdos no Brasil oferecem o Ensino Médio para 
a população surda? Quantas oferecem educação de 
jovens e adultos, educação para o trabalho? Dirigindo-
nos ao Ministro, dissemos que temos certeza de que 
S. Exª não conhece esse documento oficial do MEC, 
documento que é preliminar, mas que traz muita de-
sesperança para o Brasil. Além do mais, o documento 
recomenda que não sejam feitos convênios, parcerias 
com Apaes e Pestalozzis, com entidades que, há ses-
senta anos, como as Pestalozzis, e há mais de 50, como 
as Apaes, estão presentes em dois mil municípios do 
Brasil, atendem pessoas com deficiência, são a âncora 
para o movimento de pais e amigos de pessoas com 
deficiência no Brasil.

Por que isso tudo? Porque existe um grupo de 
pessoas que, baseado numa experiência da Europa, 
não bem analisada, querem fazer a mesma coisa no 
Brasil. 

O que acontecia nos Estados Unidos, no Canadá 
e na Europa com relação às pessoas com deficiência? 
Essas pessoas eram enviadas para instituições, pas-
savam a vida nessas instituições, quarenta, cinqüenta, 
sessenta anos longe das famílias. 

Existe um movimento na Europa, muito adequado, 
que diz: “Vamos acabar com essas instituições. Essas 
pessoas têm o direito de ficar com as famílias, de ter 
sua escola próxima da residência de suas famílias, de 
ter assegurada a sua vida na comunidade”. É isso o 
que estão fazendo na Europa.

Nós, inclusive, temos um exemplo clássico disso 
no filme Rain Man, com Dustin Hoffman, no qual o pai 
falece e o irmão, com vinte e tantos anos de idade, aca-
ba descobrindo que tinha um irmão autista que vivia, 
que morava numa dessas instituições. 
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Essas pessoas que estão municiando o Ministro 
da Educação no Brasil dizem: “Olhe, estão acabando 
com essas instituições na Europa. Vamos acabar com 
as Apaes no Brasil também”. São coisas completamen-
te diferentes. As Apaes, as Pestalozzis, as escolas de 
surdos são escolas em primeiro lugar, estão nas suas 
comunidades. 

Os nossos filhos – eu também tenho um filho, 
como já disse, com deficiência mental que participa 
de escola especial – vão para a escola de manhã e 
voltam na hora do almoço; vão de manhã e voltam à 
tarde. Essas escolas têm credibilidade, são comunitá-
rias, são escolas públicas, não-estatais, que lutam por 
um processo de educação – inclusive dissemos para 
o Ministro hoje cedo: “Educação no sentido verdadei-
ro da palavra”. 

Na palavra “educação”, há esse “ex”, que é o 
prefixo que quer dizer para fora. 

O “duc” de “educação” quer dizer “conduzir”, con-
duzir de dentro para fora, para a independência, para 
o desenvolvimento do potencial, para a inclusão des-
sas pessoas na família, na comunidade, no trabalho, 
enfim, onde for possível. Há exemplos tão bonitos do 
que vem acontecendo.

Ontem, foi aberta a exposição de esculturas no 
Senado Federal, e cada Senador teve oportunidade de 
indicar uma escultura, uma obra. Estão sendo apresen-
tadas, aqui, as esculturas de dois alunos da Apae de 
Toledo: o Diogo e o Alan, que têm Síndrome de Down 
e que estiveram aqui com o professor e artista plástico 
Neimar Proença. Assim, essas esculturas poderão ser 
apreciadas pelo Brasil. Isso significa inclusão, respeito, 
participação, chance, oportunidade.

Há alunos, educandos de escolas especiais, nes-
te momento, que estão participando das Olimpíadas 
Especiais na China. Alunos de escolas especiais es-
tão mostrando seu talento, sua garra, sua disposição, 
participando das Olimpíadas na China. Quantos não 
vão para a China?

Se compararmos o Brasil com os países euro-
peus, eu diria que, no Brasil, há muito mais inclusão 
do que nos países europeus. Hoje, na Inglaterra, há 
escolas especiais para onde os alunos vão e onde fi-
cam o ano inteiro, só voltando para suas famílias nas 
festas de fim de ano, apesar de, a duas ou três qua-
dras dessa escola, haver um centro internacional que 
debate inclusão.

Nossas escolas são muito mais inclusivas, quer 
dizer, estão junto com a comunidade. Os alunos estão 
lá todos os dias, trabalhando, estudando. São escolas 
de educação básica autorizadas, reconhecidas, que 
prestam o trabalho que o Poder Público deveria pres-
tar, mas que não tem condição de fazê-lo, porque o 

Poder Público jamais faria esse trabalho com a mesma 
doação e com o mesmo amor dos pais e das famílias 
que freqüentam essas escolas.

Portanto, esse clima, eu diria, de perseguição em 
relação a essas entidades é um crime que se comete. 
E uso a palavra “crime”, porque foi utilizada outro dia 
pelo Senador Romeu Tuma, quando presidia uma ses-
são e quando esse assunto foi abordado. É um crime 
que se comete!

O Ministério da Educação diz: “Vamos acabar 
com as escolas especiais, porque vamos criar alter-
nativa nas escolas comuns”. Simplesmente, dizemos 
o seguinte: “Criem! Somos a favor disso. Criem alter-
nativa nas escolas comuns!”. Acabar com uma coisa 
boa, que os pais reconhecem como boa, e dizer que 
vão criar algo na escola comum? Criem alternativa na 
escola comum, e a família poderá, inclusive, escolher 
onde o filho deve estudar.

Um dos princípios que são aceitos mundialmen-
te e que teriam de ser observados no Brasil não é o 
de escutar a palavra do especialista, do técnico, da 
pessoa que não tem a experiência de família na con-
dução desses casos, como é a situação do Ministério 
da Educação (MEC) no Brasil. Quando se tem alguma 
dúvida sobre o que é que se vai fazer ou sobre como as 
coisas podem ser conduzidas, mundialmente se fala, 
em primeiro lugar, com as pessoas com deficiência e 
com suas famílias; assim, obtêm-se as respostas, por 
meio desse diálogo com as famílias e com as pessoas 
com deficiência.

Lamentamos que isso esteja acontecendo. Entre-
gamos o documento, como Subcomissão Permanente 
das Pessoas com Deficiência, para que o Ministro da 
Educação tome a iniciativa de devolver a tranqüilidade 
para o Brasil nessa área, porque quem está em es-
cola especial é aquela criança, aquele jovem, aquele 
adulto que mais precisa de apoio para seu desenvol-
vimento.

Outro dia, recebi um e-mail de um pai que tem um 
filho autista de 40 anos de idade. Ele dizia: “Concordo. 
Temos de falar, temos de discutir! Nossos filhos me-
recem apoio”. E ele dizia que seu filho tinha 40 anos, 
era autista e cego, inclusive porque bateu muito com 
a cabeça, nos movimentos estereotipados, contra a 
parede; ficou cego por conseqüência.

Então, aproveitamos o momento em que esta-
mos nesta tribuna para fazer novamente o apelo ao 
Sr. Ministro da Educação, para que não se deixe levar 
por argumentos fora da realidade, fora de contexto, de 
pessoas que não têm a experiência para considerar a 
História do Brasil nessa área. E eu diria até que falta 
para essas pessoas – e muito – algo de que o Brasil, 
sem dúvida alguma, também precisa muito hoje em dia: 
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humanidade, solidariedade. É preciso pensar, escutar 
bastante, dialogar com as pessoas, achar soluções 
conjuntas e ver o que pode ser feito em conjunto, para 
que todos os cidadãos do Brasil possam ter chances, 
possam ter oportunidades. É esse espírito bom que 
deveria conduzir a coisa pública e que está muito em 
falta em certos setores do Ministério da Educação em 
nosso País.

Essas mudanças têm de acontecer, para que 
haja tranqüilidade e segurança, para que os direitos 
sejam respeitados, para que haja inclusão na escola 
comum, para que haja apoio às escolas especiais, 
quando necessário, para que possamos dizer que es-
tamos construindo cidadania, direitos assegurados, 
democracia e participação.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador Flá-
vio Arns, V. Exª me permite um aparte bem rápido?

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Pois 
não, Senador Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Só quero 
dizer, Senador Flávio Arns, que eu o considero – já 
disse isto outras vezes e vou repetir – a pessoa mais 
preparada no Congresso Nacional, não só no Sena-
do, para falar desse tema. Tenho muito orgulho de V. 
Exª. Sempre digo que V. Exª construiu uma grande 
obra como Relator do Estatuto da Pessoa com Defi-
ciência. V. Exª, na sua humildade, sempre diz: “Mas V. 
Exª é que apresentou o original!”. Mas se não fosse 
o trabalho de V. Exª, o Estatuto não seria a realidade 
que é hoje. Já existe, inclusive, em nível nacional, uma 
campanha pela aprovação do Estatuto já, baseada no 
trabalho de V. Exª na Câmara dos Deputados, que fará 
as alterações que entender necessárias, em relação 
às quais, como sei, V. Exª não terá divergência. Quero 
cumprimentá-lo por essa sua luta, argumentada por 
V. Exª com muita clareza da tribuna do Senado neste 
momento, pelas escolas especiais, sem nenhum pre-
juízo para a inclusão permanente das pessoas com 
deficiência. Tenho a certeza, Senador Flávio Arns, de 
que o Ministro da Educação há de ouvi-lo. Quero ser 
soldado de V. Exª nessa caminhada – iremos juntos 
ao Ministério quantas vezes for necessário –, a fim de 
garantir, nos moldes que V. Exª apresenta e com o mes-
mo equilíbrio de V. Exª, as escolas especiais para as 
pessoas com deficiência, como um passo fundamental 
para que possamos conquistar, enfim, a inclusão para 
todos, sem prejuízo desse espaço fundamental que é 
a escola especial. Parabéns a V. Exª! Quero caminhar 
ao seu lado. Tenho viajado muito e estado em contato 
com as pessoas com deficiência, e todos me dizem que 
V. Exª está com a razão. Temos de dialogar mais com 
o Ministro da Educação, Ministro Haddad. Sei que S. 
Exª há de se sensibilizar diante dos argumentos que 

V. Exª apresenta, com muita precisão, para o conjunto 
da sociedade brasileira. Parabéns!

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Quero 
enfatizar, como disse V. Exª, que ninguém é contra a 
inclusão. O grande objetivo de todos nós, seja na educa-
ção comum, seja na educação especial de pessoas com 
deficiência ou sem deficiência, é a plena participação 
dessa pessoa na família, na comunidade, no trabalho. 
Tudo tem de ser feito para esse cidadão participar.

Quando uma família tem um filho com deficiência, 
é uma situação nova, é uma situação difícil, a família 
precisa ter apoio. Mas, particularmente, quando a famí-
lia tem um filho com deficiência mais acentuada, com 
necessidades de desenvolvimento mais acentuadas 
– podemos citar inúmeros casos –, a família não está 
perguntando onde o filho vai estudar. A família, com 
certeza, vai fazer a pergunta: “O que posso fazer? Onde 
meu filho pode ter um bom atendimento, para que se 
desenvolva, para que seja feliz, para que tenha chan-
ces, para que os direitos sejam respeitados?”.

Então, a discussão não é onde, mas como pode-
mos ajudar e como os direitos podem ser respeitados. 
Há tantos exemplos no Brasil extraordinários, e é uma 
luta que tem de ser reconhecida no País, não só para a 
pessoa com deficiência mental. Às vezes, as pessoas 
até dizem que o Flávio, falando assim, é contra a in-
clusão. De maneira alguma! Somos totalmente a favor 
e, inclusive, questionamos o MEC quanto a ter essa 
atitude discriminatória de dizer “vamos acabar e daí 
vamos construir”. Só inverta: vamos construir, vamos 
criar oportunidades e vamos deixar que os pais optem, 
como acontece em qualquer país do mundo!

A História do Brasil, inclusive pela característica 
do seu povo, de solidariedade, de humanidade, de 
união, no sentido de que quer fazer as coisas de forma 
conjunta, é reconhecida no mundo inteiro. Os europeus 
ficam entusiasmados quando vêem que, no Brasil, 2,5 
mil Municípios contam com movimentos organizados 
nessa área, atendendo à pessoa com deficiência, às 
suas famílias. Na Europa, por exemplo, são 400 Muni-
cípios, 300 Municípios. Nos Estados Unidos, são 900 
entidades. O Brasil tem duas mil entidades nessa área. 
Então, o Brasil é referência.

O apelo que fazemos para o Sr. Ministro da Edu-
cação, desta tribuna – e S. Exª tem obtido muito su-
cesso em muitas áreas, como V. Exª disse –, é para 
que principalmente haja equilíbrio, bom senso, sensi-
bilidade, para que S. Exª consiga resgatar, nessa área 
da pessoa com deficiência – digo resgatar, porque o 
Ministério já teve isso –, princípios de respeito, de soli-
dariedade, de dignidade, de diálogo, de compreensão, 
de busca conjunta, com o povo organizado, encontran-
do soluções para os grandes problemas que têm de 
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ser enfrentados em muitas áreas e também na área 
da pessoa com deficiência, para a construção da sua 
cidadania.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Este é o Senado da República. Assim como Pedro 
Simon é o senhor decência, Flávio Arns é o senhor 
solidariedade, o amor nas dificuldades.

Convidamos, como último orador, o Senador Del-
cídio Amaral, do PT do Mato Grosso do Sul. A árvore 
boa dá bons frutos: filho de Rosely Amaral, a quem agra-
deço. É mãe santa, e aquelas é que são mãos santas: 
ela me brindou com uma obra de arte, um lenço.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– E tem um respeito muito grande por V. Exª, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– E este é Delcídio Amaral, o Senador que teve a com-
petência de dirigir a CPI mais séria para este País, a 
dos Correios. Ele é o ícone, ele foi o agente etiológico 
da moralização. Ele mostrou ao País os aloprados que 
estão aí indiciados.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Presidente Senador Mão Santa.

Senador Pedro Simon, hoje estou encerrando um 
dia histórico para mim. Há muito tempo que precisáva-
mos desse silêncio para conversar sobre as coisas do 
País, para conversar sobre as coisas do Senado Federal 
com serenidade, com tranqüilidade, sem tensionamen-
to, falando com o coração, falando com carinho, com 
solidariedade e, acima de tudo, com sinceridade.

Fico muito feliz de estar encerrando hoje esta ses-
são, Sr. Presidente, agradecendo a paciência de V. Exª 
e, mais uma vez, esse carinho especial que V. Exª tem 
por mim, deixando-me falar às 21 horas e 26 minutos 
de uma quarta-feira, dia 10 de outubro de 2007.

Fizemos aqui quase que uma catarse, pela exe-
gese que fizeram alguns Senadores a respeito dos 
fatos, dos sentimentos; enfim, de tudo aquilo que tem 
nos afligido nesses últimos meses. Para mim, foi ex-
cepcional; valeu muito este dia de hoje. Precisávamos, 
nessa tranqüilidade, conversar sobre o Brasil, sobre o 
futuro e sobre as providências que precisamos tomar 
para que continuemos caminhando, e caminhando para 
frente, em busca de um Brasil melhor.

Venho aqui, Sr. Presidente, registrar que amanhã, 
dia 11 de outubro, é o aniversário do meu Estado, Mato 
Grosso do Sul. Trinta anos de existência, um dos es-
tados mais novos da Federação. Mato Grosso do Sul 
tem uma história belíssima, uma cultura importante. 
A Guerra do Paraguai passou por ali, Senador Pedro 
Simon. Em Forte Coimbra, na minha cidade, Corumbá, 

onde está a minha mãe, os guaicurus lutaram com o 
Exército brasileiro na Guerra do Paraguai, guerreiros 
valentes, corajosos.

Meu Estado talvez tenha sido o grande indutor, 
através do rio Paraguai, do desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste brasileira.

Para que V. Exª tenha uma idéia, a agência do 
Banco do Brasil de Corumbá, minha cidade, Senador 
Paulo Paim, é de nº 14, mostrando a importância de 
toda aquela região. Uma terra com história, com cultu-
ra, com música. Uma terra dos sul-mato-grossenses, 
uma terra dos paraguaios, dos bolivianos, que fazem 
ali fronteira conosco. Uma terra dos gaúchos, como 
disse muito bem o Senador Pedro Simon. A coloniza-
ção gaúcha muito nos ajudou a levar aquela cultura do 
Rio Grande, aquela determinação no trabalho, aquela 
experiência acumulada. Os paranaenses, os catarinen-
ses, os paulistas, os mineiros, os nordestinos. O Mato 
Grosso do Sul dos guaranis. Temos a segunda maior 
população indígena do Brasil – se não me engano, 
perdemos somente para o Estado do Amazonas. O 
Mato Grosso do Sul de todos nós – filhos e aqueles 
que escolheram Mato Grosso do Sul para criar suas 
famílias, para criar seus filhos, na busca, mais do que 
nunca, de um futuro melhor.

O Mato Grosso do Sul do Pantanal, uma das maio-
res reservas de biodiversidade do mundo. Eu, que vivi, 
meu caro Presidente, Senador Mão Santa, na Ama-
zônia, com todo o respeito que tenho pela Amazônia, 
Senado Pedro Simon, e por tudo que eu vivi: o Panta-
nal é uma das coisas mais maravilhosas que existem 
no mundo, pela sua diversidade, pela sua fauna, pela 
sua flora e pela coragem da sua gente. O Pantanal, 
Presidente Mão Santa, não é para qualquer um, não; 
não é para qualquer um, não! Viver no Pantanal não é 
fácil, por causa da temperatura, do clima, da umidade, 
da riqueza da fauna, que, ao mesmo tempo em que é 
uma riqueza, ela também nos obriga a ter um cuidado 
especial, por causa dos riscos inerentes às atividades 
de um homem pantaneiro.

O Mato Grosso do Sul do urucum, do minério de 
ferro, do manganês; ali, na divisa da Bolívia, próximo 
a Puerto Suarez. O Mato Grosso do Sul de Bonito, de 
águas calcárias, cristalinas, onde temos o privilégio de 
nadar no meio dos peixes, que, ao nosso lado, qua-
se nos dão boas-vindas ou dão boas-vindas a todos 
aqueles que vão visitar nosso Estado.

O Mato Grosso do Sul do Chapadão, o Mato 
Grosso do Sul das serras da região norte, o Mato 
Grosso do Sul dos rios extraordinariamente ricos: rio 
Paraguai, rio Paraná, rio Correntes, rio Sucuriú. O Mato 
Grosso do Sul cujas fronteiras, Senador Paim, foram 
costuradas quase que cirurgicamente pelo Barão do 
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Rio Branco. O Brasil fará justiça a um dos maiores di-
plomatas que o mundo conheceu e que teve tamanha 
percepção, ao descobrir que, na região de Corumbá, 
Senador Simon, toda a fronteira corria como fronteira 
líquida. Ele, ali, deu um passo: saiu da fronteira líquida 
e entrou pela fronteira seca, porque existiam jazidas 
minerais naquela região.

O Mato Grosso do Sul, que faz divisa com Es-
tados importantes da Federação: com Minas Gerais, 
com São Paulo, com Paraná. O Mato Grosso do Sul, 
que, antes, Senador Mão Santa, era um Estado – há 
muito pouco tempo – somente ligado à bovinocultura 
e à soja, conquistas inegáveis a partir da tecnologia da 
engenharia genética, mas que não poderiam jamais 
prevalecer ao longo da história do nosso Estado. E o 
Estado percebe, nitidamente, em função da sua posição 
estratégica, no coração da América do Sul, seu papel 
fundamental como catalisador do desenvolvimento do 
nosso Continente e da Região Centro-Oeste.

O Mato Grosso do Sul que fez valer a Ata de Ro-
boré, de décadas e décadas atrás, que aludia a um 
sonho chamado gás natural; e que, hoje, gera riqueza 
e atravessa nosso Estado.

O Mato Grosso do Sul não só dos rios, mas das 
ferrovias; uma das ferrovias mais emblemáticas do 
País, a antiga Noroeste do Brasil, que nos permitia, 
meu caro Senador Mão Santa, chegar até a cidade 
de Santa Cruz, na Bolívia. Meu pai teve a honra de 
comandar a construção do trecho que liga Puerto Su-
arez a Santa Cruz.

O Mato Grosso do Sul das BRs: da BR-163, da 
BR-262, da BR-267, e o Mato Grosso do Sul, Sr. Presi-
dente, agora, da diversificação econômica, associada 
a esse esforço na sua infra-estrutura. O Mato Grosso 
do Sul, hoje, produz milho na safrinha, produzi algo-
dão e compete no mercado internacional com altíssi-
ma tecnologia, inclusive com a introdução do algodão 
transgênico, sobre o qual discutimos intensamente no 
Senado Federal.

O Mato Grosso do Sul dos biocombustíves, do 
biodiesel, do etanol. O Mato Grosso do Sul da energia 
renovável, por meio do bagaço de cana. Um Estado 
que se consolida, meu caro Presidente, Senador Mão 
Santa, no turismo: no turismo de eventos, no turismo 
contemplativo, que é o turismo que mais gera empre-
gos no mundo.

Meu caro Presidente, Senador Mão Santa, esta-
mos no limiar de um novo tempo para nosso Estado. 
Dividiram o antigo Mato Grosso, o Mato Grosso de 
Antônio João, de Camisão, do próprio Rondon. Tenho 
o privilégio de ter, na minha fazenda, a linha de telégra-
fos que atravessava o Pantanal e chegava até o Forte 
Coimbra, construída pelo General Rondon. Um gran-

de brasileiro, um homem que adentrou toda a Região 
Centro-Oeste e que teve respeito e carinho especial 
por todas as populações que lá viviam.

Hoje, caro Senador Mão Santa, estamos na vés-
pera dos 30 anos do nosso Estado, Mato Grosso do Sul, 
que patinou, durante bons anos, exatamente porque 
era governado ou dirigido por algumas pessoas que 
não entendiam o sinal dos tempos, que acreditavam 
que nosso Estado era um simples fazendão, um Esta-
do no qual prevaleceria, mais do que nunca, no futuro, 
o bucolismo; um Estado contemplativo. 

Graças a Deus, viramos uma página nessa histó-
ria. E estamos comemorando, Sr. Presidente, o aniver-
sário de 30 anos de Mato Grosso do Sul com pompa 
e circunstância, com orgulho do Estado que estamos 
construindo a duras penas, com todas as dificuldades 
que enfrentamos.

Portanto, Sr. Presidente, quero aqui, mais do que 
nunca, dizer da alegria e da honra que Deus me deu 
de nascer em Corumbá, no Estado de Mato Grosso do 
Sul. E espero que, com dignidade, com trabalho, com 
honestidade e com perseverança, venhamos, efetiva-
mente, a partir de agora e a partir dos passos que fo-
ram dados há poucos anos, a preparar e a consolidar 
um Estado pujante, um Estado que nasceu para ser 
rico, um Estado que nasceu para produzir, com uma 
gente hospitaleira, com uma gente dedicada e com 
uma gente que, acima de tudo, respeita sua história, 
porque quem não respeita sua história e sua cultura 
não tem direito a ter futuro.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Eu acredito 
que, por tanto conhecimento desse Estado, por ter o 
coração nesse Estado, seu torrão natal, seu pedaço, 
seu quinhão, Deus o escolheu para governá-lo.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Que Deus ouça V. Exª, meu caríssimo Senador Magno 
Malta! Quero agradecer a intervenção de V. Exª, que 
conhece bem, assim como o Senador Pedro Simon, 
o nosso Estado. V. Exª esteve conosco lá, andando 
pelos vários Municípios e conferindo a sua liderança 
e o respeito que a população do meu Estado tem por 
V. Exª, assim como tem, especialmente, pelo Senador 
Pedro Simon.

Espero, Sr. Presidente, que Deus ilumine os nos-
sos caminhos e abençoe o nosso futuro, para que con-
solidemos um Mato Grosso do Sul solidário. Falamos 
muito, aqui, de solidariedade...

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Senador 
Delcídio, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Pois não, Senador Magno Malta.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – V. Exª falou 
que conheço o seu Estado. Realmente, aqueles quilô-
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metros de fronteira aberta com os nossos vizinhos, que 
fazem do nosso País um entreposto para o tráfico inter-
nacional, o qual maltrata tanto a juventude brasileira e 
as famílias, não somente de Mato Grosso, mas do País 
inteiro. Há uma luta constante das famílias que vivem na 
fronteira e um esforço do povo de Mato Grosso, que de-
veria ser olhado com mais carinho pelo Governo Federal 
na guarda das fronteiras. Um milagre é feito pela Polícia 
Federal, que sempre elogiei, naquela fronteira. Conheço 
bem a região devido à CPI do Narcotráfico – acredito que 
foi a isso que V. Exª se referiu –, quando ali estive para 
levar a minha contribuição e colaboração ao Estado, de 
uma forma definitiva. Pois bem, neste meu aparte, digo 
a V. Exª que, por causa dessa CPI, estou pagando um 
preço muito alto. Pelo fato de ter mapeado o crime neste 
País, tenho sido, de forma acintosa, muitas vezes atingi-
do por aqueles em cujos interesses eu mexi, na CPI do 
Narcotráfico, alguns deles do seu Estado. Recebo suas 
palavras, agora, com muita alegria, e compartilho este 
aparte com V. Exª, até porque sei que a senhora sua 
mãe nos está assistindo, uma pessoa por quem tenho 
profundo amor. A nossa amizade é de irmão, e quisera 
Deus eu tivesse um cabelo como o seu.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Magno Malta, lembro-me do nome de Dadá, 
sua mãe, e do nome da mãe do Senador Delcídio, 
também: Roseli Amaral.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Roseli 
Amaral, que nos está assistindo, essa figura tremenda, 
que me manda cartão, poema, DVD do Mato Grosso e 
a quem devo uma visita. Nós nos amamos de longe, e 
o Senador Delcídio é o correio dessa amizade tão sa-
dia. Quero compartilhar este momento com ela, porque 
a minha mãe, Dadá, viva não mais está, e com o povo 
do Espírito Santo. Hoje, dia 10 de outubro – faço ani-
versário no dia 16 –, o STF determinou a anulação de 
indiciamento do Senador Magno Malta. Senador Delcí-
dio, este País me conhece, o meu Estado me conhece 
e sabe que sou um homem incapaz de indignidades. 
Fui acintosamente atingido. A nota diz: “O Plenário do 
Supremo Tribunal Federal (STF), por maioria e de acor-
do com o voto do vice-presidente da Corte, Ministro 
Gilmar Mendes, decidiu que a Polícia Federal não tem 
competência para indiciar, sem autorização do STF ou 
pedido do Procurador-Geral da República, os detento-
res da prerrogativa (...) A decisão se deu no julgamen-
to da questão de ordem levantada pelo Ministro Gilmar 
Mendes no Inquérito (INQ) 2411, que investiga a par-
ticipação de parlamentares na fraude de ambulâncias, 
a chamada Operação Sanguessuga (...)” – que desco-
nheço, nunca vi e da qual nunca participei. As minhas 
mãos continuam limpas, como limpas sempre foram. 
O Ministro questionou a validade do indiciamento do 

Senador Magno Malta por iniciativa da Polícia Federal, 
sem autorização do Supremo. O voto-vista do Ministro 
Gilmar Mendes foi acompanhado pela maioria. Então, 
este é um dia festivo para a minha alma e para a minha 
família, que tanto sofreu, mas a luta continua, vai conti-
nuar, porque reafirmo, neste microfone, que, no País, o 
que tenho feito é praticar dignidade, ética, serenidade 
e princípio. No entanto, nenhum de nós, que participa-
mos da vida pública, está livre. Eu perguntava, hoje à 
tarde: quem tem medo do Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar? Eu não tenho, porque me conheço, sei 
quem eu sou. Sei que se V Exª, amanhã, lá for jogado, 
não temerá. Estamos sujeitos a qualquer desafeto, em 
qualquer Estado, a alguém que morra envenenado de 
inveja por querer ser como nós. O invejoso é aquele que 
gostaria de ser como você e não conseguiu, gostaria 
de estar no seu lugar e não está. Para ele, o caminho 
mais fácil é atingi-lo. Se, por qualquer publicidade de 
jornal, aqui for feita uma representação à Mesa, essa é 
obrigada a enviá-la para o Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar e o sujeito já vira criminoso no seu Estado. 
O processo é dolorido, uma vez que a política brasileira 
foi criminalizada. Eu quero incentivá-lo a persistir no seu 
ideal. V. Exª é predestinado para governar o seu Estado, 
não sei se hoje ou se amanhã. Todos sabem disso e 
conhecem o seu preparo, o seu conteúdo, a sua quali-
dade. O povo do seu Estado vê e enxerga isso, e o seu 
momento, certamente, chegará. Não estou rasgando 
seda para V. Exª, porque não preciso, e V. Exª também 
não precisa que eu o faça. Trata-se da sua própria histó-
ria de homem preparado, de homem que já prestou seu 
serviço ao País, não somente ao seu Mato Grosso. Quem 
não conhece o seu preparo na área energética do País? 
Quem não sabe quem é Delcídio Amaral? Certamente, 
o seu Estado será muito bem servido. Quero apenas 
propor algo a V. Exª. Se não o fizerem, se o Governo 
Federal não o fizer – e eu o propus –, sugiro que V. Exª, 
ao governar o seu Estado, chame os Governadores da 
Amazônia, de Mato Grosso, do Rio de Janeiro, de São 
Paulo, do Espírito Santo, o meu Estado, e de Minas 
Gerais e proponha um orçamento comum, chamado 
orçamento de fronteira, para que esse dinheiro, em vez 
de ser gasto nos Estados com força-tarefa quando se 
queimam ônibus, seja mandado para a fronteira. Com 
esse orçamento de fronteira, participativo, poderemos 
coibir o crime na entrada, o que será muito mais barato 
e, sim, um investimento. Comprar arma quando o crime 
já está instalado e carros para a polícia, dentro do fogo 
cruzado, é gasto. O que eu proponho é um investimento 
para os dois Mato Grossos, para os Estados da Amazô-
nia, para o Rio de Janeiro, para São Paulo, para Minas 
Gerais e para o meu querido Estado do Espírito Santo. 
V Exª tem capacidade de comandar um processo como 
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esse. Eu estive com o Diretor-Geral da Polícia Federal, 
que é o criador da força-tarefa, e lhe expus esse racio-
cínio. Seus olhos brilharam. Apenas com um gesto do 
Governo Federal, convocando os Governadores, o Brasil 
receberia isso rapidamente de presente. No entanto, se 
isso não acontecer, por favor, faça-o pelo meu pequeno 
Estado do Espírito Santo, e comande esse processo a 
partir do Estado de Mato Grosso. V. Exª tem capacidade 
de fazer essa arregimentação para dar esse presente 
ao Brasil, porque, fatalmente, V. Exª será Governador 
do seu Estado. 

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Amém. Muito obrigado, Senador Magno Malta. Quero 
registrar que acompanhei V. Exª por todo esse período 
em que, injustamente, foi envolvido em um escândalo, 
depois conhecido nacionalmente, ligado a licitações 
de ambulâncias. Nunca duvidei do posicionamento 
público de V. Exª, da sua retidão de caráter e da sua 
postura. Hoje, Deus está, mais uma vez, confirmando, 
por intermédio do STF, tudo aquilo que esperávamos, 
mas sei o que V. Exª deve ter sofrido. Sei o que V. Exª 
deve ter sofrido. 

Hoje, ouvi o Senador Pedro Simon, que tem uma 
biografia extraordinária, justificando, talvez por estar 
tão magoado ou triste com aquilo que viu. Agora, V. 
Exª nos fala do julgamento do STF. 

Tenha certeza absoluta, meu caro Senador Magno 
Malta, que ninguém, nesta Casa, tinha qualquer dúvi-
da com relação a V. Exª, homem que trabalha, deter-
minado, homem de bem, homem sério. Infelizmente, 
nós, homens públicos, estamos sujeitos a isso, até em 
função do clima em que se vive hoje, lamentavelmen-
te. Às vezes, uma biografia que é construída durante 
25, 30 ou 40 anos, talvez por um texto mal redigido ou 
mal-intencionado, acaba, eventualmente, derrubando 
por terra todo um cenário de realizações.

É difícil viver assim? É, mas o País está melho-
rando, o senso crítico das pessoas e o nível de exigên-
cia de cada homem público crescem dia a dia. Vejo de 
maneira positiva o que vem por aí, apesar do nosso 
sofrimento, que não é pequeno. De todos nós, acre-
dito. Todos enfrentamos situações, se não parecidas, 
assemelhadas.

Sr. Presidente, ao concluir – nesta sessão his-
tória, inegavelmente –, desejo a toda a população do 
meu Estado que Deus ilumine e abençoe as famílias 
sul-mato-grossenses, as famílias de todos aqueles 
que nos ajudaram a construir o Mato Grosso do Sul, 
e que, se lá não nasceram, escolheram Mato Grosso 
do Sul para viver. 

Vou, mais do que nunca, orar, trabalhar, mar-
char junto com meu povo para que Mato Grosso do 
Sul seja aquele Estado que todos nós sempre espe-

ramos, e sempre sonhamos: um Estado fraterno, so-
lidário, de gente decente, digna; um Estado que vai 
construindo seu futuro consolidando cada vez mais a 
nossa cidadania.

Portanto, Sr. Presidente, mais uma vez, desejo 
todo sucesso do mundo ao meu Estado, ao meu povo. 
Parabenizo Mato Grosso do Sul pelos 30 anos de idade 
e desejo muito sucesso a todos nós, sul-mato-grossen-
ses, nesta grande caminhada rumo ao futuro, rumo ao 
Estado que todos nós sempre sonhamos e que agora, 
mais do que nunca, entra em uma nova era, um novo 
tempo, e, se Deus quiser, vai corresponder a tudo 
aquilo que sonhamos em algumas décadas em que, 
infelizmente, perdemos o bonde da história.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Parabéns, Mato Grosso do Sul, pelos seus 30 

anos de idade!
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Estamos entusiasmados com a representação de 
Mato Grosso do Sul, que comemora 30 anos, e com 
seu Senador.

Ó Pedro Simon, é Caxias do Sul, é Corumbá! 
Magno é nascido na Bahia; e eu, no Piauí, em Parna-
íba. Quis Deus, para encerrar esta sessão histórica, 
estando eu na sua Presidência, que eu apresentasse 
a grandeza da minha cidade. Há um almanaque de 
Parnaíba que faz 82 anos de publicação, é um anu-
ário. Na capa, está a sede da Academia Parnaibana 
de Letras. Na contracapa, mostra-se a comemoração 
dos 100 anos do Ginásio N. S. das Graças, onde fiz o 
jardim de infância e onde Adalgisa era normalista – eu 
a busquei ali para casar.

Digo ao Delcídio, de Corumbá, e ao Pedro Simon, 
de Caxias do Sul, nesta sessão solene, que é evidente 
que vou morrer, e, quando eu morrer, digam por aí que 
morri como nasci e vivi: orgulhoso de ser parnaibano, 
parnaibano, parnaibano!

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.155, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 40, do Regimento 

Interno do Senado Federal (RISF), licença para ausen-
tar-me dos trabalhos da Casa no período compreendido 
entre os dias 14 a 19 de outubro do corrente, quando 
estarei integrando comitiva do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, em 
viagem oficial ao Continente Africano.

Sala das Sessões, 10 de outubro de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivela.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O requerimento que acaba de ser lido será aprecia-
do oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.156, DE 2007

Requeremos, nos termos dos artigos 218 e 219 
do Regimento Interno do Senado Federal, que seja 
inserido em ata Voto de Pesar pelo falecimento do jor-
nalista e radialista Lupi Martins, ocorrido ontem, e que 
sejam enviadas condolências à família.

Justificação

Lupi Martins ficou conhecido no rádio brasileiro 
por trabalhar na “Voz do Brasil” durante 25 anos. Nes-
sas duas décadas e meia, ele foi a voz dos gaúchos 
nesse programa de integração da Radiobrás. Na Rádio 
Nacional de Brasília, chegou a apresentar o programa 
“Brasil em dois minutos”, onde narrava, direto de Porto 
Alegre, casos polêmicos.

Lupi Martins também trabalhou na Rádio Guaíba, 
onde foi setorista do Grêmio Futebol Porto-Alegrense 
por 25 anos, e na RBS-TV. Atualmente, era editor do 
Jornal do Hipisimo.

Neste momento em que a comunicação social 
do Rio Grande do Sul está enlutada pela perda des-
se grande profissional, queremos registrar a enorme 
contribuição que Lupi Martins deu ao rádiojornalismo 
brasileiro.

Senado Federal, 10 de outubro de 2007. –Sena-
dor Sérgio Zambiasi – Senador Pedro Simon – Se-
nador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 323, DE 2007 

(Nº 181/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação de Radiodifusão Comunitária 
de Ichu para executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Ichu, Estado 
da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 699 de 23 de outubro de 2006, que outorga 

autorização à Associação de Radiodifusão Comunitária 
de Ichu para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Ichu, Estado da Bahia.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 252, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 699, 
de 23 de outubro de 2006, que outorga autorização 
à Associação de Radiodifusão Comunitária de Ichu 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Ichu, Estado da Bahia.

Brasília, 19 de abril de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC nº 693 EM

Brasília, 22 de novembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Outor-

ga de Autorização e respectiva documentação para que 
a entidade Associação de Radiodifusão Comunitária 
de Ichu explore o serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Ichu, Estado da Bahia, em conformi-
dade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

A entidade requereu ao Ministério das Comuni-
cações sua inscrição para prestar o serviço de radiodi-
fusão comunitária, cuja documentação inclui manifes-
tação de apoio da comunidade, numa demonstração 
de receptividade da filosofia de criação desse braço 
da radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvol-
vimento e a sedimentação da cultura geral das locali-
dades postulantes.

Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo 
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nº 53640.000486/99, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

Em conformidade com os preceitos constitucionais 
e legais, a outorga de autorização, objeto do presente 
processo, passará a produzir efeitos legais somente 
após deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 
3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 699, DE 23 DE OUTUBRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Ser-
viço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo art. 
1º do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, e na 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
53640.000486/99 e do Parecer/MC/Conjur/GSL/Nº 
1.594 – 1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação de Ra-
diodifusão Comunitária de Ichu, com sede na Avenida 
Joaquim Lázaro Carneiro, nº 140, 1º andar, Centro, 
no município de Ichu, Estado da Bahia, para executar 
serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 11º45’00”S e longitude em 
39º12’00”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa, Ministro de Estado das 
Comunicações.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E SEM CONCORRENTES 

RELATÓRIO Nº 266 /2005/RADCOM/ 
DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53640000486/99 protocoli-
zado em 10/05/2004.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Radiodifusão Comuni-
tária de Ichu – Independente FM, município de Ichu, 
Estado da Bahia.

I – Introdução

A Associação de Radiodifusão Comunitária de 
Ichu – Independente FM inscrita no CNPJ sob o nú-
mero 02.625.867/0001-68, no Estado da Bahia, com 
sede na Av. Joaquim Lázaro Carneiro, nº 140, 1º andar, 
Centro, município de Ichu, dirigiu-se ao Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, conforme requerimento 
datado de 25/03/04 subscrito por representante legal, 
no qual demonstrou interesse na exploração do Ser-
viço de Radiodifusão Comunitária nos termos do ar-
tigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 03 
de junho de 1998.

A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 28-1-04 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu. interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes .

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 01, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em confor-
midade com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, 
de 19.02.1998, o Regulamento do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3-3-1998 e Norma Complementar nº 01/2004.

Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Av. Joaquim Lázaro Carneiro, nº 
140, 1º andar, Centro, no município de Ichu, Estado da 
Bahia, de coordenadas geográficas em 11º45113”S de 
latitude e 39º11’28”W de longitude. Estas coordena-
das foram alteradas, antes mesmo da primeira análise 
mediante solicitação datada de 22-3-04.
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A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas, pelo que se depreende da memória do docu-
mento de folhas 172/173, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de 
outros dados, quais sejam: informações sobre geração 
de coordenadas geográficas, instruções sobre coorde-
nadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, 
compatibilização de distanciamento do canal, situação 
da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para 
instalação da antena; planta de arruamento, endereços 
da sede e do sistema irradiante, outros dados e con-
clusão. Vale salientar que ao foral, a entidade apontou 
novas coordenadas e endereço, o que foi objeto de aná-
lise e conclusão por este Departamento, que constatou 
a possibilidade de aceitação dos novos dados. Ressal-
ta-se que em relação ao item 15 do Roteiro de Análise 
Radcom, houve justificava às fls. 265.

Considerando a seleção desta requerente , bem 
como a documentação que foi encaminhada pela re-
querente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas a, c 
da Norma Complementar nº 01/2004, comprovação de 
necessária alteração estatutária, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico, em conformidade 
com o disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada 
Norma (fls. 177 a 266).

Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 250/251, 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma Complementar 
nº 01/2004, em especial as exigências inscritas em seu 
subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 
264/265. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 266, dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado e 
em conformidade com os preceitos dipostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finalida-
des e requisitos da Lei nº 9.612/98 e pressupos-
tos da Norma Complementar nº 01/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 01/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação de Radiodifusão Comunitária de Ichu 

– Independente FM,

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Av. Joaquim Lázaro Carneiro, nº 140, 1º andar, 
município de Ichu, Estado da Bahia.

• coordenadas geográficas
11º45’00” de latitude e 39º12’00” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro 
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de Análise de Instalação da Estação” – fls. 264/265, 
bem como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 
250/251 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação de Radiodifusão 
Comunitária de Ichu – Independente FM, no sentido 
de conceder-lhe a autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53640000486/99 de 10 
de maio de 2004.

Brasília, 11 de novembro de 2005. – Luciana 
Coelho Costa, Relator da Conclusão Jurídica – Neide 
Aparecida da Silva, Relator da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, de novembro de 2005. – Alexandra Lu-

ciana Costa, Coordenadora-Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, de novembro de 2005. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outorga 
de Serviços.

Aprovo o Relatório nº /2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 14 de novembro de 2005. – Joanilson 
L. B. Ferreira, Secretário de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática, – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 324, DE 2007 

(Nº 183/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação dos Moradores e Agricultores 
Rurais do Bairro do Nordeste I – AMARBN 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Guarabira, Estado 
da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 737 de 23 de outubro de 2006, que outorga 
autorização à Associação dos Moradores e Agriculto-
res Rurais do Bairro do Nordeste I – AMARBN para 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-

dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Guarabira, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 254, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 737, de 
23 de outubro de 2006, que outorga autorização à As-
sociação dos Moradores e Agricultores Rurais do Bairro 
do Nordeste I – AMARBN para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no município de Guarabira, 
Estado da Paraíba.

Brasília, 19 de abril de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC nº 700 EM

Brasília, 22 de novembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a Associação dos Moradores e Agricultores 
Rurais do Bairro do Nordeste I – AMARBN, no Municí-
pio de Guarabira, Estado da Paraíba, explore o serviço 
de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
capuz do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
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53730.000062/1999, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 737, DE 23 DE OUTUBRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Ser-
viço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo art. 
1º do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, e na 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
53730.000062/1999 e do Parecer/MC/Conjur/RBP/Nº 
1674 – 1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação dos 
Moradores e Agricultores Rurais do Bairro do Nordeste 
I – AMARBN, com sede na Rua Celina Pinto, nº 637, 
Bairro do Nordeste, no município de Guarabira, Esta-
do da Paraíba, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 06º51’16”S e longitude em 
35º28’52”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, – Hélio Costa, Ministro de Estado das 
Comunicações.

RELATÓRIO Nº 136/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53730000062/99, protocoli-
zado em 16-4-1999

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação dos Moradores e Agricultores 
Rurais do Bairro do Nordeste I – AMARBN, município 
de Guarabira, Estado da Paraíba.

I – Introdução

1. A Associação dos Moradores e Agricultores 
Rurais do Bairro do Nordeste I – AMARBN, inscrita no 
CNPJ sob o número 08.582.678/0001-31, no Estado 
da Paraíba, com sede Rua Celina Pinto, nº 637, Bairro 
do Nordeste, no município de Guarabira, dirigiu-se ao 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, con-
forme requerimento datado de 12-4-99, subscrito por 
representante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 03 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 18-3-1999 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante,e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
Os motivos do arquivamento, bem como a indicação 
da relação constando o respectivo nome e processo, 
se encontra abaixo explicitada:

a) Associação dos Taxistas de Guarabira – Pro-
cesso nº 53730000705/98, arquivado pelos seguintes 
fatos e fundamentos: a entidade infringiu o artigo 1º 
da Lei nº 9.612/98, conforme comunicado à entidade 
por meio do ofício nº 3.815, datado de 31-5-2001, cuja 
cópia do ofício e respectivo AR Postal se encontram 
anexos. Saliente-se que, frente a ciência do arquiva-
mento dos autos, a entidade não apresentou solicita-
ção para reconsideração desta decisão.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para a 
regular análise dos requerimentos, passou ao exame do 
pleito formulado pela requerente, de acordo com petição 
de folha nº 1, bem como toda a documentação apresen-
tada e vem por meio deste, relatar toda a instrução do 
presente processo administrativo, em conformidade com 
a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
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aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e Norma 
Complementar nº 1/2004, de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Praça Monsenhor Walfredo Leal, 
nº 47, Centro, no município de Guarabira, Estado da 
Paraíba, de coordenadas geográficas em 06º51’20”S 
de latitude e 35º29’15”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 79, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, observou-se que a entidade teve seu pro-
cesso arquivado em 11-3-2004, em 5-4-2004 pediu 
reconsideração e foi reconsiderado pelo departamen-
to responsável, no qual constataram-se pendências 
passíveis do cumprimento das seguintes exigências: 
apresentação da documentação elencada no subitem 
7.1 alíneas a, b, c, f e g da Norma Complementar nº 
1/2004, comprovação de necessária alteração estatu-
tária, comprovante de válida existência das entidades 
que manifestaram apoio à iniciativa, cópia do CNPJ da 
requerente e declaração do endereço da sede, tendo 
sido solicitada a apresentação do projeto técnico, em 
conformidade com o disposto no subitem 12.1 e alí-
neas da citada Norma (fls.01 a 216).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 184, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar, 1/2004, em 
especial as exigências inscritas em seu subitem 12.1 
e alíneas, conforme observa-se nas folhas 214/215. 

Ressaltamos que nestes documentos constam as 
seguintes informações: identificação da entidade; os 
endereços da sede administrativa e de localização do 
transmissor, sistema irradiante e estúdio; características 
técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios 
(antena e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da 
área de serviço, diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 215, dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº 
1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados,

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comungaria, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação dos Moradores e Agricultores Rurais 

do Bairro do Nordeste I – AMARBN;
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• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Celina Pinto, nº 637, Bairro Nordeste I, Mu-
nicípio de Guarabira, Estado da Paraíba;

• coordenadas geográficas

06º51’16” de latitude e 35º28’52” de longitude, 
correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 214/215, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 184 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação dos Moradores 
e Agricultores Rurais do Bairro do Nordeste I – AMAR-
BN, no sentido de conceder-lhe a autorização para a 
exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circuns-
critas no Processo Administrativo nº 53730000062/99, 
de 16 de abril de 1999.

Brasília, 7 de julho de 2005. – Luciana Coelho 
Costa, Chefe de Serviço de Radiodifusão Comunitá-
ria e Relatora da conclusão Jurídica. – Neide Apare-
cida da Silva, Chefe de Divisão / SSR e Relatora da 
conclusão.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 11 de julho de 2005. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Junior, Coordenador-Geral.
De acordo.
À Consideração do Senhor Secretário de Servi-

ços de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 11 de julho de 2005. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviço.

Aprovo o Relatório nº /2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 11 de julho de 2005. – Sergio Luiz Mo-
raes Diniz, Secretário de Serviço de Comunicação 
Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 325, DE 2007 

(Nº 184/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação de Moradores da Vila Santo 
Antônio e Vizinhos para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Andradas, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 804 de 25 de outubro de 2006, que outorga 
autorização à Associação de Moradores da Vila Santo 
Antônio e Vizinhos para executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Andradas, Estado de Minas 
Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 261, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 804, de 
25 de outubro de 2006, que outorga autorização à As-
sociação de Moradores da Vila Santo Antônio e Vizinhos 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Andradas, Estado de Minas Gerais. 

Brasília, 19 de abril de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC nº 817 EM

Brasília, 12 de dezembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação de Moradores da Vila 
Santo Antônio e Vizinhos, no Município de Andradas, 
Estado de Minas Gerais, explore o serviço de radiodi-
fusão comunitária, em conformidade com o caput do 
art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.
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2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o ser-
viço de radiodifusão comunitária, cuja documentação 
inclui manifestação de apoio da comunidade, numa 
demonstração de receptividade da filosofia de criação 
desse braço da radiodifusão, de maneira a incentivar 
o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral 
das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53710.000085/99, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

Em conformidade com os preceitos constitucionais 
e legais, a outorga de autorização, objeto do presente 
processo, passará a produzir efeitos legais somente 
após deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 
3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 804, DE 25 DE OUTUBRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53710.000085/99 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº 0203 – 1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação de Mo-
radores da Vila Santo Antônio e Vizinhos, com sede na 
Rua Coronel Oliveira, nº 788/A – Centro, no Município 
de Andradas, Estado de Minas Gerais, para executar 
serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 22º04’28”S e longitude em 
46º34’38”W, utilizando a freqüência de 106,3 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 

do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E COM CONCORRENTES 

RELATÓRIO: Nº 68/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53710.000.085/99, protoco-
lizado em 20 de janeiro de 1999.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação de Moradores da Vila Santo 
Antônio e Vizinhos, Município de Andradas, Estado de 
Minas Gerais.

I – Introdução

1. A Associação de Moradores da Vila Santo 
Antônio e Vizinhos, inscrita no CNPJ sob o número 
02.927.748/0001-60, no Estado de Minas Gerais, com 
sede na Rua Coronel Oliveira – nº 788/A ؄ Centro, no 
Município de Andradas – MG, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, conforme re-
querimento datado de 18 de janeiro de 1999, subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 18 de março de 1999 que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
O motivo do arquivamento, bem como a indicação da 
relação constando os respectivos nome e processo, 
se encontra abaixo explicitada:

a) Associação Comunitária Cultural de Comuni-
cação de Andradas – Processo nº 53710.001.477/98, 
arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: a en-
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tidade encontra-se em local desconhecido, conforme 
motivos constantes da devolução do AR Postal, sem 
possibilidade de apresentar os documentos solicita-
dos no ofício relacionado na publicação, cuja cópia 
se encontra anexo. Saliente-se que, frente a ciência 
do arquivamento dos autos, a entidade apresentou 
solicitação para reconsideração dos autos, tendo 
sido a mesma objeto de análise pelo Departamento 
que decidiu pela não reconsideração conforme os 
fatos e fundamentos dispostos no ofício nº 268 de 
31-1-2005.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha nº 1, bem como toda a documenta-
ção apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decre-
to nº 2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 
1/2004, de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em 
sua petição que os equipamentos seriam instala-
dos em área abrangida pelo círculo de raio igual a 
1km, com centro localizado na Rua João Miranda da 
Silva – nº 171, Vila Santo Antônio, no Município de 
Andradas, Estado de Minas Gerais, de coordenadas 
geográficas em 22º04’12”S de latitude e 46º33’58”W 
de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deve-
riam ser mantidas, pelo que se depreende da memória 
do documento de folhas 54, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 

que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados, ressalte-se que em relação ao item 
15 do Roteiro de Análise de Instalação da Estação de 
RadCom houve justificativa às folhas 233.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas 
c, e, h, i e j da Norma Complementar nº 1/2004, cer-
tidão cartorária comprovando o devido registro da 
ata de constituição e do estatuto social da entidade, 
comprovação de necessária alteração estatutária, 
comprovante de válida existência das entidades que 
manifestaram apoio à iniciativa, cópia do CNPJ re-
tificado da requerente e declaração do endereço da 
sede, tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico, em conformidade com o disposto no subitem 
12.1 e alíneas da citada Norma (fls. 60 a 238).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 151, fir-
mado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma Complemen-
tar nº 1/2004, em especial as exigências inscritas em 
seu subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas 
folhas 232 e 233. Ressaltamos que nestes documen-
tos constam as seguintes informações: identificação 
da entidade; os endereços da sede administrativa e 
de localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio; características técnicas dos equipamentos 
(transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), 
com indicação da potência efetiva irradiada e inten-
sidade de campo no limite da área de serviço, dia-
gramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 238, dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fi-
nalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 e 
pressupostos da Norma Complementar nº 
1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
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conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação de Moradores da Vila Santo Antônio 

e Vizinhos;

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Coronel Oliveira – nº 788/A, Município de 
Andradas, Estado de Minas Gerais;

• coordenadas geográficas
22º04’28” de latitude e 46º34’38” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 232 e 233, 

bem como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 
151 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação de Mo-
radores da Vila Santo Antônio e Vizinhos, no sentido 
de conceder-lhe a autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53710.000.085/99 de 20 
de janeiro de 1999.

Brasília, de abril de 2005. – Lídia Souza El-
Careb Moreira, Chefe de Serviço / SSR e Relatora 
da conclusão Jurídica _ Ana Maria das Dores e Sil-
va, Chefe de Serviço / SSR e Relatora da conclusão 
Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 4 de abril de 2005. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Junior, Coordenador-Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Servi-

ços de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 5 de abril de 2005. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 68/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 11 de abril de 2005. – Sergio Luiz de 
Moraes Diniz, Secretário de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática – de-
cisão terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 326, DE 2007 

(Nº 189/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autoriza-
ção à Associação Cultural, Comunitária 
e Alternativa Trespassense para execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Três Passos, Estado do Rio 
Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 582 de 15 de setembro de 2006, que ou-
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torga autorização à Associação Cultural, Comunitá-
ria e Alternativa Trespassense para executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Três Passos, 
Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 304, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunica-
ções, o ato constante da Portaria nº 582, de 15 de se-
tembro de 2006, que outorga autorização à Associação 
Cultural, Comunitária e Alternativa Trespassense para 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitária no Município 
de Três Passos, Estado do Rio Grande do Sul.

Brasília, 3 de maio de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC nº 563 EM

Brasília, 26 de setembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Cultural, Comunitária 
e Alternativa Trespassense, no Município de Três Pas-
sos, Estado do Rio Grande do Sul, explore o serviço 
de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o ser-
viço de radiodifusão comunitária, cuja documentação 
inclui manifestação de apoio da comunidade, numa 
demonstração de receptividade da filosofia de criação 
desse braço da radiodifusão, de maneira a incentivar 
o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral 
das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53790,001013/02, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos consti-
tucionais e legais, a outorga de autorização, objeto 
do presente processo, passará a produzir efeitos 
legais somente após deliberação do Congresso 
Nacional, a teor do § 3º, do art. 223, da Constitui-
ção Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 582, DE 15 DE SETEMBRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto 
no inciso II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo 
art. 1º do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, e 
na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
53790.001013/02 e do PARECER/MC/CONJUR/GAT/
Nº 1.367 – 1.08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Cul-
tural, Comunitária e Alternativa Trespassense, com 
sede na Rua Princesa Isabel, nº 163, Bairro Pindo-
rama, no Município de Três Passos, Estado do Rio 
Grande do Sul, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subse-
qüentes, seus regulamentos e normas complemen-
tares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 27º28’06”S e longitude em 
53º55’16”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos le-
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço, em caráter 
definitivo, no prazo de seis meses a contar da data 
de publicação do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E SEM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 102 /2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.790.001.013-02, protoco-
lizado em 13-9-2002.
Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
Interessado: Associação Cultural, Comunitária e Al-
ternativa Trespassense, Município de Três Passos, 
Estado do Rio Grande do Sul.

I – Introdução

1. A Associação Cultural, Comunitária e Alter-
nativa Trespassense inscrita no CNPJ sob o número 
05.270.482/0001-13, no Estado do Rio Grande do Sul, 
com sede na rua Princesa Isabel, nº 163, Bairro Pindo-
rama, Município de Três Passos, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, conforme reque-
rimento datado de 13 de setembro de 2002 subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 11-11-2002 que contempla a locali-
dade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 01, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em confor-
midade com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, 
de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3-3-1998 e Norma Complementar nº 1/2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Princesa Isabel, nº 163, Bair-
ro Pindorama, no Município de Três Passos, Estado 
do Rio Grande do Sul, de coordenadas geográficas 
em 27º28’06,1”S de latitude e 53º55’16”W de longi-
tude. Estas coordenadas foram arredondadas para 
apenas dois dígitos, passando a constar: 27º28’06”S 
e 53º55’16W.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 84 e 85, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências pas-
síveis do cumprimento das seguintes exigências: 
comprovação de necessária alteração estatutária, 
cópia do CNPJ retificado da requerente e declaração 
do endereço da sede, comprovante de que obteve 
o assentimento prévio, comprovação do devido re-
gistro da Ata de Fundação, tendo sido solicitada a 
apresentação do projeto técnico, em conformidade 
com o disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada 
Norma (fls. 88 a 162).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado 
o “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 97, 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se 
o roteiro de verificação de instalação da estação, 
constatando-se conformidade com a Norma Com-
plementar nº 1/2004, em especial as exigências 
inscritas em seu subitem 12.1 e alíneas, conforme 
observa-se nas folhas 108 e 109. Ressaltamos que 
nestes documentos constam as seguintes informa-
ções: identificação da entidade; os endereços da 
sede administrativa e de localização do transmissor, 
sistema irradiante e estúdio; características técnicas 
dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva 
irradiada e intensidade de campo no limite da área 
de serviço, diagramas de irradiação do sistema ir-
radiante e características elétricas.
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9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 162 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98 e pressu-
postos da Norma Complementar nº 01/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j, da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do serviço de radiodifusão 
comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Cultural, Comunitária e Alternativa 

Trêspassense;

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Princesa Isabel, nº 163 – Pindorama, Muni-
cípio de Três Passos, Estado do Rio Grande do Sul.

• coordenadas geográficas
27º28’06” de latitude e 53º55’16” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 108 e 109, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 97 e 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Cultural, Comunitá-
ria e Alternativa Trêspassense, no sentido de conceder-lhe 
a autorização para a exploração do serviço de radiodi-
fusão comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.790.001.013-02 de 13 de setembro de 2002.

Brasília, 20 de maio de 2005. – Sibela Leandra 
Portela, Relatora da Conclusão Juridica – Neide Apa-
recida da Silva, Relatora da Conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços. 
Brasília, 23 de maio de 2005. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Junior, Coordenador-Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 25 de maio de 2005. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 102/2005(RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 30 de maio de 2005. – Sergio Luiz de 
Moraes Diniz, Secretário de Serviços da Comunica-
ção Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 327, DE 2007 

(Nº 228/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Jornal de João Pessoa 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de João Pessoa, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 919 de 5 de junho de 2002, que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 9 de março de 1997, a permis-
são outorgada à Rádio Jornal de João Pessoa Ltda. 
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para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cida-
de de João Pessoa, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 188, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhados de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, os processos abaixo relacionados, 
referentes às renovações de concessões e permissões 
para exploração de serviços de radiodifusão:

Processos com proposta de declaração de pe-
rempção da outorga:

1. Processo nº 29100.000487/1990
Rádio Cidade de Pedreira Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 

local – Pedreira – SP
2. Processo nº 53830.000190/2000
Rádio Cidade de Pedreira Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 

local – Pedreira – SP
Processos com documentação complementar:
1. Processo nº 50680.000224/1992
Rádio e TV Difusora do Maranhão Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens – São 

Luis – MA
2. Processo nº 53103.000351/2001
FM Rádio Independente de Arco Verde Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada – Arco Verde – PE
3. Processo nº 53790.000694/1998
Fundação Cultural da Serra
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada – Garibaldi – RS
4. Processo nº 53670.000084/2002
Rádio Goiatuba Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 

– Goiatuba – GO
5. Processo nº 53790.000166/1998
Rádio Difusora Três Passos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 

Três Passos – RS
6. Processo nº 53730.000014/1997 Rádio Jornal 

de João Pessoa Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada – João Pessoa – PB
7. Processo nº 53830.001380/1999
TV Stúdios de Brasília S/C Ltda.

Serviço de radiodifusão de sons e imagens – Bra-
sília – DF

8. Processo nº 53740.000684/1997
Rádio Educadora de Loanda Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 

– Loanda – PR
9. Processo nº 53710.000134/1998
Emissoras Santa Cruz S/A – Rádio e Televisão 

Serviço de radiodifusão sonora em onda média – Pará 
de Minas – MG

10. Processo nº 53640.000109/1997
Fundação Antena Azul Serviço de radiodifusão 

sonora em onda média – Cícero Dantas – BA
11. Processo nº 53640.000193/1998
Mundaí Rádio FM de Eunápolis Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada – Santa Cruz de Cabrália – BA
12. Processo nº 53790.001024/1997
Rádio Santuário FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada – Santa Maria – RS
13. Processo nº 53650.002926/1998
Rádio Guaraciaba Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 

– Guaraciaba do Norte – CE
14. Processo nº 53700.000584/1998
Empresa de Radiodifusão Karandá Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada – Navirai – MS
15. Processo nº 53730.000380/1997
Rádio Cidade de Sumé Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 

– Sumé – PB
16. Processo nº 53710.000614/1998
Rádio Montanhesa Menino Jesus de Praga 

Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada – Machado – MG
17. Processo nº 53830.001280/1997
Rádio Notícias de Americana Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada – Americana – SP
18. Processo nº 53650.000526/1998
Rádio Pajeú FM Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada – Fortaleza – CE
19. Processo nº 53830.000949/1998
Energia FM de São José dos Campos Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada – São José dos Campos – SP
20. Processo nº 53830.001111/1998
Rádio Nova Amparo Ltda.
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Serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada – Amparo – SP

21. Processo nº 53700.000051/1998
Rede Sul Matogrossense de Emissoras Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 

– Aparecida do Taboado – MS
22. Processo nº 53720.000173/1998
Rádio Xinguará Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 

– Xinguará – PA
23. Processo nº 53740.000675/1998
Radiodifusão Cidade de Palmital Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 

– Palmital – PR
24. Processo nº 53730.000941/1996
Rede Litorânea de Rádio Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada – João Pessoa – PB
26. Processo nº 53730.000329/1999
Televisão Paraíba Ltda.
Serviço de radiodifusão de sons e imagens – 

Campina Grande – PB
26. Processo nº 53820.000042/1998
Rádio FM do Porto Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada – Porto União – SC
27. Processo nº 53650.002844/1998
Rádio Rio das Graças Ltda.
Serviço de radiodifusão sonora em onda média 

– Itarema – CE
Brasília, 27 de março de 2007. – Luiz Inácio 

Lula da Silva.

MC nº 842 EM

Brasília, 19 de dezembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à elevada consideração de Vossa Ex-

celência a proposta de encaminhamento ao Congresso 
Nacional dos processos relacionados em anexo.

2. Trata-se de 29 processos de renovação de con-
cessões e permissões para exploração de serviços de 
radiodifusão, integrantes do grupo de 225 processos 
que, conforme Mensagem Presidencial nº 474, de 23 
de junho de 2006, foram retirados de tramitação no 
Congresso Nacional, por solicitação deste Ministério, 
na forma da Exposição de Motivos nº 347, de 26 de 
junho do corrente ano. Dentre as proposições ora en-
caminhadas há proposta de declaração de perempção 
da permissão outorgada deferida a uma das entidades, 
nos termos da Lei nº 5.785, de 1972, e do seu regula-
mento aprovado pelo Decreto nº 88.066, de 1983.

3. Ressalte-se que permanecerão retidos neste 
Ministério um total de 150 processos, também relacio-

nados em anexo, cujos atos de renovação perderam 
seu objeto, padecendo, portanto, de caducidade, uma 
vez que os prazos das concessões e permissões por 
eles renovados foram ultrapassados, enquanto aguar-
davam aprovação no Congresso Nacional.

4. As outorgas alcançadas por esse evento são 
mantidas em caráter precário, juridicamente ampara-
das que estão pelas disposições da legislação acima 
citada. Observe-se que as mesmas terão tratamento 
conjunto, quando da apreciação e decisão dos novos 
pedidos de renovação das outorgas relativos aos pe-
ríodos subseqüentes. Tal conduta não é estranha às 
praxes administrativas, haja vista a ocorrência de pre-
cedentes quanto à renovação de concessões e per-
missões para dois períodos consecutivos.

5. Permanecerão neste Ministério o restante de 46 
processos que aguardam complementação dos docu-
mentos e que serão submetidos a Vossa Excelência no 
momento em que for implementada essa condição.

6. Nessa conformidade e em observância aos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, es-
clareço que os atos de renovação somente produzirão 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito sejam novamente encaminhados os 
referidos processos.

Respeitosamente,

PORTARIA Nº 919, DE 5 DE JUNHO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 
6º, inciso II do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53730.000014/97, resolve:

Art. 1º Renovar, de acordo com o art. 33, § 3º, da 
Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a 
partir de 9 de março de 1997, a permissão outorgada 
à Rádio Jornal de João Pessoa Ltda., pela Portaria nº 
164, de 2 de março de 1977, e renovada pela Porta-
ria nº 166, de 15 de setembro de 1989, aprovada pelo 
Decreto Legislativo nº 16, de 26 de fevereiro de 1991, 
publicado no Diário Oficial da União em 27 seguinte, 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na Ci-
dade de João Pessoa, Estado da Paraíba.

Art. 2º A exploração do serviço, cuja outorga é 
renovada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e 
seus regulamentos.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.
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(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática – decisão terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO  
Nº 328, DE 2007 

(Nº 234/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Cultural Comunitária (RADCOM) 
Rádio Líder Freqüência Modulada FM para 
executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na Cidade de Chiapeta, Estado do Rio 
Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 333 de 7 de julho de 2006, que outorga autori-
zação à Associação Cultural Comunitária (RADCOM) 
Rádio Líder Freqüência Modulada FM para executar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na Cidade de Chiapeta, 
Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 177, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 333, de 
7 de julho de 2006, que outorga autorização à Asso-
ciação Cultural Comunitária (RADCOM) Rádio Líder 
Freqüência Modulada FM para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Chiapeta, 
Estado do Rio Grande do Sul.

Brasília, 27 de março de 2007. – Luiz Ináio Lula 
da Silva.

MC nº 381 EM

Brasília, 21 de julho de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Cultural Comunitária 
(RADCOM) Rádio Líder Freqüência Modulada FM, no 
Município de Chiapeta, Estado do Rio Grande do Sul, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 

filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53000.000038/03, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Fernando Rodrigues Lopes 
de Oliveira.

PORTARIA Nº 333, DE 7 DE JULHO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53000.000038/03 e do Parecer/MC/
Conjur/GAT/Nº 0048 – 1.08/ 2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Cultural 
Comunitária (RADCOM) Rádio Líder Freqüência Modu-
lada FM, com sede na rua Getúlio Vargas, nº 360, no 
Município de Chiapeta, Estado do Rio Grande do Sul, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 27º55’16”S e longitude em 
53º56’28”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
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do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço, em caráter 
definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de 
publicação do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO Nº 248/2004/RADCOM/DOS/ 
SSCE/MC – SLP

Referência: Processo nº 53000.000038/03 protocoli-
zado em 28-5-2002.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária.

Interessado: Associação Cultural Comunitária 
(RADCOM) Rádio Líder Freqüência Modulada FM Mu-
nicípio de Chiapeta, Estado do Rio Grande do Sul.

I – Introdução

1. A Associação Cultural Comunitária (RADCOM) 
Rádio Líder Freqüência Modulada FM inscrita no CNPJ 
sob o número 05.009.987/00014-29, no Estado do 
Rio Grande do Sul, com sede na rua Getúlio Vargas, 
nº 360, Município de Chiapeta, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, conforme re-
querimento datado de 16 de maio de 2002 subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do serviço de radiodifusão comunitária 
nos termos do art. 12, do Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente, baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial 
da União – DOU de 11 de novembro de 2002 que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 

a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na rua Getúlio Vargas, nº 360, no 
Município de Chiapeta, Estado do Rio Grande do Sul, 
de coordenadas geográficas em 27º54’58”S de latitude 
e 53º56”47”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 14/15, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, 
passando a constar no seguinte endereço: Rua Car-
vi, nº 700 – sala 02 – centro – e coordenadas para: 
27º55’16” S e 53º56’28”W, o que foi objeto de análise 
e conclusão por este Departamento, que constatou a 
possibilidade de aceitação dos novos dados.

7. Das análises técnico jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos II, 
IV, VIII, X da Norma nº 2/98, comprovação de neces-
sária alteração estatutária, cópia do CNPJ retificado 
da requerente e declaração do endereço da sede e 
assentimento prévio, cujo cumprimento e aplicação 
dos critérios estabelecidos na legislação específica 
resultou no saneamento dos autos e posterior seleção 
da Entidade, tendo sido solicitada a apresentação do 
projeto técnico (fls. 23 a 212).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 141, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 192 e 193. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
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ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 213 dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados ás 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de 
eleição dos dirigentes, devidamente regis-
tradas e em conformidade com os precei-
tos dispostos no Código Civil Brasileiro e 
adequados às finalidades e requisitos da 
Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração 
de acordo com o disposto no subitem 6.7 
incisos XIX e X da Norma Complementar 
nº 2/98, bem como o Projeto Técnico con-
forme disposto no subitem 6.11 e incisos 
da Norma Complementar nº 2/98;

• declarações relativas aos integran-
tes do quadro administrativo da requerente, 
demonstrando a sua regularidade, confor-
me indicado no subitem 6.7, incisos III, IV, 
V e VIII da Norma Complementar nº 2/98 e 
ainda, demais declarações e documentos 
requeridos com intuito de confirmar alguns 
dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

– nome:
Associação Cultural Comunitária (RADCOM) Rá-

dio Líder Freqüência Modulada FM

– quadro diretivo: 
Presidente: Francisco Assis Taborda
Vice-presidente: Oromar Fernando dos Anjos
Secretário: Jair Souto
1º Tesoureiro : Telmo Moreira Coelho
2º Tesoureiro: Luiz Carlos Halberg
Diretor de Oper.: Waldemar Dias
Diretor de Partimônio.: Neo Altamiro Beskow
Diretor de Cultura e Comunicação Social: Eloi 

Betio da Veiga Maron

– Localização do transmissor sistema irradiante 
e estúdio

Rua Carvi, nº 700 – sala 02 – centro, município 
de Chiapeta, Estado do Rio Grande do Sul.

– coordenadas geográficas
27º55’16” de latitude e 53º5628” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 192 e 193, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” -fls 141 e 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Cultural Comu-
nitária (RADCOM) Rádio Líder Frequência Modulada 
FM , no sentido de conceder-lhe a autorização para a 
exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circuns-
critas no Processo Administrativo nº 53000.000038/03 
de 28 de maio de 2002.

Brasília, 8 de outubro de 2004. – Relatora da 
Conclusão Jurídica, Sibela Leanara Portela, Chefe de 
Divisão/SSR. – Relatora da Conclusão Técnica, Neide 
Aparecida da Silva, Chefe de Divisão/SSR. 

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços 
Brasília, 11 de outubro de 2004. – Waldemar 

Gonçalves Ortunho Junior, Coordenador – Geral. 
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 14 de outubro de 2004. – Carlos Al-

berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 248 /2004/RADCOM/DOS/
SSCE/MC.

Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para exa-
me e parecer.
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Brasília, 14 de outubro de 2004. – Elifas Chaves 
Gurgel do Amaral, Secretário de Serviços e Comuni-
cação Eletrônica.

(À Comissão de Ciências, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, (Deci-
são Terminativa.)

 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 329, DE 2007 

(Nº 255/007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação de Radiodifusão Comunitária 
do Bairro Nossa Senhora Aparecida – AR-
COMNOSSA para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Campos 
Sales, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 709 de 23 de outubro de 2006, que outorga 
autorização à Associação de Radiodifusão Comunitária 
do Bairro Nossa Senhora Aparecida – ARCOMNOS-
SA para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Campos Sales, Estado do Ceará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 307

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 709, de 
23 de outubro de 2006, que outorga autorização à As-
sociação de Radiodifusão Comunitária do Bairro Nossa 
Senhora Aparecida – ARCOMNOSSA para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Campo Sales, Estado do Ceará.

Brasília, 3 de maio de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC nº 692 EM

Brasília, 22 de novembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Ou-

torga de Autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação de Radiodifusão Comuni-
tária do Bairro Nossa Senhora Aparecida – ARCOM-
NOSSA, no Município de Campos Sales, Estado do 

Ceará, explore o serviço de radiodifusão comunitária, 
em conformidade com o caput do art. 223, da Consti-
tuição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade; auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53.100.000.494-04, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade, com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 709, DE 23 DE OUTUBRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Ser-
viço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo 
art. 1º do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, e 
na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
53.100.000.494-04 e do Parecer/MC/Conjur/GAT/nº 
2.025 – 1.08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação de 
Radiodifusão Comunitária do Bairro Nossa Senhora 
Aparecida – ARCOMNOSSA, com sede na Rua Lúcio 
Alencar, nº 130, Bairro Nossa Senhora Aparecida, no 
Município de Campo Sales, Estado do Ceará, para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade.
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Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 7º04’35”S e longitude em 
40º22’34”W, utilizando a freqüência de 87,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E SEM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 158/2005/RADCOM/ 
DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.100.000.494-04, protoco-
lizado em 30-3-2004.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária.

Interessado: Associação de Radiodifusão Comunitária 
do Bairro Nossa Senhora Aparecida – ARCOMNOSSA, 
Município de Campos Sales, Estado do Ceará.

I – Introdução

1. A Associação de Radiodifusão Comunitária 
do Bairro Nossa Senhora Aparecida – ARCOMNOS-
SA inscrita no CNPJ sob o nº 05.910.225/0001-07, no 
Estado do Ceará com sede na Rua Lúcio Alencar, nº 
130, Bairro Nossa Senhora Aparecida, Município de 
Campos Sales, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Esta-
do das Comunicações, conforme requerimento datado 
de 18 de março de 2004 subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária nos termos do 
art. 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 28-1-2004 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação é ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-

nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com pe-
tição de folha 1, bem como toda a documentação apre-
sentada e vem por meio deste, relatar toda a instrução 
do presente processo administrativo, em conformidade 
com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-
2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-
1998 e Norma Complementar nº 1/2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado na Rua Lúcio Alencar, nº 130, Bairro Nossa 
Senhora Aparecida, no município de Campos Sales, 
Estado do Ceará, de coordenadas geográficas em 
07º04’35”S de latitude e 40º22140”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indica deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 68 e 69 denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arrua-
mento, endereços da sede e do sistema irradiante, ou-
tros dados e conclusão. Vale salientar que quando da 
apresentação do projeto técnico às fls. 91, a entidade 
apontou novas coordenadas, o que foi objeto de análise 
e conclusão por este Departamento, que constatou a 
possibilidade de aceitação dos novos dados

7. Considerando a seleção desta requerente , 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências; apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alineas 
b,c da Norma Complementar nº 1/2004, tendo sido 
apresentado o projeto técnico, em conformidade com 
o disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada Norma 
(fls. 72 a 107).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 91, firmado 
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pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 105 
e 106. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; carac-
terísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 107, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº 
01/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados ás finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio á iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Comple-
mentar 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
1/2004 e ainda, demais declarações e docu-
mentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalho de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Nome. ssociação de Radiodifusão Comunitária do 

Bairro Nossa Senhora Aparecida – ARCOMNOSSA

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Lúcio Alencar, nº 130, Bairro Nossa Senho-
ra Aparecida, município de campos Sales, Estado do 
Ceará.

• coordenadas geográficas
07º04’35” de latitude e 40º22’34” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 105 e 106, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 91 e 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação de Radiodifu-
são Comunitária do Bairro Nossa Senhora Aparecida 
– ARCOMNOSSA, no sentido de conceder-lhe a au-
torização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.100.000.494-04 de 30 de março de 2004.

Brasilia, 29 de julho de 2005. – Relatora da Con-
clusão Jurídica, Sibela Leanara Portela, Coordenadora 
de Serviços de Radiodifusão Comunitária, CORAC/
CGRC/DEOC/SC, Relatora da Conclusão Técnica, 
Neide Aparecida da Silva, Chefe de Divisão/SSR.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 1º de agosto de 2005. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Junior, Coordenador Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Servi-

ços de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 1º de agosto de 2005. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outorga 
de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 158/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, 7 de agosto de 2005. – Sergio Luiz de 
Moraes Diniz, Secretário de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática. – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 330, DE 2007 

(Nº 256/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária de Desenvolvimento 
Cultural e Artístico de Reduto para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Reduto, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.033 de 26 de dezembro de 2006, que outorga 
autorização à Associação Comunitária de Desenvolvi-
mento Cultural e Artístico de Reduto para executar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Reduto, Estado 
de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 334, DE 2007

Senhores membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 1.033, 
de 26 de dezembro de 2006, que outorga autorização 
à Associação Comunitária de Desenvolvimento Cul-
tural e Artístico de Reduto para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no município de Reduto, Es-
tado de Minas Gerais.

Brasília, 22 de maio de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC nº 857 EM

Brasília, 29 de dezembro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de Ou-

torga de Autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária de Desenvol-
vimento Cultural e Artístico de Reduto, no Município 
de Reduto, Estado de Minas Gerais, explore o serviço 
de radiodifusão comunitária, em conformidade com o 
caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 
19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 

braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53100.000785/04, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 1.033,  
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53.100.000785/04 e do Parecer/MC/
CONJUR/GAT/Nº 1.241 –1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária de Desenvolvimento Cultural e Artístico de 
Reduto, com sede na Rua São João Batista, nº 97 B 
, Centro, no Município de Reduto, Estado de Minas 
Gerais, para executar serviço de radiodifusão comu-
nitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclu-
sividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2 º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 20º13’8”S e longitude em 
41º58’57”W, utilizando a freqüência de 104,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
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prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E SEM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 200/2005/RADCOM/ 
DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.100.000.785/04, protoco-
lizado em 3 de maio de 2004.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Desenvol-
vimento Cultural e Artístico de Reduto, Município de 
Reduto, Estado de Minas Gerais.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Desenvolvimento 
Cultural e Artístico de Reduto, inscrita no CNPJ sob 
o número 05.294.545/0001-71, no Estado de Minas 
Gerais, com sede na Rua São João Batista nº 97B, 
Centro, Município de Reduto, dirigiu-se ao Senhor Mi-
nistro de Estado das Comunicações, conforme reque-
rimento datado de 13 de fevereiro de 2004 subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do art. 12, do Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 28 de janeiro de 2004 que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrente

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sório e aspectos 

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas Critérios estabelecidos para a 
regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com pe-
tição de folha 1, bem como toda a documentação apre-

sentada e vem por meio deste, relatar toda a instrução 
do presente processo administrativo, em conformidade 
com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-
2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-
1998 e Norma Complementar nº 1/2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua São João Batista nº 97 – B 
– Centro, no município de Reduto, Estado de Minas 
Gerais, de coordenadas geográficas em 20º13’08”S 
de latitude e 41º58’57”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 91 e 92, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, si-
tuação da estação em faixa de fronteira, endereço pro-
posto para instalação da antena; planta de arruamento, 
endereços da sede e do sistema irradiante, outros da-
dos e conclusão. Vale salientar que as coordenadas ao 
local de instalação participante do aviso 01/2004 são 
as mesmas que a tornaram a selecionada.

7.Considerando a seleção desta requerente , 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas b, 
c, d e l da Norma Complementar nº 01/2004, com-
provação de necessária alteração estatutária, tendo 
sido solicitada a apresentação do projeto técnico, em 
conformidade com o

8.disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada 
Norma (fls. 95 a 129).

Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o “For-
mulário de Informações Técnicas” – fls.121, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 130 
e 131. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
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limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9.Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 129 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº 
1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Comple-
mentar 01/2004

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• Nome
Associação Comunitária de Desenvolvimento 

Cultural e Artístico de Reduto;

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio 

Rua São João Batista, 97 – Centro, município de 
Reduto, Estado de Minas Gerais.

coordenadas geográficas
20º13’08” de latitude e 41º58’57” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 130 e 131, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls.121 
e que se referem á localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária de De-
senvolvimento Cultural e Artístico de Reduto, no sentido de 
conceder-lhe a autorização para a exploração do serviço de 
radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro 
das condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.100.000.785/04, de 3 de maio de 2004.

Brasília, 19 de setembro de 2005. – Aline Oliveira 
Prado Magalhães Lopes, Chefe de Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, Relator da Conclusão Jurídica, Ana 
Maria das Dores e Silva, Chefe de Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, Relator da Conclusão Jurídica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departamento 

de Outorga de Serviços Brasília, de setembro de 2005.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica. Brasília, 21 de setembro 
de 2005. – Carlos Alberto Freire Resende, Diretor 
do Departamento de Outorga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 0200/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC.

Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para exa-
me e parecer.

Brasília, de setembro de 2005. – Joanilson 
L.B.Ferreira, Secretário de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 331, DE 2007 

(Nº 257/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Fundação Vicente Pinzón para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada na cidade de Ipojuca, Estado 
de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 432 de 29 de setembro de 2005, que outorga 
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permissão à Fundação Vicente Pinzón para executar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com 
fins exclusivamente educativos, na cidade de Ipojuca, 
Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
MENSAGEM Nº 335, DE 2007

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, 
o ato constante da Portaria nº 432, de 29 de setembro de 
2005, que outorga permissão à Fundação Vicente Pin-
zón para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada, com fins exclusivamente educativos, 
no Município de Ipojuca, Estado de Pernambuco.

Brasília, 22 de maio de 2007. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC nº 292 EM

Brasília, 21 de outubro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência o Processo nº 

53000.034412/2005, de interesse da Fundação Vicente 
Pinzó, objeto de permissão para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, no Município de Ipojuca, 
Estado de Pernambuco.

2. De acordo com o art. 13, § 1º, do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto 
nº 2.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108, de 24 de de-
zembro de 1996, não dependerá de edital a outorga 
para execução de serviço de radiodifusão com fins 
exclusivamente educativos.

3. Cumpre ressaltar que o pedido encontra-se 
devidamente instruído, de acordo com a legislação 
aplicável, demonstrando possuir a entidade as quali-
ficações exigidas para a execução do serviço, confor-
me análise procedida pela Consultoria Jurídica deste 
Ministério.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 
223 da Constituição Federal, o ato de outorga so-
mente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, para onde solicito seja enca-
minhado o referido ato, acompanhado do processo 
correspondente.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 432, DE 29 DE SETEMBRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 13, 
§ 1º, do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro 
de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo De-
creto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
53000.034412/2005, e do PARECER/MC/CONJUR/
JSN/Nº 1.523 –1.07/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Fundação Vicente 
Pinzón para executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com fins exclusiva-
mente educativos, no Município de Ipojuca, Estado 
de Pernambuco.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

INFORMAÇÃO Nº 141/2005/CONEN/CGLO/DEOC/SC

Referência: Processo nº 53000.034412/2005

Interessada: Fundação Educativa Vicente Pinzón

Assunto: Outorga de permissão de Serviço de Ra-
diodifusão Sonora em Freqüência Modulada com fins 
exclusivamente educativos.

1. A Fundação Educativa Vicente Pinzón, com 
sede no Município de Cabo de Santo Agostinho, Es-
tado de Pernambuco, requer, nos presentes autos, 
que lhe seja outorgada permissão para executar o 
Serviço de Radiodifusão Sonora em Freqüência Mo-
dulada, com fins exclusivamente educativos, utili-
zando o Canal 238E, disponível no Plano Básico de 
Distribuição de Canais no Município Ipojuca, Estado 
de Pernambuco (fls. 81).

2. O Estatuto da entidade aprovado pela Promo-
toria de Justiça de Tutela das Fundações e Entidades 
de Interesse Social do Estado de Pernambuco, e re-
gistrado sob o Livro A-04, Fls. 17 a 35, com data de 12 
de junho de 2001, no Serviço de Registro de Títulos e 
Documentos Civil e das Pessoas Jurídicas do Município 
de Cabo de Santo Agostinho, preenche os requisitos 
do Código Civil e se encontra de acordo com a legis-
lação específica de radiodifusão (fls. 36/38).
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3. De acordo com Ata da Assembléia Extraor-
dinária do Conselho Curador (fls. 40/52), a Diretoria 
teve seus membros eleitos pelo Conselho Curador, por 
tempo indeterminado, constituindo o seguinte quadro 
diretivo:

4. A documentação pertinente aos diretores foi 
anexada aos autos, encontrando-se às fls. 61 a 78.

5. A outorga de concessão para executar Servi-
ço de Radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada 
com finalidade exclusivamente educativa, está admi-
tida na Constituição Federal (letra a do inciso XII do 
artigo 21).

6. O § 1º, artigo 13, do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31-10-1963, com a redação que lhe foi dada pelo De-
creto nº 2.108, de 24-12-1996, dispensa a publicação 
de edital para outorga de Serviço de Radiodifusão com 
fins exclusivamente educativos, in verbis:

“Art. 13. O edital será elaborado pelo Mi-
nistério das Comunicações, observados, den-
tre outros, os seguintes elementos e requisitos 
necessários à formulação das propostas para 
a execução do serviço:

(...)
§ 1º É dispensável a licitação para outor-

ga para execução de serviço de radiodifusão 
com fins exclusivamente educativos.

(...)”

7. Por sua vez, a Constituição Federal, em seu 
artigo 223, estabelece a competência ao Poder Execu-
tivo para outorgar concessão, permissão e autorização 
para o Serviço de Radiodifusão e de Sons e Imagens 
e determina que o ato de outorga deverá ser apreciado 
pelo Congresso Nacional e somente produzirá efeitos 
legais após sua deliberação.

8. A documentação instrutória referente à entidade 
e a seus diretores encontra-se completa e em ordem 
(fls. 04, 13/55 e 56/78).

9. O deferimento da outorga pretendida não impli-
cará em descumprimento dos limites fixados pelo De-
creto-Lei nº 236/67, quer quanto a entidade, quer quanto 
a seus diretores, conforme declarações(fls. 09).

10. A Fundação apresentou declaração, cujo teor 
a obriga a cumprir as obrigações constantes da Por-

taria Interministerial nº 651, de 15-4-1999, perante o 
Ministério das Comunicações (fls. 08).

11. De acordo com os registros existentes neste 
Ministério, nenhuma entidade formulou igual pedido 
de outorga para o mesmo serviço para a localidade 
de Ipojuca, Estado de Pernambuco.

12. Diante o exposto, informamos que o presen-
te processo encontra-se devidamente instruído, em 
conformidade com os dispositivos legais que regem a 
matéria e o pedido poderá ser deferido, a critério da 
autoridade competente, motivo pelo qual sugerimos 
o seu encaminhamento à douta Consultoria Jurídica, 
para prosseguimento.

Brasília, 29 de setembro de 2005. – José Ma-
ciel Neto, Estagiário de Direito – Adriana Magalhães 
Rosa, Advogada.

De acordo. À consideração do Senhor Coorde-
nador-Geral de Regime Legal de Outorgas.

Em 29 de setembro de 2005. – Vanea Rabelo, 
Coordenadora de Radiodifusão da Região Sudeste, 
Norte e Nordeste e Distrito Federal.

De acordo. A consideração do Senhor Diretor do 
Departamento de Outorga de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica.

Em 29 de setembro de 2005. – Anacleto Rodri-
gues Cordeiro, Coordenador-Geral de Regime Legal 
de Outorgas.

De acordo. À consideração do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Comunicação Eletrônica. _ Carlos 
Alberto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica.

Encaminhem-se os presentes autos à douta Con-
sultoria Jurídica deste Ministério, para prosseguimen-
to.

Em – Joanilson Laércio Barbosa Ferreira, Se-
cretário de Serviço de Comunicação Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 332, DE 2007 

(Nº 283/2007, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Televisão Paraíba Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens na cidade de Campina Grande, 
Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº de 29 de agosto de 2002, que renova por 15 
(quinze) anos, a partir de 14 de novembro de 1999, a 
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concessão outorgada à Televisão Paraíba Ltda., para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão de sons e imagens na cidade de Campina 
Grande, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 785, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, Constituição Federal, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante do Decreto de 29 agos-
to de 2002, que “Renova as concessões das entidades 
que menciona, para explorar serviços radiodifusão, e 
dá outras providências”. As entidades mencionadas 
são as seguintes:

I – em onda média:
a) Rádio Cultura de Linhares Ltda., na 

cidade de Linhares – ES;
b) Rádio Moreno Braga Ltda., na cidade 

de Vigia – PA;
c) Rádio Placar Ltda., na cidade de Or-

tigueira – PR;
d) Sociedade de Radiodifusão Padre Edu-

ardo Ltda., na cidade de Terra Rica – PR;
e) Fundação Dom Rey, na cidade de 

Guajará-Mirim – RO;
II – em onda tropical:
Rádio Emissora de Educação Rural San-

tarém Ltda., na cidade de Santarém – PA; e
III – de sons e imagens:
a) Televisão Cabo Branco Ltda., na cida-

de de João Pessoa – PB;
b) Televisão Paraíba Ltda., na cidade de 

Campina Grande – PB;
c) Rede Família de Comunicação S/C 

Ltda., na cidade de Limeira – SP; e
d) TV Record de Rio Preto S.A., na cida-

de de São José do Rio Preto – SP.

Brasília, 10 de setembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

MC nº 1.138 EM

Brasília, 16 de agosto de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso projeto de decreto que trata da renovação de 
concessões, outorgadas às entidades abaixo relacio-
nadas, para explorar serviço de radiodifusão, nas lo-
calidades e Unidades da Federação indicadas:

• Rádio Cultura de Linhares Ltda., con-
cessionária do serviço de radiodifusão so-
nora em onda média, na cidade de Linha-
res, Estado do Espírito Santo (Processo nº 
53770.000956/00);

• Rádio Moreno Braga Ltda., concessio-
nária do serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Vigia, Estado do 
Pará (Processo nº 53720.000236/98);

• Rádio Placar Ltda., concessionária do 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia, na cidade de Ortigueira, Estado do Paraná 
(Processo nº 053740.000048/98);

• Sociedade de Radiodifusão Padre Edu-
ardo Ltda., concessionária do serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Terra Rica. Estado do Paraná (Processo nº 
53740.000186/98):

• Fundação Dom Rey, concessionária do 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Guajará-Mirim, Estado de Ron-
dônia (Processo nº 53800.000018/99);

• Rádio Emissora de Educação Rural 
Santarém Ltda., concessionária do serviço de 
radiodifusão sonora em onda tropical, na cida-
de de Santarém, Estado do Pará (Processo nº 
53720.000172/98);

• Televisão Cabo Branco Ltda., conces-
sionária do serviço de radiodifusão de sons e 
imagens, na cidade de João Pessoa, Estado 
da Paraíba (Processo nº 53730.000328/99);

• Televisão Paraíba Ltda., concessionária 
do serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
na cidade de Campina Grande, Estado da Pa-
raíba (Processo nº 53730.000329/99);

• Rede Família de Comunicação S/C 
Ltda., concessionária do serviço de radiodi-
fusão de sons e imagens, na cidade de Li-
meira, Estado de São Paulo (Processo nº 
53830.001259199);

• TV Record de Rio Preto S/A., conces-
sionária do serviço de radiodifusão de sons 
e imagens, na cidade de São José do Rio 
Preto, Estado de São Paulo (Processo nº 
53830.000535/99).

2. Observo que a renovação do prazo de vigência 
das outorgas para explorar serviços de radiodifusão é 
regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785, de 
23 de junho de 1972, e no Decreto nº 88.066, de 26 
de janeiro de 1983, que a regulamentou.

3. Cumpre ressaltar que os pedidos foram analisa-
dos pelos órgãos técnicos deste Ministério e conside-
rados de acordo com os dispositivos legais aplicáveis, 
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demonstrando possuir as entidades as qualificações 
necessárias à renovação da concessão.

4. Nessa conformidade, e em observância ao que 
dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, e seu Regulamento, 
Decreto nº 88.066, de 1983, submeto o assunto à su-
perior consideração de Vossa Excelência para decisão 
e submissão da matéria ao Congresso Nacional, em 
cumprimento ao § 3º do art. 223 da Constituição.

Respeitosamente, – Juarez Quadros do Nasci-
mento, Ministro de Estado das Comunicações.

DECRETO DE 29 DE AGOSTO DE 2002

Renova as concessões das entidades 
que menciona, para explorar serviços de 
radiodifusão, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, 
da Constituição, 33, § 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, e 6º da Lei nº 5.785, de 23 de junho 
de 1972, e tendo em vista o disposto no art. 6º, inciso 
I, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983.

Decreta:
Art. 1º Ficam renovadas as concessões das enti-

dades abaixo mencionadas para explorar, sem direito 
de exclusividade, pelo prazo de dez anos, os seguintes 
serviços de radiodifusão sonora:

1 – em onda média:
a) Rádio Cultura de Linhares Ltda., a partir de 11 

de agosto de 1998, na cidade de Linhares, Estado do 
Espírito Santo, outorgada pelo Decreto nº 81.991, de 
18 de julho de 1978 (Processo nº 53770.000956/00);

b) Rádio Moreno Braga Ltda., a partir de 30 de 
setembro de 1998, na cidade de Vigia, Estado do Para, 
outorgada pelo Decreto nº 96.644, de 5 de setembro 
de 1988 (Processo nº’ 53720.000236/98);

c) Rádio Placar Ltda., a partir de 7 de julho de 
1998, na cidade de Ortigueira, Estado do Paraná, ou-
torgada pelo Decreto nº 96.014, de 6 de maio de 1988 
(Processo nº 53740.000048/98);

d) Sociedade de Radiodifusão Padre Eduardo 
Ltda., a partir de 14 de junho de 1998, na cidade de 
Terra Rica, Estado do Paraná, outorgada pelo De-
creto nº 95.933, de 19 de abril de 1988 (Processo nº 
53740.000186/98);

e) Fundação Dom Rey, a partir de 19 de janeiro 
de 2000, na cidade de Guajará-Mirim, Estado de Ron-
dônia, outorgada originariamente à Rádio Educadora 
de Guajará-Mirim Ltda., conforme Decreto nº 65.519, 
de 21 de outubro de 1969. renovada pelo Decreto de 
4 de novembro de 1994, e transferida pelo Decreto de 
1º de dezembro de 1995, para a concessionária de que 
trata este inciso (Processo nº 53800.000018/99):

II – em onda tropical:
Rádio Emissora de Educação Rural Santarém 

Ltda., a partir de 24 de julho de 1998, na cidade de 
Santarém, Estado do Pará, outorgada pelo Decreto nº 
62.754, de 22 de maio de 1968, e renovada pelo De-
creto nº 96.834, de 28 de setembro de 1988 (Processo 
nº 53720.000172/98).

Art. 2º Ficam renovadas as concessões das enti-
dades abaixo mencionadas para explorar, sem direito 
de exclusividade, pelo prazo de quinze anos, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens:

I – Televisão Cabo Branco Ltda., a partir de 11 de 
janeiro de 2000, na cidade de João Pessoa, Estado da 
Paraíba, outorgada pelo Decreto nº 90.748, de 20 de 
dezembro de 1984 (Processo nº 53730.000328/99);

II – Televisão Paraíba Ltda., a partir de 14 de no-
vembro de 1999, na cidade de Campina Grande, Estado 
da Paraíba, outorgada pelo Decreto nº 90.287 de 9 de 
outubro de 1984 (Processo nº 53730.000329/99);

III – Rede Família de Comunicação S/C Ltda., a 
partir de 4 de janeiro de 2000, na cidade de Limeira, 
Estado de São Paulo, outorgada originariamente à 
TV Studios de Limeira S/C Ltda., conforme Decreto 
nº 90.514, de 16 de novembro de 1984, e autorizada 
a mudar a sua denominação social para a atual, con-
forme Portaria nº 392, de 16 de novembro de 1998 
(Processo nº 53830.001259/99);

IV – TV Record de Rio Preto S.A., a partir de 15 
de agosto de 1999, na cidade de São José do Rio Pre-
to, Estado de São Paulo, outorgada originariamente à 
Rádio Televisão Rio Preto Ltda., conforme Decreto nº 
64.705, de 17 de junho de 1969, autorizada a mudar 
a sua denominação social para a atual, conforme Por-
taria nº 3.112, de 1º de novembro de 1984, e renova-
da pelo Decreto nº 91.819, de 22 de outubro de 1985 
(Processo nº 53830.000535/99).

Art. 3º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cujas concessões são renovadas por este Decreto, re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes e seus regulamentos.

Art. 4º A renovação das concessões somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da 
Constituição.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 29 de agosto de 2002; 181º da Indepen-
dência e 114º da República. – Fernando Henrique 
Cardoso.
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(À Comissão de Ciências, Tecnologia, Inovação, 
Comunição e Informática – decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 323 a 
332, de 2007, que acabam de ser lidos, tramitarão 
com prazo determinado de 45 (quarenta e cinco) 
dias, de acordo com o art. 223, § 1º, da Constitui-
ção Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo 
Plenário em 25 de março de 2003, e da Resolução 
nº 1, de 2007 do Senado Federal, os Projetos lidos 
serão apreciados terminativamente pela Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática, onde poderão receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, 
II, “b”, combinado com o art. 375, I, ambos do Re-
gimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 587, DE 2007

Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho 
de 2001, para revogar a determinação de 
apreciação prévia pelo Senado Federal da 
escolha dos diretores do Departamento Na-
cional de Infra-Estrutura de Transportes.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É revogado o parágrafo único do art. 88 

da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Justificação

Diferentemente do que ocorre em relação a cargos 
como os de Ministros do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, de Procurador-Geral da 
República e de presidente e diretores do Banco Central, 
a apreciação prévia pelo Senado Federal da indicação 
dos diretores do Departamento Nacional de Infra-Es-
trutura de Transportes (DNIT) não decorre diretamente 
da exigência constitucional fixada no art. 52, inciso III, 
entre as competências privativas desta Casa.

Trata-se de matéria de norma ordinária, derivada, 
a seu turno, do preceito genérico inscrito na alínea f 
do mencionado dispositivo constitucional, que admite 
a extensão da competência do Senado para “titulares 
de outros cargos que a lei determinar”.

Originalmente, a Lei nº 10.233, de 2001, que, en-
tre outras providências, criou a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT), a Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários (ANTAQ) e o Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (DNIT), não 
previa, para esta última autarquia, mas tão-somente 
para as Agências, o exame prévio do Senado Federal. 
A exigência para o DNIT foi posteriormente incorpo-
rada à Lei pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4 de 
setembro de 2001.

Decorridos seis anos da vigência dessa última 
norma, pode-se hoje vislumbrar mais claramente que 
a equiparação dos dirigentes do DNIT às demais au-
toridades para as quais se impôs a audiência prévia 
do Senado não se mostra adequada. O DNIT, ao con-
trário do papel de entes reguladores reservados às 
Agências, detém competências apenas executivas, a 
exemplo de outras tantas autarquias cujos dirigentes 
não têm a nomeação examinada pelo Senado.

Assim, formulamos a presente proposição com 
o objetivo de restabelecer o caráter de seletividade e 
similaridade que deve ser conferido à competência 
atribuída a esta Casa pela Constituição Federal, bem 
como, subsidiariamente, o sentido de evitar a possibi-
lidade de futuras atribuições de competência, com a 
mesma impropriedade, ao Senado Federal.

São esses os argumentos que justificam o proje-
to, para o qual solicito o apoio dos membros do Con-
gresso Nacional.

Sala das Sessões, 10 de outubro de 2007. – Se-
nador Delcídio Amaral.

 
LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.233, DE 5 DE JUNHO DE 2001

Dispõe sobre a reestruturação dos 
transportes aquaviário e terrestre, cria o 
Conselho Nacional de Integração de Polí-
ticas de Transporte, a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres, a Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários e o Departamen-
to Nacional de Infra-Estrutura de Transpor-
tes, e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

Art. 88. Os Diretores deverão ser brasileiros, ter 
idoneidade moral e reputação ilibada, formação uni-
versitária, experiência profissional compatível com os 
objetivos, atribuições e competências do DNIT e eleva-
do conceito no campo de suas especialidades, e serão 
indicados pelo Ministro de Estado dos Transportes e 
nomeados pelo Presidente da República.
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Parágrafo único. As nomeações dos Diretores do 
DNIT serão precedidas, individualmente, de aprovação 
pelo Senado Federal, nos termos da alínea “f” do inciso 
III do art. 52 da Constituição.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e de Serviços de Infra-Estrutura 
– decisão terminativa).

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 588, DE 2007

Dispõe sobre a instituição do Dia Na-
cional de Luta pelos direitos das Pessoas 
com doenças Falciformes.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional de Luta pelos 

direitos das Pessoas com doenças Falciformes, que 
será celebrado no dia 27 de outubro.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A anemia falciforme é uma doença genética .e 
hereditária, causada por anormalidade da hemoglobina 
dos glóbulos vermelhos do sangue, responsáveis pela 
retirada do oxigênio dos pulmões, transportando-os 
para os tecidos. Quando diminui a quantidade de oxi-
gênio no sangue, os glóbulos vermelhos das pessoas 
falcêmicas tomam a forma de foice ou meia lua (daí 
o nome falciforme). Essas células são mais rígidas e 
têm dificuldades para passar pelos vasos sanguíneos 
mais finos com conseqüente obstrução destes vasos 
e dificuldade na circulação do sangue. Esta dificuldade 
gera microinfartos locais com crises dolorosas e com-
prometimento progressivo de diversos órgãos.

Os casos têm prevalência nos estados com maior 
concentração de afrobrasileiros e entre as pessoas de 
classes sociais mais baixas. A taxa de mortalidade entre 
as crianças que nascem com alguma dessas doenças 
é bastante alta. Cerca de 25% delas não atingem os 
cinco anos de idade se não estiverem sob cuidados 
específicos.

Dados da Fenafal nos revela a proporção de nas-
cidos vivos diagnosticados com doença falciforme. Por 
exemplo: Bahia: 1/650; Rio de Janeiro: 1/1.200; Per-
nambuco, Maranhão e Minas Gerais: 1/1.400.

Diante da importância de cuidados em torno do 
assunto, queremos assegurar o bem estar do portador 
de doença falciforme e outras hemoglobinopatias, pro-
movendo e coordenando ações nos múltiplos aspectos 
ligados às suas necessidades e realidades vivenciadas, 
proporcionando à assistência ao paciente.

Visando a sensibilização, a mobilização e orga-
nização das pessoas com Doença Falciformes, pro-
ponho instituir o dia 27 de outubro, como Dia Nacio-
nal de Luta pelos Direitos das Pessoas com Doenças 
Falciformes.

Sala das Sessões, 10 de outubro de 2007. – Se-
nador Paulo Paim.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 589, DE 2007

Concede isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados na aquisição de 
veículos automotores para transporte de 
mercadorias quando adquiridos por agri-
cultores familiares e suas associações ou 
cooperativas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam isentos do Imposto sobre Pro-

dutos Industrializados (IPI) os veículos automóveis 
para transporte de mercadorias, de fabricação em 
países integrantes do Mercosul, quando adquiridos 
por agricultor familiar, por suas cooperativas ou as-
sociações.

Art. 2º A isenção de que trata o art. 1º será con-
cedida na forma do regulamento, e será declarada 
nula, para todos os efeitos, sendo o imposto cobra-
do com todos os acréscimos legais, se verificado o 
seguinte:

I – alienação. do veículo adquirido nos termos 
desta lei antes de três anos contados da data da sua 
aquisição, a pessoas, físicas ou jurídicas, que não sa-
tisfaçam às condições e aos requisitos estabelecidos 
no art. 1º; ou

II – a comprovação de uso do veículo em atividade 
diversa da que houver justificado o beneficio;

Art. 3º A isenção do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados – IPI de que trata o art. 1º desta Lei somente 
poderá ser utilizada uma vez, salvo se o veículo tiver sido 
adquirido há mais de três anos, ou ainda, excepcional-
mente, nos casos em que ocorra sua destruição completa 
ou o seu desaparecimento por furto ou roubo.

Art. 4º Fica assegurada à manutenção do crédito 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) rela-
tivo às matérias-primas, aos produtos intermediários 
e ao material de embalagem, empregados na indus-
trialização dos produtos referidos nesta Lei.

Art. 5º O imposto incidirá normalmente sobre 
quaisquer acessórios opcionais que não sejam equi-
pamentos de série ou originais do veículo adquirido 
nos termos do art. 1º.
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Art. 6º Para os fins do disposto no art. 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, o Po-
der Executivo estimará o montante da renúncia de 
receita decorrente do disposto nesta Lei e o incluirá 
no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da 
Constituição Federal, o qual acompanhará o projeto 
de lei orçamentária cuja apresentação ocorrer depois 
de sessenta dias de publicação desta Lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Parágrafo único. A isenção de que trata esta Lei 
produzirá efeitos a partir do primeiro dia do exercício 
financeiro imediatamente posterior àquele em que for 
implementado o disposto no art. 6º.

Justificação

O agricultor familiar utiliza, basicamente, sua pró-
pria força de trabalho e a de seus familiares, na gestão, 
na produção e na venda de seus produtos. Para muitos 
pequenos produtores rurais essa ainda é uma atividade 
tipicamente de sobrevivência e com todas as dificulda-
des que são peculiares a esse tipo de labor. De qualquer 
modo, o setor é responsável pela maior parte da produ-
ção nacional de feijão, de mandioca, leite e suínos, além 
de contribuir, substancialmente, com a oferta de outros 
hortifrutigranjeiros. Além disso, a agricultura familiar é 
um importante instrumento para reduzir a migração do 
homem do campo para a cidade, já que o agricultor en-
quadrado no ramo da agricultura familiar deve residir na 
propriedade ou em povoado próximo a ela.

Mas quem produz precisa vender. E para vender 
melhor é imprescindível que o agricultor disponha de 
meios adequados para transportar sua produção para 
o mercado consumidor ou para os pontos de distribui-
ção. Além disso, precisa também dotar sua proprieda-
de dos insumos de que precisa, sem o que, não há 
como se estabelecer um padrão de desenvolvimento 
sustentável às famílias envolvidas no Pronaf.

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) já dispõe de linha de crédito 
para financiamento de caminhões, inclusive frigoríficos, 
isotérmicos ou graneleiros, camionetas de carga e de 
uso misto ou múltiplo e utilitários rurais, desde que 
destinados especificamente à atividade agropecuária. 
Com o presente projeto, propomos que seja concedido 
benefício fiscal ao pequeno produtor e sua cooperativa 
ou associação a fim de que possam, efetivamente, fa-
zer a aquisição de veículo destinado ao transporte da 
produção, sendo esse mais um instrumento de forta-
lecimento da agricultura familiar no nosso País.

Sala das Sessões, 10 de outubro de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivella.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

O Presidente da República faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar:
....................................................................................

Seção II 
Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes 
orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 
condições:

I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compen-
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí-
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício 
só entrará em vigor quando implementadas as medi-
das referidas no mencionado inciso.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos pre-

vistos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constitui-
ção, na forma do seu §1º;

II – ao cancelamento de débito cujo montante seja 
inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
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CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Seção II 
Dos Orçamentos

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:

I – o plano plurianual;
II – as diretrizes orçamentárias;
III – os orçamentos anuais.

....................................................................................
§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-

nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.

(Às Comissões de Agricultura e Reforma 
Agrária; e de Assuntos Econômicos, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 590, DE 2007

Concede isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados na aquisição de 
veículos automotores por associações, sin-
dicatos e federações representativas de tra-
balhadores ou de categoria econômica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam isentos do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) os veículos de passageiros com 
motor de cilindrada não superior a dois mil centímetros 
cúbicos e os veículos de carga máxima não superior a 
cinco toneladas, quando adquiridos pelas associações, 
sindicatos e federações representativas de categorias 
de trabalhadores ou de categorias econômicas, exclu-
sivamente para uso em suas atividades-fim.

Art. 2º A isenção de que trata o art. 1º será con-
cedida na forma do regulamento, e será declarada 
nula, sendo o imposto cobrado com todos os acrés-
cimos legais, se verificada antes de decorridos três 
anos da aquisição:

I – a transferência, a qualquer título, da proprie-
dade dos veículos objeto da isenção, salvo às pessoas 
jurídicas de que trata a presente lei e mediante a prévia 
anuência do órgão de administração fiscal;

II – a comprovação de uso dos veículos em ativida-
de diversa da que houver justificado o benefício; ou

III – a descaracterização dos veículos, se a isen-
ção houver sido baseada no disposto no art. 3º desta 
lei.

Parágrafo único. A isenção de que trata a presen-
te lei só poderá ser concedida uma vez, ressalvadas 

as hipóteses sinistro com perda total, furto, roubo ou 
da transferência de propriedade prevista no inciso I 
deste artigo.

Art. 3º 0 regulamento poderá restringir a conces-
são da isenção de que trata esta lei ao atendimento dos 
requisitos de identificação do veículo que especificar, 
inclusive quanto à pintura externa e à identificação por 
palavras ou símbolos.

Art. 4º Fica assegurada a manutenção do crédito 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) rela-
tivo a matérias-primas, produtos intermediários e ma-
terial de embalagem empregados nos veículos objeto 
da isenção de que trata o art. 1º.

Art. 5º Para os fins do disposto no art. 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, o Po-
der Executivo estimará o montante da renúncia de re-
ceita decorrente do disposto nesta lei e o incluirá no 
demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da 
Constituição Federal, o qual acompanhará o projeto 
de lei orçamentária cuja apresentação ocorrer depois 
de sessenta dias de publicação desta lei.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Parágrafo único. A isenção de que trata esta lei 
produzirá efeitos a partir do primeiro dia do exercício 
financeiro imediatamente posterior àquele em que for 
implementado o disposto no art. 5º.

Justificação

No mês de janeiro deste ano comemoramos 
cem anos do sindicalismo no Brasil. Instituído pelo 
Decreto nº 1.637/1907, do Presidente Affonso Penna, 
ele foi inspirado na legislação francesa e previa que 
“Os sindicatos profissionais se constituem livremente, 
sem autorização do governo, bastando (...) depositar 
no cartório” os documentos necessários.

Por esse decreto, facultou-se a todas as classes 
de trabalhadores a formação de sindicatos, inclusive 
para profissionais liberais, o que estimulou a criação 
e surgimento de vários deles, sob diversas designa-
ções, todas com frágil poder de pressão, pois foram 
muitas as dificuldades enfrentadas pelos primeiros lí-
deres do movimento sindical brasileiro, vez que, eram 
perseguidos tanto pelo governo quanto pela classe de 
empregadores.

Exatamente os grandes empresários eram os 
mais irascíveis no combate à organização de qualquer 
forma de associação, penalizando àqueles que cora-
josamente insistiam pela constituição de associações 
ou sindicatos.

Após anos de anos de acirradas lutas, as orga-
nizações representativas dos trabalhadores e dos em-
pregadores passaram a ser plenamente reconhecidas 
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como essenciais ao funcionamento harmônico da eco-
nomia e da própria sociedade, na busca do cumprimen-
to dos objetivos fundamentais da República, tal como 
expressos no art. 3º da Constituição Federal.

Efetivamente, o papel de conciliação dos interes-
ses do capital e do trabalho, por elas desempenhado, 
contempla, ao fim e ao cabo, a construção de uma 
sociedade livre, justa e solidária, garantindo o desen-
volvimento nacional e contribuindo para erradicar a 
pobreza e a marginalização.

A importância das organizações sindicais está 
ressaltada na própria Constituição, em seu art. 8º Ao 
tempo em que torna indispensável e obrigatória a par-
ticipação sindical nas negociações coletivas (inciso VI), 
o dispositivo fundamental deixa claro que, indepen-
dentemente da contribuição livremente estabelecida, 
o sindicato será mantido por contribuição prevista em 
lei (inciso IV).

Isso sinaliza no sentido de que, embora os sin-
dicatos assumam a forma de pessoa jurídica de direi-
to privado, o Estado brasileiro lhe proporciona fonte 
de subsistência de origem pública compatível com a 
importância que a Constituição Federal destaca sua 
atuação para a vida nacional.

Nesse contexto, a isenção de IPI na aquisição de 
automóveis de passageiros e caminhões ora proposta 
representa apenas complemento de estímulo oficial ao 
seu eficiente funcionamento.

Sala das Sessões, 10 de outubro de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivela.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

“...........................................................................
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 

República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e soli-

dária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e re-

duzir as desigualdades sociais e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos 

de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.
....................................................................................

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindi-
cal, observado o seguinte:
....................................................................................

IV – a assembléia geral fixará a contribuição que, 
em se tratando de categoria profissional, será descon-
tada em folha, para custeio do sistema confederativo 

da representação sindical respectiva, independente-
mente da contribuição prevista em lei;
....................................................................................

VI – é obrigatória a participação dos sindicatos 
nas negociações coletivas de trabalho;
....................................................................................

Dos Orçamentos

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:
....................................................................................

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-
nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, an-
istias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.”

LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

“...........................................................................

Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compen-
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí-
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício 
só entrará em vigor quando implementadas as medi-
das referidas no mencionado inciso.
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§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos pre-

vistos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constitui-
ção, na forma do seu § 1º;

II – ao cancelamento de débito cujo montante seja 
inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
– em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 591, DE 2007

Altera as Leis nºs 9.472, de 16 de julho 
de 1997 (“Lei Geral de Telecomunicações”), 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995 (“Lei da 
Concessão de Serviço Público”), e 8.977, de 
6 de janeiro de 1995, para conceder direito 
à compensação, no prazo de quarenta dias, 
em conta ulterior, do valor correspondente 
ao do período de suspensão dos serviços 
que disciplinam.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 3º da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 

1997, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

“Art. 3º ...................................................
...............................................................
XIII – à compensação, no prazo de até 

quarenta dias, em conta ulterior, do valor cor-
respondente ao do período de suspensão dos 
serviços de telecomunicações prestados em 
regime público ou privado, independentemente 
da solicitação do usuário, sob pena de repe-
tição do indébito, por valor igual ao dobro do 
cobrado indevidamente, acrescido de correção 
monetária e juros legais. (NR)”

Art. 2º O art. 7º da Lei nº 8.987, de 13 de feve-
reiro de 1995, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso:

“Art. 7º ...................................................
...............................................................
VII – receber compensação, no prazo 

de quarenta dias, em conta ulterior, do valor 
correspondente ao do período de suspensão 
dos serviços públicos prestados por conces-
sionárias ou permissionárias, independente-
mente de solicitação, sob pena de repetição do 
indébito, por valor igual ao dobro do cobrado 
em excesso, acrescido de correção monetária 
e juros legais. (NR)”

Art. 3º O art. 33 da Lei nº 8.977, de 6 de janeiro de 
1995, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

“Art. 33. .................................................
...............................................................
III – receber compensação, em até qua-

renta dias, em conta ulterior, do valor corres-
pondente ao do período de suspensão do 
serviço de TV a Cabo, independentemente de 
solicitação do assinante, sob pena de repeti-
ção do indébito, por valor igual ao dobro do 
cobrado indevidamente, acrescido de correção 
monetária e juros legais. (NR)”

Art. 4º Esta lei entra em vigor noventa dias após 
a sua publicação.

Justificação

A presente proposição tem por objetivo assegurar 
aos usuários de serviços de telecomunicações, de ban-
da larga na internet ou de TV a Cabo, a compensação 
dos dias em que houver suspensão desses serviços.

A Constituição Federal, em seu artigo 170, enu-
mera os princípios regentes da ordem econômica bra-
sileira, destacando como tal, em seu inciso V, a defesa 
do consumidor, denotando a especial preocupação 
para com aquele que é, em regra, a parte mais frágil 
na relação de consumo.

Tal preocupação do legislador constituinte se 
renova várias vezes: ao impor que a defesa do con-
sumidor é dever do Estado (art. 5º, inciso XXXII); ao 
prever a competência concorrente da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios para legislar sobre a re-
paração de danos ao consumidor (art. 24, inciso VIII); 
ao prescrever o direito dos consumidores de serem 
esclarecidos, por lei, acerca de impostos que incidam 
sobre mercadorias e serviços (art. 150, § 5º); ao de-
terminar que a lei deverá dispor sobre o direito dos 
usuários de serviços públicos prestados diretamente 
pelo Poder Público ou sob regime de concessão ou 
permissão (art. 175, parágrafo único, inciso II); e, por 
fim, quando impôs ao Congresso Nacional elaborasse 
o Código de Defesa do Consumidor (art. 48, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias).

Em nada obstante à existência desses reiterados 
comandos de proteção ao consumidor, o que se ob-
serva na prática é o crescente número de queixas de 
usuário dos serviços de telecomunicações – inclusive 
de TV por assinatura, de banda larga na internet e de 
TV a Cabo, em sua maioria resultantes de falhas na 
continuidade dos serviços, que aliadas à dificuldade 
de comunicação com as operadoras, vêm impondo ao 
consumidor prejuízos que elas deveriam suportar.

Sobre esse tema, cumpre-nos mencionar que 
o art. 476 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(“Código Civil”), prevê que, nos contratos bilaterais, 
nenhum dos contratantes, antes de cumprida a sua 

ANAIS DO SENADO FEDERAL466     



34902  Quinta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007

obrigação, pode exigir o implemento da do outro. Tra-
ta-se da “exceção de contrato não cumprido”. Se uma 
das partes não cumprir a sua obrigação, então a outra 
não pode ser forçada a cumprir a sua.

Sendo assim, na hipótese de plano de valor pré-
ajustado, o fornecedor deverá proceder à compensação 
do período em que efetivamente não houve prestação 
dos serviços de banda larga na internet, TV a Cabo 
ou telefonia, com fundamento no art. 476 do Código 
Civil. O instituto da exceção de execução de contra-
to não cumprido deve ser aplicado de acordo com o 
princípio da boa-fé.

Como se vê, a nossa proposta está em perfeita 
consonância com os comandos constitucionais apli-
cáveis à espécie e na regra contida no art. 476 do 
Código Civil.

Assim, cabe agora aprimorar os dispositivos le-
gais pertinentes aos direitos dos usuários previstos 
nas Leis nºs 9.472, de 1997; 8.987, de 1995; e 8.977, 
de 1995. Para isso, torna-se necessário o acréscimo 
de disposição que estabeleça, como direito, o rece-
bimento de compensação, no prazo de até quarenta 
dias, em conta ulterior, do valor correspondente ao do 
período de suspensão do serviço de telecomunicações, 
de banda larga na internet ou de TV a Cabo, indepen-
dentemente da solicitação do usuário.

Diante do exposto, conclamamos os ilustres Pares 
para a aprovação deste projeto de lei, que, se conver-
tido em lei, beneficiará sobremaneira os usuários de 
serviços de banda larga na internet, TV por assinatura 
ou telefonia.

Sala das Sessões, 10 de outubro de 2007. – Se-
nador Marcello Crivella.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

“...........................................................................
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-

ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:

XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor;
....................................................................................

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis-
trito Federal legislar concorrentemente sobre:
....................................................................................

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambien-
te, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico;
....................................................................................

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asse-
guradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios:
....................................................................................

§ 5º A lei determinará medidas para que os con-
sumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos 
que incidam sobre mercadorias e serviços.
....................................................................................

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valoriza-
ção do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 
da justiça social, observados os seguintes princípios:
....................................................................................

V – defesa do consumidor;
....................................................................................

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da 
lei, diretamente ou sob regime de concessão ou per-
missão, sempre através de licitação, a prestação de 
serviços públicos.

Parágrafo único. A lei disporá sobre:
....................................................................................

II – os direitos dos usuários;
....................................................................................

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

....................................................................................
Art. 48. O Congresso Nacional, dentro de cento e 

vinte dias da promulgação da Constituição, elaborará 
código de defesa do consumidor.
....................................................................................

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

“...........................................................................
Art. 476. Nos contratos bilaterais, nenhum dos 

contratantes, antes de cumprida a sua obrigação, pode 
exigir o implemento da do outro.
....................................................................................

LEI Nº 9.472, DE 16 DE JULHO DE 1997

Dispõe sobre a organização dos ser-
viços de telecomunicações, a criação e 
funcionamento de um órgão regulador e 
outros aspectos institucionais, nos termos 
da Emenda Constitucional nº 8, de 1995.

“...........................................................................
Art. 3º O usuário de serviços de telecomunica-

ções tem direito:
I – de acesso aos serviços de telecomunicações, 

com padrões de qualidade e regularidade adequa-
dos à sua natureza, em qualquer ponto do território 
nacional;
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II – à liberdade de escolha de sua prestadora 
de serviço;

III – de não ser discriminado quanto às condições 
de acesso e fruição do serviço;

IV – à informação adequada sobre as condições 
de prestação dos serviços, suas tarifas e preços;

V – à inviolabilidade e ao segredo de sua comuni-
cação, salvo nas hipóteses e condições constitucional 
e legalmente previstas;

VI – à não divulgação, caso o requeira, de seu 
código de acesso;

VII – à não suspensão de serviço prestado em 
regime público, salvo por débito diretamente decor-
rente de sua utilização ou por descumprimento de 
condições contratuais;

VIII – ao prévio conhecimento das condições de 
suspensão do serviço;

IX – ao respeito de sua privacidade nos docu-
mentos de cobrança e na utilização de seus dados 
pessoais pela prestadora do serviço;

X – de resposta às suas reclamações pela pres-
tadora do serviço;

XI – de peticionar contra a prestadora do serviço 
perante o órgão regulador e os organismos de defesa 
do consumidor;

XII – à reparação dos danos causados pela vio-
lação de seus direitos.
....................................................................................

LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995

Dispõe sobre o regime de concessão 
e permissão da prestação de serviços pú-
blicos previsto no art. 175 da Constituição 
Federal, e dá outras providências.

“...........................................................................
Art. 7º Sem prejuízo do disposto na Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990, são direitos e obrigações 
dos usuários:

I – receber serviço adequado;
II – receber do poder concedente e da conces-

sionária informações para a defesa de interesses in-
dividuais ou coletivos;

III – obter e utilizar o serviço, com liberdade de 
escolha entre vários prestadores de serviços, quando 
for o caso, observadas as normas do poder concedente. 
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

IV – levar ao conhecimento do poder público e 
da concessionária as irregularidades de que tenham 
conhecimento, referentes ao serviço prestado;

V – comunicar às autoridades competentes os 
atos ilícitos praticados pela concessionária na pres-
tação do serviço;

VI – contribuir para a permanência das boas con-
dições dos bens públicos através dos quais lhes são 
prestados os serviços.
....................................................................................

LEI Nº 8.977, DE 6 DE JANEIRO DE 1995

Dispõe sobre o Serviço de TV a Cabo 
e dá outras providências.

“...........................................................................
Art. 33. São direitos do assinante do serviço de 

TV a Cabo:
I – conhecer, previamente, o tipo de programa-

ção a ser oferecida;
II – receber da operadora de TV a Cabo os ser-

viços de instalação e manutenção dos equipamentos 
necessários à recepção dos sinais.
....................................................................................

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação, e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 592, DE 2007

Acrescenta parágrafo único ao art. 16 
da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, 
para instituir prazo de reflexão à renúncia 
de representação.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 16 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto 

de 2006, passa a vigorar acrescido do parágrafo único, 
com a seguinte redação:

“Art. 16. .................................................
Parágrafo único. Na audiência de que 

trata o caput deste artigo, o juiz estabelecerá 
o prazo de sessenta dias para que a ofendida 
ratifique ou não a renúncia à representação. 
(NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

Trata-se da instituição de prazo de sessenta 
dias, a ser fixado pelo juiz na audiência especial-
mente designada para a renúncia à representação 
da ofendida, nas ações penais públicas condiciona-
das – aquelas em que representação da ofendida ou 
de seu representante legal constitui condição para 
que o Ministério Público promova a ação penal -, 
prevista no art. 16 da Lei nº 11.340 de 2006 (“Lei 
Maria da Penha”).

O prazo de sessenta dias tem por escopo im-
pedir que a vítima, movida por medo ou compaixão 
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momentânea, volte atrás, e retire a representação 
contra o agressor, o que pode incentivar a reiteração 
da hostilidade.

Segundo resultado de pesquisa realizada pela 
DataSenado, quando perguntadas sobre quantas vezes 
foram vítimas de algum tipo de violência doméstica, 
quarenta por cento das mulheres da região Sudeste 
entrevistadas responderam que já a haviam sofrido 
quatro vezes ou mais.

Nesses casos, não raro, após as fases de ten-
são, marcada por insultos, por vezes recíprocos, e de 
agressão, chega a vez da fase da reconciliação, em que 
o agressor pede perdão e promete mudar de compor-
tamento, ou finge que não houve nada, mas fica mais 
carinhoso, bonzinho, traz presentes, fazendo a mulher 
acreditar que aquilo não voltará a acontecer.

É comum que esse ciclo se repita, com cada 
vez maior violência e intervalo menor entre as fases. 
A experiência mostra que, ou esse ciclo se repete 
indefinidamente, ou, pior, muitas vezes termina em 
tragédia, com uma lesão grave ou até o assassinato 
da mulher.

Assim, a fixação do prazo de prazo de sessenta 
dias servirá para que a vítima decida serenamente e, 
a posteriori, possa retornar à presença do juiz, mais 
segura e consciente, para manifestar a sua vontade 
de renunciar à representação criminal formulada ao 
Ministério Público.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006

Cria mecanismos para coibir a violência do-
méstica e familiar contra a mulher, nos termos do 
§ 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Con-
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação 
dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher; altera o Código de Processo Pe-
nal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e 
dá outras providências.

“...........................................................................
Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas 

à representação da ofendida de que trata esta lei, só 
será admitida a renúncia à representação perante o 
juiz, em audiência especialmente designada com tal 
finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido 
o Ministério Público.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Ordem do Dia da presente sessão fica transferi-
da para a sessão deliberativa ordinária de amanhã, 
quinta-feira.

São os seguintes os itens transferidos:

1 
PARECER Nº 688, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
688, de 2007, da Comissão de Assuntos So-
ciais, Relator: Senador Sérgio Guerra, sobre a 
Mensagem nº 109, de 2007 (nº 467/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Alfredo Luiz de Almeida Cardoso 
para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

2 
PARECER Nº 689, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
689, de 2007, da Comissão de Assuntos So-
ciais, Relator: Senador Eduardo Azeredo, sobre 
a Mensagem nº 110, de 2007 (nº 468/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Hesio de Albuquerque Cordeiro para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacio-
nal de Saúde Suplementar – ANS.

3 
PARECER Nº 716, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 716, de 2007, da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, Relator: Senador Valdir Rau-
pp, sobre a Mensagem nº 100, de 2007 (nº 
418/2007, na origem), submetendo à aprecia-
ção do Senado a indicação do Senhor Miguel 
de Souza para exercer o cargo de Diretor de 
Planejamento e Pesquisa do Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes 
– DNIT.
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4 
MENSAGEM Nº 117, DE 2007 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
(Votação secreta)

Mensagem nº 117, de 2007 (nº 498/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Julio Cezar Zelner Gonçalves, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica da Áustria.

5 
MENSAGEM Nº 118, DE 2007 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
(Votação secreta)

Mensagem nº 118, de 2007 (nº 504/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à apreciação do Senado a escolha 
do Senhor Ánuar Nahes, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado do Catar.

6 
MENSAGEM Nº 128, DE 2007 

(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 128, de 2007 (nº 574/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Valdemar Carneiro Leão Neto, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica da Colômbia.

7 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 30, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 381, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 30, de 2007, que abre 
crédito extraordinário, em favor de diversos 
órgãos do Poder Executivo, no valor global 
de seis bilhões, trezentos e vinte milhões, 

novecentos e quarenta e um mil, setecentos 
e cinqüenta e oito reais, para os fins que es-
pecifica (proveniente da Medida Provisória nº 
381, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

3.9.2007)
Prazo final (prorrogado): 16.11.2007

8 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 5, DE 2004 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  
§ 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno)

Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado nº 5, de 2004 (nº 
7701/2006, naquela Casa), que “altera a Lei 
nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe 
sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante 
do Ensino Superior – FIES.

Dependendo de leitura do Parecer da Co-
missão de Educação, Relator: Senador Wilson 
Matos, favorável.

(Dependendo de leitura do Parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relatora 
revisora: Senadora Ideli Salvatti.)

(Sobrestando a pauta a partir de 
14.10.2007)

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do parágrafo único do art. 353 do RI)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre de 2007.

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 333, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 333, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 854, de 
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2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária relativa 
ao terceiro trimestre de 2007.

Parecer nº 854, de 2007, da Comissão de 
Assuntos Econômicos, sobre as Mensagens 
nº 104 e 105, de 2007.

11 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 412,  

DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do  

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

12 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito). 

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 33, 
de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de origem), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito da Exploração Sexual, que torna 
obrigatória a divulgação pelos meios que es-
pecifica de mensagem relativa à exploração 
sexual e tráfico de crianças e adolescentes 
apontando formas para efetuar denúncias.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 
35, de 2007 (nº 4.126/2004, na Casa de ori-
gem), de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito da Exploração Sexual, que 
acrescenta a Seção VIII ao Capítulo III – Dos 
Procedimentos – do Título VI – Do Acesso à 
Justiça – da Parte Especial da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente, dispondo sobre a forma de 
inquirição de testemunhas e produção anteci-
pada de prova quando se tratar de delitos tipifi-
cados no Capítulo I do Título VI do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, com vítima ou testemunha criança ou 
adolescente e acrescenta o art. 469-A ao De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
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rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 38, de 2004, tendo como primeiro 

signatário o Senador Sérgio Cabral, que altera 
os arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Parecer sob nº 1.058, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitu-
tivo), que oferece.

19 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2006, tendo como primeiro signatário 
o Senador Paulo Paim, que inclui o art. 50A 
e altera os arts. 52, 55 e 66, da Constituição 
Federal, para estabelecer o voto aberto nos 
casos em que menciona, terminando com o 
voto secreto parlamentar. 

Parecer favorável, sob nº 816, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

20 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 86, de 2007, tendo como primeiro 
signatário o Senador Alvaro Dias, que altera o 
§ 2º do art. 55 da Constituição Federal (deter-
mina o voto aberto para a perda de mandato 
de Deputados e Senadores). 

Parecer sob nº 817, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que 
apresenta. 

21 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.
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Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

22 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, 
que apresenta; e abstenção do Senador Je-
fferson Péres.

23 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Juvêncio da Fonseca, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece, com votos contrá-
rios dos Senadores Eduardo Suplicy e Sibá 
Machado, e, em separado, da Senadora Ideli 
Salvatti.

24 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 58, 
de 2005, tendo como primeiro signatário o Senador 
Flexa Ribeiro, que altera o art. 159 da Constituição 
Federal, para determinar a transferência, aos Esta-

dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, de parte do 
produto da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, propor-
cionalmente ao saldo de suas balanças comerciais 
com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad hoc: Se-
nador João Batista Motta, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta, com votos contrários das 
Senadoras Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Se-
nador Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves. 
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28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

29 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 566, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 566, de 2005 (nº 
43/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto dos Termos de Referência 
e Regras de Procedimento do Grupo Inter-
nacional de Estudos do Chumbo e Zinco 
– GIECZ.

Parecer favorável, sob nº 263, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares.

30 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 5, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 5, de 2007 (nº 
1.041/2001, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aé-
reos entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Polônia, 
assinado na cidade do Rio de Janeiro, no dia 
13 de março de 2000.

Parecer favorável, sob nº 343, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

31 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 19, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 19, de 2007 (nº 220/95, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Tratado de Extradição celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo do Canadá, em Brasília, em 27 de 
janeiro de 1995.

Parecer favorável, sob nº 381, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.

32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 21, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 21, de 2007 (nº 
1.065/2001, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao 
Acordo Básico de Cooperação Técnica entre 
o governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República da Nicarágua para 
Implementação do Projeto “Programa de Mo-
dernização do Setor Dendroenergético da Ni-
carágua”, celebrado em Manágua, em 22 de 
novembro de 2000”.

Parecer favorável, sob nº 276, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relatora “ad hoc”: Senadora Serys 
Slhessarenko.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 22, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 22, de 2007 (nº 
1.838/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo sobre Privilégios 
e Imunidades da Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos, assinado em Kingston, em 
27 de agosto de 1998. 

Parecer favorável, sob nº 612, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 23, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 23, de 2007 (nº 
2.316/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos das emendas aos artigos VI 
e XIV.A do Estatuto da Agência Internacional 
de Energia Atômica (AIEA), aprovadas por 
Resoluções da Conferência Geral da AIEA, 
em 1º de outubro de 1999.

Parecer favorável, sob nº 384, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.
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35 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 113, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 113, de 2007 (nº 
2.219/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Angola sobre Auxílio Jurídico 
Mútuo em Matéria Penal, assinado em Brasília, 
em 3 de maio de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 693, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

36 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 115, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 115, de 2007 (nº 
2.381/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Federal da Alemanha sobre Co-Pro-
dução Cinematográfica, assinado em Berlim, 
em 17 de fevereiro de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 613, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Inácio 
Arruda.

37 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 116, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 116, de 2007 (nº 
12/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Coope-
ração Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos, assina-
do em Brasília, em 23 de maio de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 614, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

38 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 196, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 196, de 2007 (nº 
39/2007, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o texto do Memorando de Entendimento 
entre os Membros do Fórum de Diálogo Índia-
Brasil-África do Sul, o Governo da República 
Federativa do Brasil, o Governo da República 
da África do Sul e o Governo da República da 
Índia, para estabelecer Força-Tarefa Trilateral 
sobre Biocombustíveis, assinado em Brasília, 
em 13 de setembro de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 694, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

39 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 199, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 199, de 2007 (nº 
2.240/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Transferência 
de Pessoas Condenadas entre os Estados 
Partes do Mercosul, celebrado em Belo Hori-
zonte, em 16 de dezembro de 2004. 

Parecer favorável, sob nº 695, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

40 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 202, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 202, de 2007 (nº 
2.538/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Estabelecimento 
da Rede Internacional de Centros para As-
trofísica Relativística – Icranet, organização 
internacional com sede em Pescara, Itália, e 
de seus Estatutos, assinado em 21 de setem-
bro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 810, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antonio Carlos 
Valadares.

41 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 212, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 212, de 2007 (nº 
1.898/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aére-
os entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República de Cabo Verde, 
celebrado em Praia, em 29 de julho de 2004.
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Parecer favorável, sob nº 823, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relatora ad hoc: Senadora Ro-
salba Ciarlini.

42 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 220, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 220, de 2007 (nº 
1.975/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Mú-
tua entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Oriental 
do Uruguai para combater o Tráfego de Aero-
naves envolvidas com Atividades Ilícitas Trans-
nacionais, assinado em Montevidéu, em 14 de 
setembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 827, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator ad hoc: Senador Mão 
Santa.

43 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, da Senadora Kátia Abreu, 
solicitando a dispensa do parecer da Comis-
são de Assuntos Econômicos sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005.

44 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2004, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

45 
REQUERIMENTO 958, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 958, de 2007, do Senador Paulo Paim e 
outros Senhores Senadores, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 
2007, além da Comissão constante do despa-
cho inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Assuntos Sociais.

46 
REQUERIMENTO Nº 1.092, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.092, de 2007, do Senador Flávio 

Arns, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 188, de 2007, à Comissão de 
Educação, uma vez que o prazo na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania já se en-
contra esgotado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Em votação os Requerimentos nºs 1.149, 1.151 e 
1.155, de 2007, lidos anteriormente.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Os Srs. Senadores Romero Jucá e Arthur Virgílio 
enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e § 2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, a educação das pessoas, não há quem duvide, 
é o que faz a diferença entre as nações que avançam, 
crescendo em riqueza material e humana, e aquelas que 
ficam para trás, estagnadas e paralisadas na miséria fí-
sica e espiritual. Instruir as pessoas, prepará-las para a 
autonomia no mundo do trabalho e do conhecimento é, 
reconhecidamente, uma obrigação de toda organização 
estatal legítima. Nossa Constituição, muito acertadamente, 
inclui dispositivo nesse sentido, o artigo 215, no qual fica 
determinado que “a educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desen-
volvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

Ora, o próprio texto constitucional explicita, nesse 
dispositivo, a possibilidade, e até a necessidade, da par-
ticipação da família e da sociedade na tarefa educacio-
nal. Com efeito, a ação do Estado nunca será suficiente 
para as demandas da educação, sobretudo em um país 
extenso, diverso e marcado pelos contrastes como é o 
Brasil. Sempre haverá, portanto, espaço para as insti-
tuições não-estatais de ensino, sejam privadas, comu-
nitárias, filantrópicas ou confessionais. Algumas dessas 
escolas figuram, mesmo, entre as mais tradicionais e 
prestigiadas do sistema nacional de ensino. E entre essas 
instituições filantrópicas e confessionais, poucas terão 
o percurso histórico e a dimensão intelectual e huma-
nitária do Instituto Presbiteriano Mackenzie.

Como parlamentar com trajetória político-admi-
nistrativa ligada à educação e às questões sociais, não 
posso deixar de registrar, desta tribuna, o recebimento 
do Balanço Social de 2006 do Instituto Presbiteriano 
Mackenzie, enviado por seu Diretor-Presidente, o Rev. 
Marcos José de Almeida Lins. Trata-se de uma edição 
caprichada, que bem faz jus ao reconhecido cuidado 
com que a instituição realiza suas atividades, tanto no 
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campo da instrução básica e universitária quanto nos 
serviços sociais e comunitários. 

Na verdade, o que hoje conhecemos como uma 
enorme organização nasceu, em 1870, como uma peque-
na escola na casa do casal presbiteriano Mary e George 
Chamberlain, que receberam em sua sala de jantar três 
crianças: uma menina, um garoto negro e um filho de 
imigrantes. Nesse grupo mínimo, em um tempo marca-
do pela escravidão e pela discriminação social, já estava 
configurado o caráter da instituição que se fundava: o plu-
ralismo, a ação social e a rejeição de todo preconceito. A 
Escola Americana, como se chamou inicialmente, foi a 
primeira escola mista do Brasil e a primeira a adotar me-
todologia pedagógica na qual a memorização mecânica 
e os castigos físicos davam lugar à experimentação e à 
ênfase no exemplo como bases de uma educação para 
a independência intelectual e moral dos alunos. Foi tam-
bém pioneira em incluir a educação física nos programas 
e – ponto muito importante em instituição confessional 
– a enfatizar a liberdade religiosa.

Desde então, o Instituto Presbiteriano Macken-
zie cresceu em dimensão física e em alcance social. 
Encontra-se, hoje, presente em seis cidades brasilei-
ras, oferecendo desde a educação pré-escolar, nas 
unidades de Brasília e de Tamboré, no município pau-
lista de Barueri, até cursos de pós-graduação, nas 
unidades de Campinas, Recife, Rio de Janeiro, São 
Paulo e Tamboré. A excelência do ensino ministrado 
nessas unidades pode ser atestado, nos níveis de en-
sino fundamental e médio, pelo recebimento, no ano 
passado, do prêmio E-Learning do Brasil, conferido 
por instituição internacional de ensino à distância por 
intermédio da telemática. Na educação básica, há um 
total de 4.676 alunos distribuídos pelas três unidades 
– Barueri, Tamboré e Brasília.

Nos níveis universitários, de graduação e pós-
graduação, a excelência é largamente reconhecida: 
trata-se de uma das poucas instituições privadas de 
ensino superior do País a não somente manter ati-
vidades de pesquisa, o que já é extraordinário, mas 
sobretudo a dispor de um fundo próprio de apoio e in-
centivo à pesquisa, o Fundo Mackenzie de Pesquisa, 
ou Mackpesquisa.

É apropriado mencionar aqui o fato de que o mun-
do da pesquisa não é, necessariamente, afastado da 
realidade humana e social. O Instituto Presbiteriano 
Mackenzie é um exemplo também no sentido da pro-
moção de pesquisas voltadas para a solução de pro-
blemas práticos das pessoas comuns, especialmente 
das comunidades mais carentes. Exemplo disso é o 
estudo que levou ao desenvolvimento de uma ferramen-
ta para facilitar o trabalho das quebradeiras de coco 
babaçu do baixo curso do Rio Mearim, no Maranhão, 
uma das áreas do País mais atingidas por um quadro 
de aguda pobreza crônica.

Esse espírito de serviço à população transparece 
nas três mensagens iniciais do Relatório, escritas pelo 
Rev. Roberto Brasileiro Silva, Presidente do Supremo 

Concílio da Igreja Presbiteriana do Brasil, Juarez Mar-
condes Filho, Presidente do Conselho de Curadores 
do Instituto Presbiteriano Mackenzie, e Adílson Vieira, 
Presidente do Conselho Deliberativo. Em “Responsabi-
lidade social e sustentabilidade, uma questão de prin-
cípios”, Roberto Brasileiro Silva destaca a necessidade 
da preservação dos valores e princípios morais do Ma-
ckenzie diante das desigualdades sociais do País. Em 
“Moradas da paz”, Juarez Marcondes Filho acentua o 
fato de que a função da escola ultrapassa a educação, 
abrangendo a formação intelectual e moral, sobretudo 
em um tempo em que a sociedade parece em crise 
de identidade, com a desmoralização das instituições 
políticas, com tantos escândalos aparecendo sucessi-
vamente nos meios de comunicação, tantos episódios 
de violência extrema, tanta pobreza e exclusão social, 
e com a aparente falta de solução para o problema do 
poder do crime organizado que se abriga nas comuni-
dades pobres, desassistidas pelas instituições do Poder 
Público. Finalmente, Adílson Vieira, em “A contribuição 
do Mackenzie como agente de transformação da so-
ciedade”, menciona os projetos sociais próprios e em 
parceria, além da concessão de bolsas de estudos, em 
que foram investidos R$75 milhões, beneficiando direta 
ou indiretamente cerca de 350 mil pessoas.

Em todas as suas unidades, em todos os níveis 
de ensino, o Instituto Presbiteriano Mackenzie procu-
ra conscientizar seus alunos, professores e colabo-
radores para a importância da preservação do meio 
ambiente e para as práticas do emprego racional dos 
recursos naturais. Dessa maneira, faz sua parte no 
esforço mundial para reduzir a poluição e minorar as 
emissões dos gases causadores do efeito-estufa e do 
aquecimento global.

São programas como “Dia Mackenzie voluntário”, 
de intervenção direta em comunidades carentes com 
ações no campo da saúde, da higiene e do serviço so-
cial em geral, que mobilizam funcionários, professores 
e alunos, “Criar e tocar” e “Mãos e coração”, voltados 
para a atenção a famílias pobres, e “Design respon-
sável”, que, juntamente com os cursos de usinagem 
e soldagem, integram a ação do Mackenzie no campo 
do ensino profissionalizante gratuito.

Uma instituição assim tão dedicada à ação social 
não poderia deixar de ter uma política interna também 
voltada para a humanização das relações de trabalho 
e convivência harmônica. Pois o relatório dá conta 
ao leitor das preocupações do Instituto Presbiteriano 
Mackenzie com a valorização do profissional, com a 
premiação da experiência e a promoção da diversi-
dade, empregando número significativo de mulheres, 
pessoas maduras e portadores de necessidades es-
peciais. A todos oferece, além do salário, um pacote 
de benefícios que inclui plano de previdência privada, 
bolsas de estudos para os dependentes dos colabora-
dores, plano de saúde, seguro de vida em grupo, vale-
refeição, cesta de alimentos, vale-transporte, convênio 
odontológico e restaurante interno.
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Em todas as secções do seu Relatório Social 
de 2006, o Instituto Presbiteriano Mackenzie põe em 
destaque os ícones internacionalmente acordados 
para representar os Compromissos Sociais do Mi-
lênio, estabelecidos pelas Nações Unidas. Mais que 
sua inserção responsável na sociedade brasileira, o 
Instituto Presbiteriano Mackenzie demonstra sua in-
serção no movimento mundial pelo aperfeiçoamento 
da humanidade. Trata-se de posição consistente com 
sua vinculação confessional com a Igreja Presbiteriana 
e com o próprio Cristianismo, em sua expressão mais 
profunda, do reconhecimento da condição de irmãos 
em todas as pessoas.

Parabenizo, portanto, o Instituto Presbiteriano 
Mackenzie, nas pessoas de seus dirigentes e de todos 
os seus professores, colaboradores e alunos, pela con-
tinuidade das realizações acadêmicas e sociais dessa 
instituição mais que centenária.

Muito obrigado.

O SR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, trago ao conhecimento da Casa nota 
à imprensa há pouco divulgada pelo Presidente Nacio-
nal da Ordem dos Advogados do Brasil, Cezar Britto, 
criticando a insistência do Senador Renan Calheiros 
em permanecer na Presidência do Senado. Diz que, 
sendo réu, não pode ele simultaneamente estar no 
comando do rito de seu próprio processo.

Peço que a nota seja inscrita nos Anais da 
Casa.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Esta sessão, que se iniciou às 14 horas, encerra-se 
às 21 horas e 55 minutos, e nela estiveram presentes 
61 Senadores, debatendo os problemas mais impor-
tantes que farão a grandeza deste País.

Agradecemos aos que fazem a grandeza do Se-
nado: Senadoras, Senadores e o corpo funcional aqui 
presente, trabalhando para engrandecer a República 
do Brasil.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs Senadoras 
e aos Srs. Senadores que constará da próxima sessão 
deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, 11 de ou-
tubro, às 14 horas, a seguinte:

 
ORDEM DO DIA

1 
PARECER Nº 688, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
688, de 2007, da Comissão de Assuntos So-
ciais, Relator: Senador Sérgio Guerra, sobre a 
Mensagem nº 109, de 2007 (nº 467/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Alfredo Luiz de Almeida Cardoso 
para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

2  
PARECER Nº 689, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
689, de 2007, da Comissão de Assuntos So-
ciais, Relator: Senador Eduardo Azeredo, sobre 
a Mensagem nº 110, de 2007 (nº 468/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Hesio de Albuquerque Cordeiro para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar – ANS.

3 
PARECER Nº 716, DE 2007 

(Escolha de Autoridade) 
(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 716, de 2007, da Comissão de Serviços de 

Infra-Estrutura, Relator: Senador Valdir Rau-
pp, sobre a Mensagem nº 100, de 2007 (nº 
418/2007, na origem), submetendo à aprecia-
ção do Senado a indicação do Senhor Miguel 
de Souza para exercer o cargo de Diretor de 
Planejamento e Pesquisa do Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes 
– DNIT.

4 
MENSAGEM Nº 117, DE 2007 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
(Votação secreta)

Mensagem nº 117, de 2007 (nº 498/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Julio Cezar Zelner Gonçalves, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica da Áustria.

5 
MENSAGEM Nº 118, DE 2007 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
(Votação secreta)

Mensagem nº 118, de 2007 (nº 
504/2007, na origem), pela qual o Presi-
dente da República submete à apreciação do 
Senado a escolha do Senhor Ánuar Nahes, 
Ministro de Segunda Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto ao 
Estado do Catar.

6 
MENSAGEM Nº 128, DE 2007 

(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 128, de 2007 (nº 
574/2007, na origem), pela qual o Presi-
dente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Valdemar 
Carneiro Leão Neto, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Qua-
dro Permanente do Ministério das Rela-
ções Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República da 
Colômbia.
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7 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 30, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 381, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 30, de 2007, que abre 
crédito extraordinário, em favor de diversos 
órgãos do Poder Executivo, no valor global 
de seis bilhões, trezentos e vinte milhões, 
novecentos e quarenta e um mil, setecentos 
e cinqüenta e oito reais, para os fins que es-
pecifica (proveniente da Medida Provisória nº 
381, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

3.9.2007)
Prazo final (prorrogado): 16.11.2007

8 
SUBSTITUTIVO DA  

CÂMARA DOS DEPUTADOS AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 5, DE 2004  
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado nº 5, de 2004 (nº 
7701/2006, naquela Casa), que “altera a Lei 
nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe 
sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante 
do Ensino Superior – FIES.

(Dependendo de leitura do Parecer da 
Comissão de Educação, Relator: Senador Wil-
son Matos, favorável.)

(Dependendo de leitura do Parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Ideli Salvatti.)

(Sobrestando a pauta a partir de 
14.10.2007)

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do RI)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 

Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre de 2007.

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 333, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 333, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 854, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária relativa 
ao terceiro trimestre de 2007.

Parecer nº 854, de 2007, da Comisssão 
de Assuntos Econômicos, sobre as Mensagens 
nº 104 e 105, de 2007.

11 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do Requerimen-

to nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

12 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-
mento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 23, de 2007 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
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como conclusão de seu Parecer nº 270, de 
2007, Relator: Senador Valdir Raupp), que 
autoriza a República Federativa do Brasil 
a conceder garantia à operação de crédito 
externo, a ser contratada pelo Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social 
– BNDES, no valor total equivalente a até 
cinqüenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América, junto ao Banco Euro-
peu de Investimento – BEI (financiamento 
do Programa Multissetorial BEI – Linha de 
Crédito). 

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara 
nº 33, de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de 
origem), de iniciativa da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito da Exploração Sexu-
al, que torna obrigatória a divulgação pelos 
meios que especifica de mensagem relativa 
à exploração sexual e tráfico de crianças e 
adolescentes apontando formas para efetu-
ar denúncias.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 
35, de 2007 (nº 4.126/2004, na Casa de ori-
gem), de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito da Exploração Sexual, que 
acrescenta a Seção VIII ao Capítulo III – Dos 
Procedimentos – do Título VI – Do Acesso à 
Justiça – da Parte Especial da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente, dispondo sobre a forma de 
inquirição de testemunhas e produção anteci-
pada de prova quando se tratar de delitos tipifi-
cados no Capítulo I do Título VI do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, com vítima ou testemunha criança ou 
adolescente e acrescenta o art. 469-A ao De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004

Terceira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
38, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 55 
e 66, da Constituição Federal, para estabelecer o 
voto aberto nos casos em que menciona, termi-
nando com o voto secreto do parlamentar.
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19 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006

Parecer favorável, sob nº 816, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

20 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007

Parecer sob nº 817, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que 
apresenta. 

21 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

22 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta; 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

23 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

24 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-

ANAIS DO SENADO FEDERAL482     



34918  Quinta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007

cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 58, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 58, de 2006 (nº 6.350/2002, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a guar-
da compartilhada.

Parecer sob nº 241, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável 
à matéria nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que apresenta.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves. 

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

30 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 566, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 566, de 2005 (nº 
43/2003, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o texto dos Termos de Referência e Regras 

de Procedimento do Grupo Internacional de 
Estudos do Chumbo e Zinco – GIECZ.

Parecer favorável, sob nº 263, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares.

31 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 5, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 5, de 2007 (nº 1.041/2001, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Gover-
no da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Polônia, assinado na cidade do 
Rio de Janeiro, no dia 13 de março de 2000.

Parecer favorável, sob nº 343, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 19, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 19, de 2007 (nº 220/95, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Tratado de Extradição celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo do Canadá, em Brasília, em 27 de 
janeiro de 1995.

Parecer favorável, sob nº 381, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 21, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 21, de 2007 (nº 1.065/2001, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Ajuste Complementar ao Acordo Básico de 
Cooperação Técnica entre o governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da Re-
pública da Nicarágua para Implementação do 
Projeto “Programa de Modernização do Setor 
Dendroenergético da Nicarágua”, celebrado em 
Manágua, em 22 de novembro de 2000”.

Parecer favorável, sob nº 276, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relatora “ad hoc”: Senadora Serys 
Slhessarenko.
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34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 22, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 22, de 2007 (nº 
1.838/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo sobre Privilégios 
e Imunidades da Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos, assinado em Kingston, em 
27 de agosto de 1998. 

Parecer favorável, sob nº 612, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

35 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 23, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 23, de 2007 (nº 
2.316/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos das emendas aos artigos VI 
e XIV.A do Estatuto da Agência Internacional 
de Energia Atômica (AIEA), aprovadas por 
Resoluções da Conferência Geral da AIEA, 
em 1º de outubro de 1999.

Parecer favorável, sob nº 384, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

36 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 113, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 113, de 2007 (nº 
2.219/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Angola sobre Auxílio Jurídico 
Mútuo em Matéria Penal, assinado em Brasília, 
em 3 de maio de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 693, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

37 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 115, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 115, de 2007 (nº 
2.381/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Federal da Alemanha sobre Co-Pro-
dução Cinematográfica, assinado em Berlim, 
em 17 de fevereiro de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 613, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Inácio 
Arruda.

38 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 116, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 116, de 2007 (nº 
12/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Coope-
ração Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos, assina-
do em Brasília, em 23 de maio de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 614, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

39 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 196, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 196, de 2007 (nº 
39/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimento 
entre os Membros do Fórum de Diálogo Índia-
Brasil-África do Sul, o Governo da República 
Federativa do Brasil, o Governo da República 
da África do Sul e o Governo da República da 
Índia, para estabelecer Força-Tarefa Trilateral 
sobre Biocombustíveis, assinado em Brasília, 
em 13 de setembro de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 694, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

40 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 199, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 199, de 2007 (nº 
2.240/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Transferência 
de Pessoas Condenadas entre os Estados 
Partes do Mercosul, celebrado em Belo Hori-
zonte, em 16 de dezembro de 2004. 
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Parecer favorável, sob nº 695, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

41 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 202, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 202, de 2007 (nº 
2.538/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Estabelecimento 
da Rede Internacional de Centros para As-
trofísica Relativística – Icranet, organização 
internacional com sede em Pescara, Itália, e 
de seus Estatutos, assinado em 21 de setem-
bro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 810, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antonio Carlos 
Valadares.

42 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 212, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 212, de 2007 (nº 
1.898/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aére-
os entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República de Cabo Verde, 
celebrado em Praia, em 29 de julho de 2004.

Parecer favorável, sob nº 823, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relatora ad hoc: Senadora Ro-
salba Ciarlini.

43 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 220, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 220, de 2007 (nº 
1.975/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Mú-
tua entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Oriental 
do Uruguai para combater o Tráfego de Aero-
naves envolvidas com Atividades Ilícitas Trans-
nacionais, assinado em Montevidéu, em 14 de 
setembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 827, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Mão Santa.

44 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, da Senadora Kátia Abreu, 
solicitando a dispensa do parecer da Comis-
são de Assuntos Econômicos sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005.

45 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2004, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

46 
REQUERIMENTO 958, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 958, de 2007, do Senador Paulo Paim e 
outros Senhores Senadores, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 
2007, além da Comissão constante do despa-
cho inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Assuntos Sociais.

47 
REQUERIMENTO Nº 1.092 DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.092, de 2007, do Senador Flávio 
Arns, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 188, de 2007, à Comissão de 
Educação, uma vez que o prazo na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania já se en-
contra esgotado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 55 
minutos.)

    485ANAIS DO SENADO FEDERAL 



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
DEM – Antonio Carlos Júnior* (S) BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PR – César Borges* BLOCO-PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** BLOCO-PT – João Pedro**(S) 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PRB – Marcelo Crivella* PDT – Patrícia Saboya³ * BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Paulo Duque* (S) PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

BLOCO-PP – Francisco Dornelles ** BLOCO-PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
DEM – Edison Lobão* DEM – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*(S) 

BLOCO-PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery* (S) PMDB – Gerson Camata* BLOCO-PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*(S) BLOCO-PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*(S) 
PSDB – Mário Couto** BLOCO-PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
DEM – Marco Maciel* DEM – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * DEM – Adelmir Santana *(S) 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** BLOCO-PTB – João Vicente Claudino** PTB – Gim Argello**(S) 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * BLOCO-PR – João Ribeiro *  

DEM – Romeu Tuma* DEM – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** DEM – Rosalba Ciarlini** DEM – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*(S) PMDB – Neuto De Conto *(S) PSDB – Papaléo Paes*  
DEM – Eliseu Resende** DEM – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
DEM – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*(S)  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PTB - Euclydes Mello 1, 2 BLOCO-PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
DEM – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
DEM – Jayme Campos ** DEM – Maria do Carmo Alves ** BLOCO-PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

¹ O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias (Requerimento nº 
968, de 2007). 
² O Senador Euclydes Mello foi empossado em 30.8.2007.  
³ Senadora Patricia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007). 

 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - DEM 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. (vago) 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana - DEM 1. Jonas Pinheiro - DEM 
Edison Lobão - DEM 2. (vago) 1 
Eliseu Resende - DEM 3. Demóstenes Torres - DEM 
Jayme Campos - DEM 4. Rosalba Ciarlini - DEM 
Kátia Abreu - DEM 5. Marco Maciel - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cícero Lucena - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jayme Campos - DEM  1. Jonas Pinheiro - DEM 
Raimundo Colombo - DEM  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 

 
 
 

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Neuto De Conto – PMDB 

Relator: Senador Francisco Dornelles - PP 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Raimundo Colombo - DEM  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Kátia Abreu - DEM  1. José Agripino - DEM  
Eliseu Resende - DEM  2. Romeu Tuma - DEM  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – DEM  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jayme Campos – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Kátia Abreu – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Romeu Tuma – DEM 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

DEM ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - DEM 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: (vago) 1 

Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
(vago) 1 2. Jayme Campos – DEM 
Demóstenes Torres – DEM 3. José Agripino – DEM 
Edison Lobão – DEM 4. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 5. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. (vago) 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Edison Lobão - DEM 1. Adelmir Santana - DEM 
Heráclito Fortes - DEM 2. Demóstenes Torres - DEM 
Maria do Carmo Alves - DEM 3. Jonas Pinheiro - DEM 
Marco Maciel - DEM 4. José Agripino - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 5. Kátia Abreu - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. (vago) 1 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - DEM 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Magno Malta - PR 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres - DEM  1. Maria do Carmo Alves - DEM 
Romeu Tuma - DEM  2. Marco Maciel - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM  3. Raimundo Colombo - DEM  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
Francisco Dornelles - PP 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eliseu Resende – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 2. César Borges – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Edison Lobão – DEM 
José Agripino – DEM 4. Raimundo Colombo – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – DEM 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 
 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cícero Lucena- PSDB 

Vice-Presidente: Senador João Ribeiro – PR 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

João Ribeiro – PR  1. Inácio Arruda – PC do B  
Serys Slhessarenko – PT  2. Augusto Botelho –PT 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marisa Serrano – PSDB  

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. (vago) 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
César Borges – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Romeu Tuma – DEM 3. Jayme Campos – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) 1 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 

 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. (vago) 
Heráclito Fortes – DEM  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - DEM 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
(vago) 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Marco Maciel – DEM 2. César Borges – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. (vago)1 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 
 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
(vago) 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Rosalba Ciarlini – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Romeu Tuma - DEM 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Marcelo Crivella – PRB 

PMDB 
Paulo Duque 1. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Flexa Ribeiro – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres  1.  

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
(vago) 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Demóstenes Torres – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Marco Maciel – DEM 
Jayme Campos – DEM 3. Jonas Pinheiro – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Raimundo Colombo – DEM 5. Romeu Tuma – DEM 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - DEM 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 2. Jayme Campos – DEM 
Marco Maciel – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Neuto De Conto - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Garibaldi Alves Filho 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM 1. Edison Lobão – DEM 
César Borges – DEM 2. Eliseu Resende – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Kátia Abreu – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM 1. Raimundo Colombo – DEM – DEM 
 2. Rosalba Ciarlini – DEM – DEM 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
Romeu Tuma – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Marco Maciel – DEM 
José Agripino – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Heráclito Fortes – DEM  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM  1. Rosalba Ciarlini – DEM  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 

Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 
 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. (vago)   
João Pedro (PT) 9 PT 1166 2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
(vago)¹   4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

MAIORIA (PMDB) 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

DEM 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges (PR)10 BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 6 MS 3016 
Marisa Serrano 7  AM 1413 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (DEM/SP) 2051 

(Atualizada em 1º.10.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 
 
 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que 
renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio 
Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 
26.09.2007.   
² Eleitos na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 
4 Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 
25.6.2007. 
5 Eleita na Sessão de 27.6.2007. 
6 Eleito na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou em 
04.07.2007. 
7 Eleita na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
04.07.2007. 
8 Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP. 
9 Eleito na Sessão de 16.08.2007.  
10 O Senador César Borges deixou o Partido dos Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), 
conforme comunicado de 1º.10.2007.  



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (DEM-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 4 5  Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
4 

O Senador Alvaro Dias licenciou-se do exercício do mandato a partir de 26 de março de 2007, pelo prazo de 121 dias, 
de acordo com o Requerimento nº 258, de 2007. 
5 O Senador Alvaro Dias retornou ao exercício do mandato em 31 de julho de 2007. 
 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko¹ 
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda¹ 

 
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
DEM 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PR 

(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 21.06.2007) 
 
¹. Eleitos em 21.06.2007 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
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